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SINOPSE 

É objetivo desta dissertação estudar a problemática da escc 

lha de novas areas para fins de expansão urbana do Distrito Federal. 

Constatamos neste trabalho que o crescimento urbano no DF 

tem ocorrido de maneira dispersa, desde o inicio da construção da cida- 

de. A partir da década de 70 esta expansão urbana atingiu também os mu- 

nicípios limítrofes. 

Neste processo de periferização, a população de baixa r-enda 

tem sido deslocada para areas cada vaz mais distantes e desprovidas de 

infra-estrutura urbana basica. É uma situação que pode ser considerada 

paradoxal devido a intensa participação do Estado na gestão do territó- 

rio, detendo a propriedade de grande parte da terra e o controle sobre 

seu uso e ocupação. 

Em seguida, realizamos um levantamento e um estudo de diver 

sos documentos elaborados no período 1972/85 a respeito desta questão , 

procurando-se verificar as políticas publicas concebidas para organiza- 

ção do território e ocupação urbana. 

Revisamos a metodologia de seleção de alternativas para ex- 

pansão urbana da última proposta oficial-PEOT (1977), aplicando também 

uma análise econômica para os sjstemas de saneamento e transportes urba- 

nos. 

Após a análise, verificamos que o modelo de crescimento di£ 

perso adotado no DF e inadequado, na medida em que acentua o processo 

de periferização urbana. 

Este modelo e baseado em idéias que requerem maior debate , 

inclusive com participação da população, tais como a preservação da fun 

ção político-administrativa, o crescimento equilibrado da cidade com 

sua região, a proteção do Plano Piloto e a pressão de populações perife 

ricas sobre os equipamentos urbanos. 

Além disso, a análise econômica mostrou também que esta al- 

ternativa não é mais indicada face aos custos de saneamento e transpor- 

tes. 

Em conclusão, as políticas concebidas e as propostas de ex- 

pansão urbana dispersa mostram-se inadequadas ao caso do DF. Sugerimos 

sua revisão frente a dinâmica populacional e o controle do uso do solo 

por parte do Estado. 
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ABSTRACT 

The purpose of this dissertation is to study the problem of new 

areas for urban expansion in the Federal Distric (ED). 

In this work we concluded that FD urban growth h^opened in a 

scatered way from the begining of the town's construction. From the se- 

venties onwards urban expansion reached also the municipalites around 

the FD. 

In this process of peripherization the lower income population 

has been moved further away and settleed in areas without basic urban 

infra-structure. This is a paradoxal situation due to the intensive par 

ticipation of the state in the land's manegement process,because it has 

the property of the majority of land area and the control upon it's use 

and ocupation. 

We made also an inquiry and a reseach upon severa! documents 

about this problem, which were elaborated during the period 1972/85 and 

analised the public urban policies designed for the regiòn1s organiza- 

tion and it1s urban ocupation. 

We have revised the metodologies of seletion for the last ofi- 

cial proposal for urban expansion - PEOT (1977), appling also an econo- 

mic analysis for urban transport and sanitation systems. 

After this analysis we verified that the scatered growth model 

adopted in the FD is inadequated as far as it stress the process of ur- 

ban suburbanization. 

This model is based in concepts which require more discussion, 

including the population participation, about such topics as the town1s 

political-administrative function, the town's growth towards equili- 

brium in relationship with it's region, the protection of Pilot Plan, 

and the preassure from the suburban population towards public facili- 

ties. 

Furthermore the economic analysis has shown also that this al- 

temative is not compatible when faced with transport and sanitation 

costs. 

Concluding, the policies designed and the proposals for scate- 

red urban growth are not adequated to the FD case. We have suggested 

it1 s revision faced with population dinamics ant the state control of 

land use. 
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MESTRADO EM PLANEJAMENTO URBANO 

DISSERTAÇÃO : ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE EXPANSÃO URBANA 

NO DISTRITO FEDERAL 

INTRODUÇÃO 

Esta dissertação tem por objetivo o estudo da pro- 

blemática da escolha de novas areas para fins de expansão ur 

bana no Distrito Federal. 

Neste estudo, procuramos analisar o processo de e- 

volução urbana que culmina na atual organização do espaço,ca 

racterizada por uma area central (Plano Piloto) distante de 

um conjunto de cidades satélites dentro do DF e de áreas re- 

sidenciais espalhadas pelos municípios vizinhos do Estado de 

Goiás, principalmente em Luziánia e Planaltina de Goiás, mas 

com as quais mantém intensos fluxos de interrelacionamento. 

Procuramos também levantar as proposições surgidas 

a partir do inicio da década de 70, quando se consolidou a a 

tual estrutura e foi construída a ultima das cidades satéli- 

tes hoje existentes, a respeito da organização territorial 

do DF e região imediata, incluindo ai o problema de escolha 

de novas áreas para ocupação urbana dentro do DF. 

Descrito este quadro, procuramos analisar o proceEs 

so de planejamento da organização territorial na região ( DF 

e municípios vizinhos), detectando e discutindo os princípi- 

os que sustentaram a ocupação existente e as proposições le- 

vantadas. Além disso, realizamos também uma crítica da meto- 

dologia de avaliação de alternativas empregada no Plano 

Estrutural de Organização Territorial do DF - PEOT (1977) e 

uma análise econômica dos custos de saneamento e de transpor 

tes decorrentes da ocupação urbana nele indicada. Esta é uma 

proposta oficial ainda em vigor e a única que utilizou uma 

metodologia de avaliação. 



1. Aspectos Históricos 

A cidade de Brasilia resulta de um longo processo, 

que remonta ate mesmo ao Brasil Colônia, quando já se propu- 

nha a interiorização da capital. Esta idéia persistiu ao lon 

go da nossa historia, acendendo de tempos em tempos forte po 

lêmica entre apologistas e criticos ferrenhos, para se conso 

lidar na década de 50, com o movimento de modernização carac 

teristico do Governo Juscelino Kubistchek. 

0 Estado assumiu papel preponderante na sua implan 

taçao. A Constituição de 1891 reservou uma área para a União, 

no Planalto Central, para fins de localização da futura capi 

tal. Em 1892 o Marechal Floriano formou a primeira comissão 

para explorar e demarcar esta area - a "Comissão Cruls".Dois 

anos depois décidiu-se a construção da ferrovia Catalao-Cuia 

bá. Em 1922 o Presidente Epitacio Pessoa lança a pedra funda 

mental- (cf.VASCONCELOS, A. A Mudança da Capital,1978). 

A transferencia da capital para o interior do pais 

continuou incorporada nas Constituições de 1934, 1936 e 1946. 

Em novembro deste ano, cumprindo o dispositivo Constitucio - 

nal, o Presidente Eurico Gaspar Dutra forma a "Comissão Polli 

Coelho", com a finalidade de estudar a localização da cidade, 

na área demarcada pela Comissão Cruls. Daí resulta uma mensa 

gem ao Congresso Nacional, aprovada em 1952 e sansionada pe- 

lo Presidente Getúlio Vargas em 1953 (Lei n5 1803,de 05.01.53). 

Esta Lei autoriza o Poder Executivo a realizar os 

estudos definitivos sobre a localização da nova Capital, es 

tabelecendo como base uma cidade para 500.000 habitantes. 

Em junho de 1953 é criada a "Comissão de Localiza- 

ção da Nova Capital Federal", incumbida dos estudos definiti 

vos de escolha do sitio da nova cidade. Posteriormente, em 

dezembro de 1955, ela e transformada na "Comissão de Planeja 

mento da Construção e Mudança da Capital Federal". 
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A primeira providencia concreta desta comissão, a 

inda em 1953, foi a contratação dos serviços da Empresa Geo 

"foto Ltda para realizar o levantamento aerofotogramétrico da 

área de 52.000 km2 onde seria demarcado o futuro Distrito 

Federal. No ano seguinte a comissão contratou também a fir- 

ma americana Donald J. Belcher and Associates Incorporated 

para fotointerpretação, levantamentos e mapeamentos da re- 

gião. 

Com base nestes estudos, em Abril de 1955 foi es- 

colhido o sitio da futura Capital. Conforme disposto na Lei 

ne 1803, uma área de 5.000 km2 foi demarcada em volta do si 

tio escolhido, para fins de desapropriação. A comissão soli_ 

citou ao então Presidente Cafe Filho a declaração de uti- 

lidade publica da area, para fins de desapropriação.Não sen 

do atendida pelo Presidente, a solução surgiu de acertos 

com o Governador do Estado de Goiás, encerrando o longo pro 

cesso de estudos para localização da nova Capital. 

Em Abril de 1956 o Presidente Juscelino Kubistchek 

encaminhou ao Congresso Nacional o projeto de Lei que dis- 

põe sobre a mudança da capital. 0 projeto é aprovado em se- 

tembro do mesmo ano, tornando-se a Lei n9 2874. Nela é del_i 

mitada a área do futuro Distrito Federal, constituída a Com 

panhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - N0VACAP,res 

ponsável pelo planejamento e execução da cidade e dado o no 

me de Brasilia a futura Capital. 

Ainda neste mês e publicado no Diário Oficial o 

"Edital de Concurso para o Plano Piloto da Nova Capital do 

Brasil". Em Outubro iniciaram-se as primeiras obras : resi- 

dência presidencial provisória (Catetinho), represamento do 

Ribeirão Paranoá, aeroporto, hotel e alojamento para tropas 

da aeronáutica. 

Para o concurso do Plano Piloto se inscreveram 62 

candidatos, tendo sido apresentados 26 trabalhos. Em março 

de 1957 foi instalada a "Comissão Julgadora do Plano Piloto 
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da Nova Capital do Brasil " e escolhido o Projeto do Urba - 

nista Lúcio Costa. 

Este rápido histórico e aqui apresentado com o ob 

jetivo de pautarmos a colocação do problema. Sempre que se 

trata de Brasília as atenções são inevitavelmente dirigidas 

para o Plano Piloto de Lúcio Costa. Tanto a critica quanto 

a apologia de Brasilia nele se baseiam. Porem, acreditamos 

que as questões urbanas no DF não podem se referenciar ape- 

nas ao Plano Piloto de Lúcio Costa pois ele e apenas parte, 

ainda que significativa, do planejamento governamental que 

marcou a monopolistica participação do Estado na implanta- 

ção da nova capital. 

Ja no periodo acima abordado levantamos alguns 

fatos que comprovam ser de atenção do Estado questões de 

planejamento urbano e territorial reTativos ao futuro Dis- 

trito Federal. A própria lei que dispõe sobre a transferen- 

cia da capital, já determinava prioridade para o estabelec^ 

mento e construção do sistema de transportes e comunicação do 

novo Distrito Federal com as unidades federativas. 

Determinava também que os parcelamentos de pro- 

priedade rurais existentes ate uma distância de 30 km da 

fronteira do futuro DF so poderiam ser colocados á venda de 

pois de dotados de agua encanada, luz eletrica, esgotos sa- 

nitários, meios-fios e pavimentação asfáltica. 

Em Junho de 1956, a " Comissão de Planejamento da 

Construção e da Mudança da Capital Federal ", precursora da 

NOVACAP, dava início ao estudo de um esboço do " Plano Re- 

gional do Novo Distrito Federal M,com o objetivo de fixar, 

dentro da área do futuro DF, " ... as áreas destinadas ã 

horticultura, avicultura, produção leiteira etc, tendo em 

vista o abastecimento regular da cidade " (BRASIL,1960-a,p. 

21). 

0 próprio edital do concurso para o Plano Piloto 
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solicitava, dentro das possibilidades do concorrente, a uti 

lizaçao prevista para a area do DF, em termos de zonas de 

produção agricola, urbana, industrial e de preservação dos 

recursos naturais; o esquema de desenvolvimento da cidade e 

elementos técnicos para elaboração de uma lei reguladora da 

utilização da terra e dos recursos naturais da região. Para 

tanto, colocou a disposição dos concorrentes os diversos es 

tudos ja realizados ate então. 

Pela Ata da Sessão de Julgamento do Concurso do 

Plano Piloto vemos que estas questões foram consideradas.Se 

gundo a ata, o juri procurou examinar os projetos quanto ao 

plano funcional e quanto ã sintese arquitetônica. 

Os elementos funcionais são : 

- consideração dos dados topográficos; 

- extensão da cidade projetada em relaçao com a densidade 

de habitação (escala humana); 

- grau de integração dos elementos entre si e 

- ligação orgânica entre a cidade e os arredores (plano re- 

gional ). 

A síntese arquitetural compreende : 

- composição geral e 

- expressão especifica da sede do Governo. 

"0 Juri se deparou com uma tarefa difícil, ao ten 

tar estabelecer uma classificação dos projetos segundo os 

aspectos funcional e plástico. Realmente, desde logo foi 

constatada uma contradição. É que, enquanto certos projetos 

podiam ser escolhidos tendo em vista determinadas qualida- 

des de ordem funcional, ou mesmo pelo conjunto de dados fun 

cionais, se encarados em seu aspecto plástico não se mostra 

vam igualmente satisfatórios. Outros projetos, preferíveis 

sob o ângulo arquitetural, deixavam a desejar quanto ao la- 

do funcional. 0 Juri procurou encontrar uma concepção que a 

presentasse unidade e conferisse grandeza á'cidade,pela cia 

reza e hierarquia dos elementos. Na opinião de seis membros. 
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o projeto que melhor integra os elementos monumentais na vj_ 

da quotidiana da cidade como Capital Federal, apresentando 

uma composição coerente, racional, de essência urbana - uma 

obra de arte - é o projeto ne 22 (vinte e dois) do Senhor 

Lúcio Costa ..." (ibidem, p. 206/207). 

2. 0 Problema em estudo 

Analisando seu projeto vemos que Lúcio Costa não 

tratou da-questão regional, limitando-se aos aspectos intra 

-urbanos da cidade. A partir daqui começaram a surgir pon- 

tos pouco esclarecidos sobre o planejamento governamental. 

As questões de planejamento territorial deixam de receber o 

tratamento anterior. Toda a discussão gira em torno do Pla- 

no Piloto vencedor e as atenções se voltam para a constru- 

ção da cidade. 

Enquanto isso, as decisões sobre a ocupação terri 

torial são tomadas sem os debates que marcaram o planejamen 

to da Capital. Por exemplo, quais foram os estudos realiza- 

dos para dimensionamento e escolha do sitio das cidades sa- 

télites, que começaram a surgir a partir de 1958? quais os 

critérios utilizados? 

Além disso, quais os trabalhos que abordam estes 

problemas, dentre a vasta produção de estudos sobre o Dis- 

trito Federal, oriunda de pesquisadores individuais ou ins- 

tituições? 

A localização destes assentamentos resulta de po- 

líticas públicas adotadas pelas administrações locais que 

até o momento não foram devidamente analizadas. É importan- 

te estudá-las e discuti-las porque a atuação do Estado ain- 

da é e será marcante na organização territorial do DF. 

Destacamos a falta de discussão sobre as politi - 

cos públicas que determinaram a expansão polinucleada de 
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Brasília, tendo em vista seus efeitos perversos sobre a po- 

pulação de baixa renda, pela acentuação da periferização ur 

bana onde o setor publico dispõe de elementos essenciais pa 

ra reduzi-la : a posse e o controle sobre a ocupação do so- 

lo. 

No entanto, não e objetivo desta dissertação estu 

dar o crescimento passado. Pretendemos analizar as propos - 

tas para expansão de novas areas urbanas no DF, com base em 

diversos documentos, em sua maioria patrocinada pelo Gover- 

no do Distrito Federal, elaborados a partir dos anos 70, e-s 

pecialmente no Plano de Organização Territorial do DF-PEOT 

(SEPLAN/GDF-1977), que consolida diversos estudos anterio- 

res a ele. 

É urgente a discussão dessas políticas publicas 

definidas pelo Estado para a ocupação territorial do DF. 0 

processo de periferização de manifesta pela expansão urbana 

polinucleada e pelo espalhamento de cidades para os municí- 

pios limítrofes ao DF. Portanto, e necessário revisar as p£ 

líticab que cerceiam a fixação de pessoas dentro do DF e 

discutir onde localiza-las. 

Resumindo, a expansão da cidade ocorrera de manei_ 

ra dispersa, através de cidades satélites distantes ate 60 

km do centro, ou de forma contínua, preenchendo as distãnc^i 

as que já existem entre o Plano Piloto e as atuais cidades 

satélites? 

3. Roteiro da Dissertação 

A presente dissertação esta assim organizada. No 

capítulo 1 faremos uma descrição da evolução urbana no Dis- 

trito Federal e area vizinha, procurando mostrar o fenômeno 

de periferização e referencia-lo a diversos estudos já 



elaborados. 

No capitulo 2 realizamos um levantamento dos di- 

versos documentos e estudos que contribuem ou propõe uma 

forma de crescimento das areas urbanas no DF, procurando en 

contrar os principies que orientam estas proposições. 

A seguir, no Capitulo 3, realizamos uma revisão 

bibliográfica sobre o campo da analise de planos e projetos 

de desenvolvimento urbano, com a finalidade de discutir as 

proposições vistas anteriormente e realizar uma avaliaçao 

adicional com base na metodologia de analise de projetos. 

No Capitulo 4 procuramos descrever e discutir as 

metodologias de avaliação das soluçoes alternativas de ex- 

pansão da cidade, principalmente aquelas adotadas no Plano 

Estrutural de Organização Territorial do DF (1977), que se 

demorou mais neste aspecto de avaliação. 

A comparação dos custos de saneamento e transpor- 

tes para a proposição do PEOT e feita no Capitulo 5, para 

em seguida realizarmos uma avaliação econômica dos sistema 

de transporte de massa proposto no Plano Diretor de Trans - 

portes Urbanos do Distrito Federal-PDTU-DF (GEIPOT, 1979). 

Concluímos a dissertação alertando para a necess^ 

dade de ampliar a discussão sobre o crescimento da cidade, 

elaborando mecanismos institucionais que contribuam para a 

formulação de políticas publicas sobre a gestão territorial 

no DF. A metodologia de analise de projetos, acrescida a a- 

nálise das soluçoes alternativas de expansão, apesar de 

seus problemas conceituais e de ainda ser um método de aná- 

lise essencialmente técnico, pode enriquecer o processo de 

avaliaçao de planos urbanos. 
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CAPÍTULO 1 - EVOLUÇÃO URBANA E PERIFERIZAÇÃO NO DISTRITO FEDERAL 

1. Introdução 

Como dissemos, neste capitulo procuramos descre - 

ver a evolução urbana e o processo de periferização existen 

te no DF e região imediata (munlcipios vizinhos). No entan- 

to, ressalvamos que não é objetivo desta dissertação compro 

vár o fenomeno, mas apenas caracteriza-lo. 

0 tema e incluído neste trabalho apenas como uma 

justificativa da importância de se discutir as políticas 

públicas que orientam a ocupação territorial na região. Os 

diversos estudos já realizados sobre o fenomeno levantam 

sua especifidade : aqui, mais do que em outras cidades do 

país, o Estado tem contribuído para o agravamento do proble 

ma, que é comum em sociedades capitalistas. 

A periferização e entendida como um processo de 

segregação urbana derivado do acesso diferenciado das pes- 

soas aos bens, serviços e amenidades da cidade, em função, 

principalmente, de seu nivel de renda. 

No DF, o espaço residencial teve uma expansão em_i 

nentemente periférica, através de cidades satélites.Este mo 

delo de crescimento urbano nao e resultado de saturação do 

Plano Piloto. "... 0 proprio Governo do Distrito Federal in 

duziu a este tipo de ocupação dispersa e periférica, promo- 

vendo a ocupação prematura das cidades satélites para res- 

ponder ã demanda real de habitaçao das populações de renda 

abaixo de 5 salários mínimos que, cada vez menos, encontram 

viabilidade de consumo das habitações do Plano Piloto " 

(GONZALEZ, 1985, p. 83). 

2. A ocupação urbana no DF 
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Simultaneamente a construção da nova capital,fo - 

ram sendo criadas as cidades satélites para abrigar as le - 

vas de imigrantes atraidos pelas oportunidades de emprego 

nos canteiros de obras, iniciando-se o processo de segrega- 

ção e periferização urbana. 

A decisão de implantar as cidades-satélites pare- 

ce decorrer da proliferação de assentamentos provisórios, a 

campamentos e invasões (favelas), surgidos nas imediações 

do Plano Piloto em construção. A politica de erradiação de 

Invasões iniciou-se antes da inauguração da nova capital. 

Planaltina e a mais antiga das cidades-satélites. 

Tornou-se vila em 1859, com a denominação Mestre d'Armas.R£ 

cebeu as duas comissões (Cruls e Polli Coelho) encarregadas 

de estudar a localização da capital, Nas suas proximidades 

está localizada a Pedra Fundamental da Futura Capital Fede- 

ral dos Estados Unidos do Brasil, assentada em 1922. 

0 povoado de Chapadinha foi elevado a categoria 

de sede de Distrito em 1932, com a denominação de Vila Braz_ 

lândia, posteriormente incorporada ao DF, tornando-se sede 

da Região Administrativa ne IV, em 1965. 

A Cidade-Livre surgiu no inicio da construção de 

Brasília, em 1957. Tornou-se Cidade-Satélite (oficialmente) 

em 1960. Taguatinga, em 1958, como reassentamento de popula 

ção oriunda da Cidade-Livre. Sobradinho foi fundada em 1960, 

para "... fixar a população de acampamentos de firmas em- 

preiteiras e, especificamente do DNOCS e Vila Amauri (CÜJhPlAN, 

1984 ., p. 90)". A Cidade-Satélite do Gama também surgiu no 

mesmo ano e com/finalidade de receber habitantes das vilas Para 

noa, Amauri e Planalto. 

A construção do Guara iniciou-se em 1954 e sua i- 

nauguração ocorreu em 1965. Foi destinado a funcionários do 

Governo do Distrito Federal. A Ceilândia surgiu em 1971 
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como reassentamento de famílias residentes nas vilas Tenó - 

rio, Esperança, Bernardo Sayão, Morro do Querosene, IAPI e 

outras. 

Como resultado deste processo de polinbcleamento e 

periferização, reduz-se a participação do Plano Piloto no a 

lojamento da população -eufbana do DF. Em 1960, no Plano 

Piloto e imediações se alojavam 54,0% desta-população,reduzindo^se 

para 26,5% em 1985, segundo estimativas, inferior mesmo à 

participação da cidade-satélite de Ceilãndia (ver tabela 1). 

Tabela 1 
Distrito Federal 
População urbana recenseada e estimada 
1960,1970,1980 e 1985 

. ... . 1960 1970 1980 1985 Locanoaae Nü % N0 No % No % 

Plano Piloto 68.665 54,0 236.477 45,8 310.701 27,3 396.207 26,5 

Guará — - 24.392 4,7 82.482 7,2 115.182 7,7 

Núcleo Bandeliante 21,033 16,5 11.133 2,2 17.477 1,5 21.464 1,4' 

Gama — — 71.556 13,8 132.726 11,7 164.280 11,0 

Tagualinga 26.111 20,5 106.320 20,6 192.999 17,0 236.487 15,8 

Bia2iandia — — 9.546 1,8 19.144 1,7 24.327 1,6 

Sobiadinho 8.478 6,7 38.988 7,5 62.980 5,5 75.172 5,2 

Planallina 2,917 2,3 18 484 3,6 39.964 3,5 50.312 3,3    [ 
Ceilándia _ _ _ _ 280.362 24,6 412.384 27,5 

Distrito Federal 127.204 100,0 516.896 100,0 1.138.835 100,0 1.495.815 100,0 

Fonte: PAVIANI, 1985, p. 62 

3. A Evolução Urbana no DF e Municípios Limítrofes 

A periferia imediata do DF e formada atualmente 

por7 municípios dos Estados de Goiás e Minas Gerais (ver fi- 

gura 1, p. 22) . São .elesrCristalina,Formosa,LuziâniajPadre Ber- 

nardo, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto (em Goiás) e 

Unaí (Minas Gerais). Santo Antônio do Descoberto foi desmem 

brado recentemente do município de Luziania, não sendo des- 

tacado neste trabalho. 
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A. "o CXi3'G ò. 3. 2 ( p. 24 ) mostra a evolução da população 

residente' no Dík e municípios, urbana e rural, no período de 

1950 a 1980, conforme cada caso, e o incremento populacio- 

nal nos decênios (50/60, 50/70 e 70/80). 

Na década de 50/60 os núcleos urbanos existentes 

receberam incrementos populacionais significativos, Crista- 

lina (110%) e Formosa (104%) tiveram as populações urbanas 

dobradas, Luziãnia (168%) cresceu ainda mais e Unaí (412%) 

quadruplicou. As populações rurais de Cristalina (48%) e de 

Unaí (90%) também cresceram, enquanto a de Luziãnia (3%)man 

teve-se estável e a de Formosa (-37%) decresceu; estes dois 

últimos resultados provavelmente em função da perda de a- 

reas dos respectivos municípios para a implantação do Dis - 

trito Federal. 

De 1960 a 1970 o DF e os Municípios de Padre Ber- 

nardo e de Unaí apresentaram os maiores incrementos de popu 

lação urbana : 476%, 698% e 186%, respectivamente, enquanto 

os outros municípios cresceram em menor escala : Luziãnia 

(95%), Cristalina (55%) e Formosa (11%). Os quatro últimos 

municípios (Unaí, Luziãnia, Cristalina e Formosa) tiveram 

incrementos de população urbana menores nesta década que 

na anterior. Ainda neste período, a população rural do DF 

caiu em termos absolutos, enquanto nos outros municípios 

cresceu de forma modesta. 

No decênio 70/80 verificamos que no DF e nos Munic^ 

pios de Padre Bernardo e Unaí decresceràm os percentuais de 

incremento de população urbana, enquanto nos outros ocorreu 

o contrário, eles se elevaram, ocorrendo em Planaltina de 

Goiás e em Luziãnia os maiores valores, 1460% e 702%, res- 

pectivamente. A população rural no DF e de Formosa voltou a 

ter incrementos crescentes, 77% e 15%, respectivamente;a de 

Padre Bernardo cresceu com incremento menor (30%), enquanto 

os outros municípios (Cristalina, Luziãnia, Planaltina de 

Goiás e Unai) perderam população rural em termos absolutos. 
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TABELA 2- 

População residente na localidade, por situação do 

domicílio, segundo o ano e o incremento decenal-1950/1980. 

Ano 
Incremento 

Local 1950 — | 1960 % 1970 % 1980 % 
Situação I 

Brasilia 
Urbano - - 89.698 - 516.896 476 1.139.480 120 
Rural - - 52.044 - 21.455 -59 37.913 77 
Total — — 141.742 — 538.351 280 1.177.393 119 

Cristalina 
Urbano 1.719 - 3.610 110 6.606 55 10.521 88 
Rural 3.614 — 5.362 48 5.994 12 5.512 -8 
Total 5.333 — 9.172 72 11.600 25 16.033 38 

Formosa 
Urbano 3.631 - 11.036 104 12.223 11 29.739 143 
Rural 17.637 - 11.160 -37 11.877 6 13.658 15 
Total 21.265 — 22.196 4 24.100 9 43.397 80 

Luziânia 
Urbano 1.811 - 4.849 169 9.476 95 75.978 702 
Rural 17.845 - 18.398 3 23.331 27 16.856 -28 
Total 19.656 — 23.247 18 32.807 41 92.634 103 

Pe. Bernardo 
Urbano - - 219 - 1.748 698 7.217 313 
Rural — - 4.418 - 6.633 50 8.640 30 
Total — — 4.637 — 8.381 81 15.857 89 

Planaltina 
Urbano - - - - 589 - 9.189 1.460 

Rural — - - - 8.383 - 6.976 -17 
Total — — — — 8.972 — 16.165 80 

Unai 
Urbano 868 - 4.445 412 12.704 186 29.824 135 

Rural 13.938 — 26.524 90 39.599 49 38.255 -3 
Total 14.851 — 30.969 109 52.303 69 68.079 30 

PONTES;-CODEPLAN.Estudo das Potencialidade dos Municipios da Região Geo - 
econômica de Brasilia - Aspectos Sociais. 
Brasilia, 1980/81 

-FIBGE. IX Recenseamento Geral do Brasil - 1980. Sinopse Prelimi - 

nar do Censo Demográfico. Rio de janeiro, IBGE, 1981. 



4. Os Fluxos Migratórios no DF e_ Municípios 

Limítrofes 

Nos municípios limítrofes ao DF, os brasileiros 

natos somavam 251.656 habitantes em 1980, sendo que 135.378 

(54%) eram naturais do município onde residiam e 116.278 

(46%) não naturais. Nascidos em outros municípios do Esta- 

do de Minas Gerais eram 43.379 (37% dos não naturais), de 

Goiás, 20.433 pessoas (18%) e do DF, 15.310 residentes (13%), 

seguidos dos Estados da Bahia (7%), Ceara (5%),Paraíba (3%). 

Três estados (MG, GO e DF) contribuem com 68% (mais de 2/3) 

do fluxo migratório (ver tabelas 3 e 4 - p. 26/27). 

Pela tabela 5 (p. 28) podemos constatar que os 

fluxos migratórios, no período imediatamente anterior ao 

Censo Demográfico de 1980 (menos de 1 ano), para o DF e 

municípios vizinhos, cresceram em termos absolutos, se com- 

parados com os fluxos nos outros 5 anos anteriores e com as 

médias anuais dos fluxos de mais de 6 anos. 

0 incremento dos fluxos de 1980 com relação aos 

de 1979 foi de 60% no DF, 220% em Cristalina, 60% em Formo- 

sa, 132% em Luziãnia, 42% em Padre Bernardo, 67% em Planal- 

tina e 623% em Unaí. 

Considerando a população residente com menos de 

um ano (107,552 habitantes) no DF se instalaram 70% e em 

Luziãnia 17% deste fluxo. Nos nove anos anteriores ao Censo 

Demográfico de 1980 (período de 1971/79) estas duas locali- 

dades sempre receberam oa maiores fluxos, porem, no perío 

do de 10 anos e mais (de 1970 para tras) , em segundo lu- 

gar ficava o município de Unai, com 3%, enquanto Luziãnia 

detinha apenas 2%, 0 DF recebia cerca de 92% do fluxo imi - 

gratorio. 



TABELA 3. 

População residente no Município, segundo a Naturalidade - 1980 

DF População Resi Brasileiros Natu 
Brasileiros Natos í 

e Municípios dente Total ralizados e es- 
trangeiros Total 

Naturais dos Não Naturais 
Municípios 

Total Mesmo Estado 

Distrito Federal 1.176.908 9 .456 1 .167 .452 373.044 794.408 — 

Cristalina 15 .977 18 15 .159 10.111 5 .848 1.535 

Formosa 43 .197 82 43.215 30.263 12.952 3 .767 

Luziânia 92 .817 183 92.634 36.039 56 .595 8. 847 

Pe. Bernardo 15 . 855 3 15.852 9 .031 6 . 821 2 .941 

Planaltina 16 .178 11 16 .167 6 .095 10.072 2.120 

Unaí 67 . 885 56 67 .829 43.839 23 .990 21.546 

TOTAL 1 .428.917 9 . 809 1.419.108 508.422 910.686 40.756 

Fonte : FIBGE - IX Recenseamento Geral do Brasil - 1980 

Censo Demográfico - Rio de Janeiro, IBGE, 1983 



TABELA " 4- Brasileiro natos, por naturalidade, segundo os municípios limítrofes ao DF, 19 00 . 

M-NIdPIOS 
PEClfXS 
ESTADOS 

CRISTALINA • FORMOSA LUZIANIA Pe.BERNARDO PLANALTINA UNAÍ TOTAL 

NORTE 3 19 538 17 38 615 
Rondônia - - 12 - - 5 17 
Acra - 4 68 T - - 72 
Amatonas - - 106 - - 14 105 
Roraima - 5 - - - - 5 
Fará 3 10 336 - 17 19 385 
Amapá - - 16 - - - 16 
NORDESTE 923 3052 .30604 1516 29 53 4^6 5 2952 3 

Maranhão 13 10 4 1637 33 74 27 1080 

Piauí 3 144 289 2 87 427 42 359 5 

Ceará 145 317 4 70 7 519 ' 527 125 6 340 

R.G.Norte 93 260 1444 71 201 45 2114 

Paraíba 72 365 2845 101 543 39 396 5 

Pernanbuco 42 269 1980 135 201 32 26 59 

Alagoas - 150 269 29 10 - 458 

F.Noronha - - 9 - - - 9 

Sergipe - 37 185 • - 7 - 229 

Bahia 555 1416 4 6 36 541 963 155 8266 

SUDESTE 2969 49 61 - 1439 7 1835 .1365 65543 92070 

M.Gerais 2737 . 44 31 10974 1626 2065 65385 87218 

E. Santo B 50 301 ■81 139 11 590 

R. Janeiro 141 58 1627 37 72 25 1960 

B.Paulo 83 422 1493 91 89 122 2302 

BÜL 219 269 59 8 13 85 129 1313 

Paraná 116 100 303 9 36 87 651 

Sta,Catarina 23 10 84 - 4 18 139 

R.G,Sul RO 159 211 i 45 24 52 J 

CENTRO OESTE 11840 34 875 5644 3 12424 10720 1569 127876 

M.G.do Sul 5 - 90 4 2 17 118 

M,Grosso 23 109 267 18 32 22 476 

Goiás 11646 34030 4 4 886 11972 8215 1223 111972 

DF 161 736 11205 430 2471 30 7 15310 

OUTROS 5 • 29 49 64 27 85 259 

TOTAl 15959 43215 92634 15852 16167 6 7829 25165b 

Fontei F:BGE,rI!<:PecQ"ssaTH-TtD Geral do Brasil-1983-CaT9o Eferrografico-Rio de Janeiro, IBGE, 1983 



TABELA. 5 - Pessoas não naturais do Municxpio onde residem (inclusive brasileiros naturalizados e estrangeiros) 
por tempo de residência no Município, segundo o DF e Municípios - 1980. 

DF E 
MUNICÍPIOS 

MENOS DE 
1 ANO 

1 ANO 2 ANOS 3 ANOS 4 ANOS 5 ANOS 6-9 ANOS 10 ANOS 
E MAIS 

SEM 
DECLARAÇSO TOTAL 

D..FEDERAL 75.092 47.069 56.992 56.853 44.245 44.094 148.753 327.094 3.672 803.864 

CRISTALINA 1.-154 453 465 294 181 355 486 2.168 10 5.866 

FORMOSA 1. 745 1.Q9.1 1.122 1.206 524 643 1.658 5.016 29 13.034 

luziAnia 17.980 7.754 6.851 6.723 3.817 2.880 4.689 5.962 122 56.778 

Pe.BERNARDO 924 653 426 580 433 412 1.300 2.032 64 6.824 

PLANALTINA 2.653 1.592 2.623 1,042 270 264 59 8 1.016 25 10.083 

UNAl 7.704 1.065 1. 338 1.265 958 72 255 11.239 150 24.046 

TOTAL 107.552 59,817 69 .817 67.963 50.428 48.720 157.739 354.527 4.072 920.495 

Fonte: FIBGE, tX Recenseamento Geral do Brasil-1980-Censo Demográfico-Rlo de Janeiro,IBGE, 1983 
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O total de população residente não natural da re- 

gictu, Incluindo'brasileiros naturalizados e estrangeiros, e 

ra de 920.495 pessoas, em 1980. Destes, 39% chegaram há 10 

ou mais anos, 17% de 6 a 9 anos e 44% nos últimos 5 anos. 

jA.ssim.ç , ,sobre o movimento de fluxos populacio- 

nais dentro da região em estudo, o DF e municípios limítro- 

fes, vimos que 13% da população não natural residente naque 

les municipios e nascida no DF e também que parece estar a- 

contecendo uma nova destinaçao dos fluxos que chegam de fo- 

ra, pois nos últimos cinco anos esta caindo o percentual de 

pessoas que se instala no DF - 70% da população com menos 

de 1 ano de residência - contra 92% da população com 10 a- 

nos e mais de residência. 

Alem disso, constatamos que 43% da população não 

natural dos municipios proximos, com menos de 10 anos de r£ 

sidência, tinha domicilio anteriormente no DF.O fato é mais 

representativo nos municipios de Luzlãnia e de Planaltina 

de Goiás, onde, respectivamente, 60% e 56% dos que chegaram 

no período moravam no DF (ver tabela 6, p. 30 )■ 

5. Uma interpretação do fenomeno 

Na década 60/70 o crescimento da população urbana 

no DF foi de 476%, suplantado apenas pelo de Padre Bernardo. 

Na década seguinte, esta taxa caiu para 120%, superior ape- 

nas à do município de Cristalina (88%),enquanto Luziânia a- 

tingiu 702% e Planaltina de Goiás 1460%. 

Em 1980, como vimos,os nao naturais residentes na 

região (DF e municípios vizinhos)somaram 920.495 pessoas,39% 

das quais chegaram na década de 60 e 51% na de 70. Vimos 

também a reorientaçao dos fluxos dentro da região, pois até 

1970 cerca de 92% dos imigrantes se instalavam dentro do DF, 

enquanto no periodo 1975-1980 a taxa estava se reduzindo, 

chegando a 70% no ultimo ano. 
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TABELA 6 - Pessoas não naturais, do município onde residem, que imigraram 
há menos de 10 anos, por municipios vizinhos ao DF, segundo o 
lugar do domicilio anterior - 1980 

' \ I i I ■ ' ' 
1EGI0ES ™IPI0S1CEIS™ 1 FORMOSA 1LUZIÂNIA jPE.BERNARDO jPLANALTINA1 UNAÍ 1 TOTAL 

u . r a 1 

NORTE 9 210 26 15 28 288 

Rondônia - - - - - - - 

Acre - - 4 - - - 4 

Amazonas - 3 59 - - - 62 

Roraima - - - - - - - 

Para - 6 143 26 15 28 218 

Amapá - - 4 - - - 4 

NORDESTE 3231: 1309 5853 459 590 178 8712 

Maranhão 5 37 358 26 11 22 459 

i-i •• •' ' Piauí - 51 665 9 45 5 775 

Ceará 57 67 1525 263 200 79 2191 

Rio Grarrie do Norte 47 151 277 10 76 21 582 

Paraiba 14 182 894 36 143 4 1273 

Pernambuco 31 122 474 5 55 10 697 

Alagoas - 126 18 - 3 4 151 

F.Noronha - - - - - - - 

Sergipe - 19 31 - - - 50 

Bahia 169 554 1611 110 57 33 2534 

SUDESTE 1738 2306 5513 547 818 10967 21889 

Minas Gerais 1570 1970 4050 482 677 10855 19504 
.<■ 

L-opirito Santo - 30 46 10 72 3 161 

Bio de Janeiro 117 68 490 29 5 30 622 

' Sao Paulo 51 238 927 26 64 79 1356 

SUL 187 212 238 — 51 104 792 

Paraná 123 79 141 - 23 94 460 

Santa Catarina 11 3 15 - - - 29 

Rio Gnaocie do Sul 53 130 82 - 28 10 303 

CENTROESTR 1450 4182 39002 3760 7593 1530 57517 

Grosso do Sul 5 18 95 - - 30 148 

Mato Grosso 41 92 126 - 2 5 266 

Goiás 1081 2890 8369 2710 2460 757 18267 

DF 307 1145 30281 986 5079 558 38356 

Outros 16 37 131 54 52 180 480 

TOTAL 3698 8018 50816 4792 9067 12807 89198 

FONTE:IBGE.IX Recenseamento Geral do Brasil-1980-Censo Demográficc^Rio de Janeiro, IBGE - 

1983 



Alem disso, 43% da população nao natural dos muni 

cipios vizinhos, com menos de 10 anos de residência, tinha 

domicilio anteriormente no DF, sendo que nos municipios de 

Luziãnia e Planaltina de Goiás a taxa chegava a 50% e 56% , 

respectivamente. Demonstrando ainda mais este fenômeno de 

periferização, 13% da população não natural residente nes - 

tes municipios e nascida no DF. 

Uma outra informação mostra o forte vinculo entre 

o DF e seu entorno. Em 1980, a população economicamente at_i 

va do município de Luziãnia somava 33.437 pessoas. Destas, 

30.653 estavam ocupadas, sendo que 18.000 estavam no merca- 

do de trabalho do DF (Cf. CODEPLAJN, 1981, p. 37). 

FERREIRA (1985), caracteriza este processo em 

três fases. Na fase pioneira, juntamente ao processo de 

construção da nova capital, deflagrado, pelo Governo Federal, 

foi definido um projeto de ordenação espacial da cidade. 

"... A cidade que estava sendo construída tinha 

já, a priori, a destinação do seu centro ã função de Capi- 

tal e local de residência da população a ela ligada, bem co 

mo as funções para tanto necessárias. A população migrante 

formava favelas e acampamentos no espaço em construção.Para 

abrigar essa população foram criados núcleos periféricos ao 

Plano Piloto, como solução para impedir o crescimento desor 

denado no centro " (ibidem, p. 51). 

"Concomitantemente ao surgimento da grande cidade, 

formam-se os núcleos dormitórios periféricos a ela. Inicia- 

se, então, um processo de seletividade espacial e de segre- 

gação. Na periferia da cidade planejada, antes mesmo que 

ela estivesse concluida, cria-se o espaço da reprodução da 

força de trabalho necessária a construção da cidade e a sua 

implementação" (ibidem, p. 51). 

A segunda fase e de consolidação da capital,com a 
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transferencia de órgãos do governo, do funcionalismo públi- 

co e da representação diplomática. 0 centro e a periferia 

da cidade estão cada vez mais interligados e diferencia- 

dos ...". No centro se localizam as atividades ligadas ao 

urbanismo moderno, concentrando os empregos de um modo ge- 

ral. Na periferia concentram-se as funções mantenedoras da 

reprodução da força de trabalho : moradia da população de 

menor poder aquisitivo e comércio e serviços rudimentares. 

Abriga a periferia o "setor informal" que atende às necessi 

dades dessa população e também em parte as do centro" (ibi- 

dem, p. 54) . 

Uma vez consolidada como capital do pais,Brasília 

torna-se a maior cidade da Região Centro-oeste. Por sedlar 

a administração publica federal, constitui um importante 

mercado consumidor e passa a atrair investimentos. A valori 

zaçao da area central e exacerbada pelas preservação do 

Plano Piloto; com isso o aglomerado tende a se expandir ter 

ritorialmente, ampliando suas franjas periféricas. 

Na terceira fase, " ... os núcleos periféricos, 

caracteristicamente dormitórios no inicio da década de se - 

tenta ( ... ), agora já mais equipados, vem recebendo os 

excedentes de população da classe media do centro e também 

algumas atividades especializadas, que já têm dificuldade 

em se localizar nos espaços a elas destinados pelo plano 

( ... ). A periferia inicial, espaço das camadas segregadas 

da população, vai se reproduzir agora fora dos limites do 

DF. A população de baixa renda e as atividades ligadas a 

sua reprodução vão povoar os municipios goianos vizinhos,no 

entorno de Brasília" (ibidem, p. 54-55). Ver na figura 2 as 

localidades urbanas citadas neste capitulo. 

6. Considerações preliminares 

Concluindo esta unidade, gostariamos de discutir 



FIGURA 2 

Aglomerado urbano de Brasília 
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a respeito dos motivos para ocupação controlada do Plano 

Piloto e adoção do modelo de crescimento disperso para a 

cidade de Brasilia, tornando como referênica opinioes emiti 

das a época da construção da cidade e não análises poste- 

riores . 

0 então Presidente da NOVACAP, Israel Pinheiro , 

ao proferir uma palestra sobre a mudança da capital, em 

março de 1957, procurando justificar a interiorização, a- 

firmava que " ... se conhece a influencia das forças nega- 

tivas que, numa grande cidade, confundem, prejudicam, redu 

zem e, muitas vezes, anulam, a ação que o Governo empreen- 

de no intuito sincero de amparar e estimular o desenvolvi- 

mente nacional (...). Afirmam outros que a saída do Rio de 

Janeiro nao e mudança, mas fuga, determinada pelo receio 

do espírito de cricita da rebeldia e altivez dos grandes 

centros" (BRASIL, 1960-a, p. 191). 

Na mesma ocasiao, Israel Pinheiro afirmou ainda 

11 ... é bem de ver que aqui, mais de que em qualquer outro 

país, o Estado deve estar a salvo de tudo que possa desvia 

-lo do objetivo primacial de servir ao homem e promover o 

bem-estar da coletividade."E preciso mantê-lo no justo pon 

to de equilíbrio, agindo o Governo acima de qualquer pres- 

são ou interesse que contrarie a justiça com que devem ser 

atendidas as reivindicações de todas as regiões, sem res - 

peito a privilégios ou vantagens que ofendam o principio 

de igualdade ". (ibidem, p. 193). 

Nesta mesma linha se manifestou o jornalista Ri- 

chard C. Hotellet a respeito de Brasília. Afirmou que "... 

o governo dirigir-se-á para ali, abandonando o "caldeirão" 

do Rio de Janeiro, Estou convencido de que o êxito desse 

empreendimento servirá para demonstrar as nações subdesen- 

volvidas e aos países do continente africano a possibilida 

de de se alcançarem sucessos espetaculares sem a acumula - 

ção da sociedades em formigueiros humanos". (BRASIL,1960-b, 

p . 153 ) . 
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Acreditamos poder extrair destas opinioes um pos- 

sível princípio orientador da ocupação e expansão da cidade: 

a nova capital não deve ser uma grande cidade, de forma a 

permitir o perfeito funcionamento do Governo, atendendo com 

igualdade as reivindicações de todas as regiões do pais,sem 

pressões por parte da população nela residente. 

Em 1959, numa palestra proferida na Escola Supe- 

rior de Guerra, Israel Pinheiro se referiu diretamente as 

cidades satélites. 

"Ainda em atenção a uma outra pergunta, informa o 

Sr. Israel Pinheiro que em Brasília não havera grande indujs 

tria. A localização destas sera nas cidades satélites que 

vão surgir em torno da futura capital, a 30 e 40 quilôme- 

tros de distância. Em Brasilia só haverá lugar para peque - 

nas indústrias de transformação, que se localizarão nas pro 

ximidades da estação ferroviária, na ponta do eixo monumen- 

tal. Dè.- um lado, as pequenas industriase de outro os armazéns 

depósitos vinculados com o sistema de abastecimento de Bra- 

sília. Esclarece o Sr. Israel Pinheiro que em Brasilia nao 

haverá, por exemplo,açougues. A carne a ser consumida pela 

população entrara na cidade ja devidamente embalada e pode- 

rá ser vendida por estabelecimentos comerciais que possuam 

frigoríficos" (Brasil, 1960-c, p.134). 

Surge assim um outro possivel principio para a e- 

xistência de cidades-satelites, afastadas da nova capital . 

Nelas serão localizadas as industrias que nao devem ser 

instaladas no centro. 0 motivo da segregação das atividades 

secundarias nao e explicado. 

Como veremos em unidades seguintes, estas idéias 

persistiram ao longo do tempo e se transformaram em critéri 

os utilizados pelo planejamento governamental (formal) da 

expansão urbana no DF. 
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CAPÍTULO 2 PROPOSTAS PARA A EXPANSÃO URBANA NO DF 

- 1. Introdução 

No inicio da década de 70, coincidindo com a im - 

plantaçao da ultima das cidades-satélites-Ceilândia ( 1970- 

71), o Governo do Distrito Federal começou a elaborar estu- 

dos sobre a saturação dos nãcleos até então existentes e a 

disponibilidade de ãreas, dentro do DF, para fins de expan- 

são urbana. 

Estes estudos não ocorreram de maneira isolada. 0 

processo de consolidação da nova capital parece ter exigido 

uma discussão mais ampla e o estabelecimento de políticas 

publicas especificas para a cidade e sua região. Vale lem- 

brar que é nesta época que também surge o Programa Especial 

da Região Geoeconomica de Brasílla-PERGEB, de responsabili- 

dade do Governo Federal. 

Como veremos a seguir, pode-se afirmar que a maio 

ria das propostas de expansão da cidade surgidas neste pe- 

ríodo está incluída no Plano Estrutural de Organização Ter- 

ritorial do DF-PEOT, promovido pela Secretaria de Planeja - 

mento da República-SEPLAN/PR em conjunto com o Governo do 

Distrito Federal-GDF e .concluído em Agosto de 1977 

Apesar de aprovado oficialmente pelo GDF e de ter 

sua implementação efetivamente iniciada , com a construção 

do Setor de Indústria da Ceilãndia-SIC (Í980), do Núcleo de 

Águas Claras (1983) e da Cidade Satélite de Samambaia( 19 84), 

o PEOT sempre foi motivo de muita crítica. Este talvez seja 

o seu maior mérito: colocar a expansão urbana no DF como um 

objeto sob discussão constante e, pelo menos até agora, ain 

da nao concluída. 

Veremos a seguir, em ordem cronológica, propostas 
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estudos e eventos que tratam da expansão urbana no DF, ela- 

borados a partir do inicio da década de 70. 

2. Proposta Ottani/Minervinl 

De autoria do Economista Valdemar Ottani e do 

Arquiteto Sudan Pereira da Rosa Minervlni, apresentada no 

artigo "Aspectos Urbanisticos do Distrito Federal", publica 

do no documento "Estudos Setoriais", CODEPLAN, Brasilia, 

1971, 283 p. il . 

Os autores tecem comentários a respeito do plane- 

jamento e implantação do Plano Piloto, da construção de ci- 

dades satélites e do surgimento de invasões, " ... conse - 

qüência da migração desordenada e constante, da falta de ha 

bitações; facilidade da invasão de terras pertencentes ao 

Estado e do baixo nivel cultural e de renda desta população 

migrante " (CODEPLAN, 1971, p. 29). 

"A medida que aumentava o fluxo migratório, e da- 

das as dificuldades de obtenção de moradia, esta população 

foi se fixando em areas próximas ao maior mercado de traba- 

lho, geralmente invadindo áreas publicas, formando pequenas 

comunidades, sem ser muito molestados dada a impossibilida- 

de de se impedir sua implantação e proliferação através de 

uma fiscalização mais rigorosa" (ibidem, p. 30). 

"Estas "invasões",as maiores e mais importantes , 

ocupam áreas públicas, localizadas ao chamado "anel sanitá- 

rio" de Brasília, tendo surgido da iniciativa direta de par 

te da população migrante, ao tentar resolver seus problemas 

de moradia junto ás fontes de trabalho. Estabeleceram-se as 

sim, numa estrutura social rústica, em aglomerados, total - 

mente desvinculados do planejamento da região, sem as condi^ 

ções básicas de urbanização, especialmente quanto aos aspec_ 

tos sanitários (água potável e esgotos)" (ibidem, p. 31). 
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"Sua eliminação deve, pois, ser efetuada, buscan 

do-se no entanto a absorção de sua população em planejamen 

to coerente, visando sua localização em áreas integradas 

no plano geral da região, observadas todas as implicações 

sócio-economicas daí decorrentes" (ibidem, p. 31/32). 

As tendências do rápido crescimento populacional 

" ... são, pois, de molde a preocupar os administradores 

quanto os problemas futuros e justificam as providências 

que devem ser tomadas, a tempo útil, para evitar suas con- 

seqüências. / ... /, É o caso, por exemplo, da escolha de 

área para a localização de novos núcleos habitacionais e a 

defesa dos mananciais contra a poluição, res cvando-os pa- 

ra utilização futura" (ibidem, p. 33). 

"Estudos encomendados pela Companhia de Água e 

Esgotos de Brasilia-CAESB, indicaram a necessidade do apr£ 

veitamento imediato do Rio Descoberto e, posteriormente,do 

Rio São Bartolomeu, perservando essas bacias para o abaste 

cimento futuro". 

"Os núcleos residenciais localizados no interior 

dessas bacias devem ter sua expansão contida e, na existên 

cia de instalações industriais com alto poder de poluição, 

deverão ser paulatinamente transferidos para locais apro - 

priados, onde o lançamento dos detritos industriais possa 

ser feito á jusante das fontes de abastecimento " (ibidem, 

p. 37) . 

Portanto, do ponto de vista de saneamento,o "... 

eixo formado pelas cidades satélites de Taguatinga e Gama 

apresenta aspectos favoráveis a localização de núcleos in- 

dustriais ou residenciais " (ibidem, p. 38). 

3. Núcleos Habitacionais Futuros 

Em fevereiro de 197 2 a Companhia de Desenvolvimento 
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do Planalto Central-CODEPLAN publicou um dos primeiros tra- 

balhos sobre a expansão urbana (Núcleos Habitacionais Futu- 

ros do Distrito Federal-CODEPLAN, Brasilia, 1972,152 p.,il), 

coordenado pelos Economistas Gilberto Sobral e Roberto de 

Faria Almeida. 

Face ao crescimento populacional, o documento con 

sidera 3 alternativas para a ocupação urbana: 

a) elevar a concentração populacional nas áreas 

urbanas não ocupadas, através da liberação de 

gabaritos de edificação; 

b) ampliar os núcleos urbanos existentes, pela in 

clusão de novos loteamentos; 

c) implantar novas cidades satélites. 

Admite também que " ... somente combinando-se as 

alternativas comentadas e considerando inclusive o custo so 

ciai das obras de infra-estrutura, e que se poderá optar 

por soluções condizentes com as condições de cada localida- 

de urbana. Apos isto e que se deverão iniciar as sucessivas 

etapas de implantação dos futuros núcleos habitacionais, de 

acordo com as prioridades sugeridas neste estudo" (CODEPLAN, 

1972, p. 29). 

Foi objetivo principal deste trabalho o estudo do 

Distrito Federal para identificação de áreas com condições 

mais favoráveis para a ocupação habitacional, visando " ... 

a preservação de terrenos que podem prestar-se a diferentes 

usos, com vistas ãs necessidades futuras " (ibidem, p. 36). 

Na escolha de areas para as futuras cidades, o e^ 

tudo considera principalmente os 3 critérios seguintes, por 

ordem de prioridade : 

a) zoneamento sanitário estabelecido pelo Plano 

Diretor de Águas, Esgotos e Controle de Polui- 

ção do Distrito Federal-CAESB/PLANIDRO, 1970; 
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contendo recomendações para a proteção de cabe 

cciras de rios e contra a poluição dos cursos 

de agua destinados ao abastecimento de agua. 

b) topografia do terreno, dando-se prioridade aos 

terrenos pouco movimentados, considerando a e- 

conomia de recursos por ocasião da implantação 

de infra-estrutura. 

c) "... ^proximidade" do Plano Piloto,principal mer , 

cado de trabalho, e a interligação viaria com 

os demais núcleos urbanos" (ibidem, p. 39). 

0 estudo analisou as seguintes areas, que podem 

ser vistas na Figura 3 : 

Área I : localizada abaixo da Rodovia DF-16, en 

tre a DF-18 e a cidade satelite do Gama; 

Área II : localizada no encontro da Rodovia DF-5 

com a EPCT, na Chapada da Contagem, RA 

de Sobradinho; 

Área III : localizada ao lado da Rodovia DF-9, ao 

norte da cidade de Sobradinho; 

Área IV : situada às margens da EPCT e da Rodo- 

via DF-9, na RA de Paranoa; 

Área V : situada na RA Jardim, entre a Rodovia 

DF-18 e o limite sul do DF; 

Área VI : situada ao norte da cidade satelite do 

Gama entre a EPCT e a Rodovia DF-16. 

Utilizando os critérios citados anteriormente e 

outros elementos, como se vera adiante, chegou-se a conclu- 

são que a Área I é a que apresenta as melhores condições pa 

ra ocupação urbana. "A Área IV, por se localizar em terreno 

próximo a locais residenciais nobres de Brasilia e bastante 

perto das mansões Dom Bosco, deveria ser reservada a popula 

ção de renda acima da media. Apresenta dificuldades quanto 



ao abastecimentop d'agua, o que provavelmente impediria sua 

implantação na presente década" (ibidem, p. 144). 

"Em sentido oposto, a Área V, embora não apresen- 

te problemas quanto ao abastecimento de agua, ao desaguamen 

to dos esgotos e tenha uma excelente topografia,dispondo de 

estradas asfaltadas que a liga a outros núcleos, figura co- 

mo a última opção dentre as demais, por estar situada a 79 

km do Plano Piloto. Esta distância faria com que a popula - 

ção do núcleo aí localizado tivesse dificil acesso ao prin- 

cipal mercado de trabalho, alem do alto custo que implica- 

ria a implantação de sua infra-estrutura fisica" (ibidem,p. 

144) . 

4. Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU 

Seguindo indicação bibliográficas, realizamos le- 

vantamentos na Secretaria Executiva do Conselho de Arquite- 

tura e Urbanismo-CAU, orgão de assessoramento do GDF, com a 

competência de orientar o planejamento urbanístico e arqui- 

tetônico do Distrito Federal e opinar quanto ao planejamen- 

to territorial (regional e rural). Em atas de 2 das reu- 

niões do ano de 1972, encontramos referências sobre a expan 

são da cidade (ver Anexo 1). 

"Tendo em vista a exposição de motivos oral, fei- 

ta pelo Senhor Presidente, o Conselho resolveu considerar 

como área reservada para zoneamento industrial e residenci- 

al, a faixa de terra compreendida entre as rodovias BR-040, 

Estrada Parque Contorno (EPCT), DF-08, Rio Descoberto e a 

divisa Sul com o Estado de Goiás" , (Ata da Nona Reunião Ord_i 

nária do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Fe_ 

deral, realizada em 28.02.72 - Livro de Atas, fls. 12). 

"Ainda por ocasiao da exposição oral o Senhor Pre 

sidente demonstrou estar bastante preocupado com a situação 
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das areas disponíveis que ja sao insuficientes para atender 

à demanda, e ao finalisar (sic), enfatizou a necessidade de 

se fazer um reestudo do plano urbanístico do Distrito Fede- 

ral" (ibidem, fls. 12-verso)'. 

Na reunião seguinte "Foi apreciado, também, o pro 

cesso n- 100.353/72, sendo relator o Conselheiro Stenio de 

Araújo Bastos, cujo assunto girou era torno da Exposição de 

Motivos da Secretaria de Serviços Sociais, solicitando providen- 

cias ■ no sentido de^ procederse a criaçao de novos núcleos residenci 

ais, e ampliação dos existentes. 0 Conselho resolveu conver 

ter o julgamento em diligencias, conforme parecer do rela - 

tor, para que a Coordenação de Arquitetura e Urbanismo apre 

cie a sugestão do Senhor Secretário de Serviços Sociais, 

quando do reestudo do Plano urbanístico do Distrito Federal" 

(Ata da Décima Reunião Ordinária do Conselho de Arquitetu- 

ra e Urbanismo do Distrito Federal - realizada em 27.03.72- 

Livro de Atas fls. 13-verso). 

5. Distrito Industrial Ponte Alta - DIPA 

Trata-se de uma proposta isolada de expansão que, 

no entanto, se enquadra no principio de ocupação territori- 

al do DF preconizado pelos trabalhos anteriores, atendendo 

ao zoneamento sanitário da CAESB. 

0 estudo foi coordenado pelo Economista Luiz Hen- 

rique Ferreira Horta e pelo engenheiro Luciano Pimenta Gno- 

ne Filho; contou com a consultoria do Escritório Gladson da 

Rocha, em planejamento urbanístico, e da Empresa Serete S/A 

em planejamento industrial, e foi publicado pela CODEPLAN 

em 1974 (Distrito Industrial de Ponte Alta-Distrito FederaL 

CODEPLAN, Brasília, 1974, 56 p. il). 

0 objetivo principal de trabalho era a elaboração 

do projeto de um distrito industrial, destinado a pequenas 



e médias industrias de manufaturados, voltadas ao abaste- 

cimento do mercado interno do DF. 0 distrito seria situado 

ao norte da cidade satelite do Gama, entre a DF-16 e o Nú- 

cleo Rural do Monjolo, numa area de 2.500ha. e 5588 módu- 

los industriais. 

Como pode ser visto na Figura 4, a parte superi- 

or do Distrito e destinada a residências, com uma capacida 

de de 75 mil habitantes. 0 setor e dividido ao meio por u- 

ma alameda arborizada, exclusiva para pedestres e ciclls - 

tas, que tem continuação pelos setores industriais. Ao lon 

go desta alameda e de uma via perimetral serão localizados 

os equipamentos de serviço cotidiano. 0 comercio e os ser- 

viços especializados estão situados na zona central. A den 

sidade aumenta a medida que se aproxima do setor central. 

6. Proposta "Lúcio Costa 1974" 

Por ocasião do "I Seminário de Estudos dos Proble^ 

mas Urbanos de Brasilia", promovido pela Comissão do Distri 

to Federal no Senado Federal e realizado no periodo de 5a 

21 de Agosto de 1974, o Urbanista Lúcio Costa formula esta 

proposta de expansão urbana no DF. 

" ... Mas ocorreu a inversão, porque a população 

a que nos referimos, aqui ficou, e surgiu o problema de on- 

de localizá-la/ ... /.Dai a criação dos núcleos periféricos, 

para transferir as populações, dando terreno para que se 

instalassem de uma forma ou de outra. Como conseqüência os 

núcleos se transformaram em verdadeiras cidades, as chama- 

das Cidades-Satélites, que tomaram o lugar das Cidades-Sat£ 

lites que deveriam ocorrer. Assim as Cidades-Satelites se 

anteciparam ã cidade inconclusa, cidade ainda arquipélago , 

como estava - agora já mais adensada mas ainda não conclui- 

da, A cidade ainda oca. Entretanto, dois terços da popula - 

ção de Brasília moram nessa periferia, o que foi, natural- 
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mente, desvirtuado ..." (COSTA,1974-a, p. 26). 

"... Todavia não implica em reformulação do Pla- 

no-Piloto, que tem características próprias e deve ser man 

tida. Precisamos e prever áreas adequadas para a expansão 

da cidade, de forma a impedir - isto é fundamental - que 

ela se faça ao longo das vias de conexão com as denomina- 

das Cidades-Satélites, emendando tais núcleos ã matriz, ao 

chamado Plano-Piloto, o que seria desastre. De todos os mo 

dos tem de ser evitado ..." (ibidem). 

" ... A proposição racional que o Seminário, com 

certeza, vai considerar, e a de criar dois anéis em volta 

do núcleo piloto propriamente dito, entre a matriz-Brasili 

a propriamente dita - e as Cidades-Satélites. São áreas 

que deveriam ser estimuladas para as atividades agricolas. 

É a única maneira - porque são areas de cultura - de evi - 

tar-se a ocupação indevida, com atividades de outra nature 

za que, aos poucos, tende a criação de suburbio"(ibidem). 

"Assim se propiciam as condições para que as 

granjas se instalem nesse anel, nas vertentes internas de 

Brasília. Com isso, existiriam os meios para que as ativi- 

dades industriais compatíveis com o Distrito Federal - que 

são muitos - se instalem alem desse anel das Cidades-Saté- 

llrtes. Essas populações, em vez de ficarem em função do 

centro, da matriz, seriam afastadas para a periferia, por 

uma força centrífuga, para que, com o tempo, vivam mais em 

função das atividades industriais ou da atividade rural do 

cinturão interno" (ibidem). 

"E uma vista, a grosso modo, um pouco teórica.Os 

dois anéis levarão a uma solução muito racional da ocupa - 

ção da área de Brasília. /.../. De fato é preciso prever 

áreas de expansão para os habitantes que. são, digamos, bur 

gueses, de várias categorias e que ocupam as quadras e a 

cidade propriamente dita. Para esses habitantes e preciso 
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prever áreas, para quando a Asa Norte for concluída; nunca 

antecipar ocupação de qualquer outra área, enquanto a Asa 

Norte não for totalmente ocupada" (ibidem). 

"... Criaram um enorme lago, três vezes, talvez, 

o tamanho do atual. E, entre os dois lagos, haverá área 

suficiente para futura expansão da cidade, vinculada á ma- 

triz, mas sem se emendar com ela; uma coisa ã parte. Isso, 

naturalmente, implicará, para o futuro, na necessidade do 

estudo de vias rapidas de acesso, de conexão, não só com 

essa area a ser urbanizada, como com os extremos - Tagua- 

tinga e Sobradinho. Mas esse e problema futuro; acho não 

valer a pena especularmos muito nesse sentido, enquanto ha 

ja tanta coisa a fazer na própria cidade" (COSTA, 1974-a , 

P- 27). 

Ainda no mesmo Seminário, na solenidade de encer 

ramento, foi lida a "Carta do Dr. Lúcio Costa ao Senador 

Cattete Pinheiro reafirmando pontos fundamentais do Plano- 

Piloto de Brasília". Neste documento, o Urbanista Lúcio 

Costa reafirma as opiniões anteriores, apresentadas na con 

ferência de abertura, como vemos a seguir. 

"Nesse processo de aferição e confronto das pro- 

posições contidas no Plano-Piloto com o estágio atual da 

cidade, importa verificar as deficiências iniciais e as de 

formações ocorridas, procedendo-se desde logo às correções 

necessárias e só depois disto feito e que caberia, então , 

partir para novas formulações objetivando uma expansão ar- 

ticulada e coerente que não lhe deturpe a feição peculiar, 

e que impeça a sua fusão com os núcleos satélites cuja 

implantação antecipada deve-se a circunstâncias por demais 

conhecidas decorrentes da própria realidade do país ainda 

em fase de desenvolvimento não integrado" (COSTA, 1974-b , 

p. 279). 

"Neste sentido é urgente estabelecer como preceito 
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■digamos, "constitucional", o não prolongamento ao longo das 

vias que conduzem a esses núcleos periféricos, propiciando-se 

por todos os modos a instalação ali de atividades agrícolas. 

Não se diga que tais terras são impróprias; as projetadas 

fazendas-modelo, logo transformadas em sítios para residên- 

cia de autoridades governamentais, e as chamadas mansões , 

são prova do contrario. Ao passo que as atividades industri 

ais, compatíveis com a vizinhança da Capital, deverão insta 

lar-se alem das areas urbanas satélites, conquanto próximas, 

a fim de aproveitar-lhes a mão-de-obra aciosa e de assim li 

bera-las da exclusiva dependência metropolitana /.../. Con- 

sidero da maior importância para o futuro de Brasilia esse 

princípio das duas envoltorias" (ibldem). 

"Quanto à futura expansão das áreas residenciais 

da cidade propriamente dita, parece de fato conveniente,tal 

como já o declarei, o aproveitamento das terras que ficarão 

contidas entre o grande lago resultante da projetada Barra- 

gem de São Bartolomeu e o Lago atual. Mas a ponte que fará 

a ligação desses bairros novos com a matriz - ou seja,o cha 

mado Plano Piloto, não poderá estar no prolongamento do ei- 

xo monumental. Assim, a eventual instalação de transporte 

coletivo rápido - possivelmente o monotrilho - deverá pas- 

sar na ilharga sul da Esplanada, acima das passarelas de li 

gações com as extensões dos ministérios já programadas, pro 

longando-se até Sobradinho e Taguatinga"(ver Figura 5) (ibi 

dem) . 

7. Programa Especial da Região Geoeconõmica de 

Brasilia - PERGEB 

Programa definido pelo Conselho de Desenvolvimen- 

to Econõmico-CDE, através da Exposição de Motivos n^ 04, de 

29.01.75, com base em estudos realizados pelo Instituto de 

Planejamento Economico e Social-iPEA, Superintendência de 

Desenvolvimento da Região Centro-oeste - SUDECO e Governos 
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do Distrito Federal, Goiás e Minas Gerais (ver Anexo 2). 

Tem por objetivo proporcionar à região de influen 

cia de Brasilia condição de' desenvolvimento mais equilibra- 

do e consentãneo com o da Capital.A economia agropecuária 

Goiana e do Nordeste de Minas Gerais não tem acompanhado o 

seu dinamismo. 

A falta de um sistema de apoio faz com que o DF 

atenda grande contingente de população das áreas periféri- 

cas em termos de serviço. Além disso, o fluxo de migrantes 

cria sérios problemas de absorção de mão-de-obra e pesado 

ônus social ao seu desenvolvimento sobretudo quanto à pres- 

tação de serviços e habitação. 

A escolha de areas-programa para atuação prioritá 

ria tem por finalidade ; 

1) minimizar o fluxo migratório dirigido para Brasilia,atra 

ves da ampliação da oferta de oportunidade de trabalho 

nas áreas liberadoras de população e pontos estratégicos 

da trajetória do migrante; 

2) reduzir a pressão exercida pela população residente na á 

rea periférica do DF sobre os serviços sociais básicos 

da Capital, em decorrência da melhoria da infra-estrutu- 

ra social dos principais núcleos urbanos da região; 

3) integrar e fortalecer a economia regional, através do a- 

poio às atividades agropecuárias e industriais. 

8, I Seminário de Planejamento Governamental de 

Brasilia - I SEPLAG 

Seminário promovido pelo GDF, com o apoio da 

SEPLAN-PR, em novembro de 1976, com a finalidade de discu- 

tir a atuaçao do GDF no sentido de atingir os objetivos 

fundamentais da implantação da cidade. " ...a garantia da 



tranqüilidade necessária ao desempenho da importante missão 

de governar o País e a criação de um pólo indutor de desen- 

volvimento capaz de interiorizar o progresso nacional"(DIS- 

TRITO FEDERAL, 1976, Vol. 1, p. 47). 

"Contudo, essa mudança se processou sem o necessá 

rio planejamento regional paralelo, fazendo com que as opor 

tunidades que surgiam com a nova cidade passassem a atrair 

um grande contingente de migração para seu território. E, 

consequentemente, alem da progressiva pressão sobre os equi 

pamentos urbanos da cidade, prevista inicialmente para uma 

população de 500 mil habitantes no Plano Piloto, Brasília 

começou a ter ameaçada a sua própria função de sede políti- 

co-administrativa do Pais ..." (ibidem, p. 47). 

"Face a essas dificuldades e tendo em vista que o 

crescimento acelerado da cidade gerou equivocos sobre os pa 

peis que Brasilia deveria exercer, isto e, quais as suas 

funções além de Capital da Republica, e que optamos pela 

realização de um amplo Seminário ..." (ibidem, p. 48). 

Os trabalhos do Seminário foram pautados por esta 

colocação de problemas. Na sessão de encerramento foram a- 

presentados os relatórios das 3 comissões técnicas consti - 

tuídas : Comissão dos Aspectos Espaciais, Comissão de Plane 

jamento Econômico e Social e Comissão sobre Estratégia Ad- 

ministrativa. Nelas encontramos mais elementos sobre a quesi 

tao estudada nesta dissertação. 

1) Comissão dos Aspectos Espaciais 

Esta comissão não adotou posições radicais quanto 

ao problema da função de Brasília (politica/administrativa- 

x industrialização), indicando "... a necessidade de um aus 

cultamento das reais condições e possibilidades da area, pa. 

ra posterior recomendação das industrias que fossem viáveis 

na esfera regional, de maneira que pudessem, realmente,aten 

der aos propósitos do desenvolvimento regional e, inclusive, 
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de ampliação do mercado de trabalho" (DISTRITO FEDERAL,1976, 

Vol. VI, p. 53). 

Sobre a distribuição espacial de atividades produ- 

toras a comissão sugeriu a desconcentração de atividades ter 

ciárias para as cidades satélites, possibilirando maior fixa 

ção e menor mobilidade da população. Pode-se assim evitar 

problemas aos residentes nessas cidades satélites, obrigados 

a se deslocar para o Plano Piloto em busca de serviços aqui 

sediados e de trabalho. 

Sugere também a promoção de atividades agropecuá- 

rias e industriais em outros municípios da região,com vistas 

a minimizar os impactos migratórios sobre o Distrito FederaL 

Dentre outros aspectos espaciais, indica a necessi 

dade de elaboração de uma política de ocupação e uso dos so- 

los urbano e rural e a definição de areas adequadas à ocupa- 

ção urbana, de modo a evitar desfigurações do Plano Piloto. 

2) Comissão de Planejamento Econômico e social 

Frente a questão fundamental, esta comissão propôs 

uma estratégia básica : "... fortalecimento da capacidade de 

planejamento do GDF e sua articulação com o Governo Federal, 

no sentido de contribuir para a consolidação de modelo de o- 

cupação equilibrada das escalas locais, metropolitana e re- 

gional de Brasília, compatível com as suas funções de Capi - 

tal da República e de pólo indutor do desenvolvimento do Cen 

tro-oeste" (ibidem, p. 57). 

Dentre as recomendações desta Comissão, destacamos 

as que seguem. 

" Reafirmação da necessidade do cinturão agrícola, 

limítrofe do Distrito Federal, de modo a estimular a area de 
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produção primaria, de interesse local; conter a nucleação ur 

bana desordenada, nitidamente, especulativa; e ... " (ibidem 

p. 58 ) . 

Além desta, propõe a solução da questão fundiária 

visando a incorporação da area ainda não desapropriada ao 

patrimônio publico; a formação de um estoque de terras na 

periferia do DF e elaboração "... do plano de ocupação do 

solo no Distrito Federal, com clara evidencia dos usos que 

se lhe pretenda conferir e ênfase a ordenação espacial das 

areas destinadas ao uso industrial" (ibidem, p. 58). 

3) Comissão sobre Estratégia Administrativa 

A Comissão julgou que os dois objetivos da cidade 

nao são incompatíveis, pois " ... o fato de ser Capital já 

significa em constituir-se em centro de irradiação do desen- 

volvimento e a expressão " polo de desenvolvimento"deve ser 

entendida no sentido de irradiaçao de desenvolvimento,e não, 

necessariamente, como centro de atividades produtivas" (ibi- 

dem, p . 48). 

Assim, a primeira recomendação desta comissão é : 

não há incompatibilidade entre os papéis de Brasília como 

Capital Federal e centro de irradiação de desenvolvimento e 

o planejamento do seu progresso deve levar em consideração 

ambas as dimensões. 

Para tanto, dentre outros aspectos, o Governo do 

Distrito Federal " ... deve possuir meios de articular ativji 

dades produtoras, principalmente nos setores primário e se - 

cundário, em torno do Distrito Federal, ou seja, estimular 

pólos de desenvolvimento, fora dos limites geográficos do 

quadrilátero do Distrito Federal, provocando a migração de 

populações marginais para essa areas" (ibidem, p. 49). 

9. Plano Estrutural de Organização Territorial do 

Distrito Federal - PEOT 
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Trata-se de um plano local integrado ao PERGEB 

com a finalidade de propor uma estratégia de ocupação terri 

torial para o DF, elaborado através de convênio entre a Se- 

cretaria de Planejamento da Presidência da República-SEPLAN 

-PR e o Governo do Distrito Federal-GDF. 

Procura atender os seguintes objetivos: 

1) identificação das areas do DF mais adequadas a urbaniza- 

ção e a outras destinaçoes; 

2) estabelecimento das areas de trabalho e habitação dentro 

da zona de expansão urbana; 

3) identificação da melhor alternativa da expansão urbana 

em termos de transportes, abastecimento de agua e esgota 

mento sanitário. 

0 PEOT considerou as seguintes limitações na esco 

lha das áreas para expansão urbana : 

1) Saneamento básico - preservação dos mananciais hídricos, 

principalmente dos rios Descoberto e São Bartolomeu, e 

proteção da Bacia do Paranoa, a fim de nao ampliar a eu- 

trofizaçao do lago; 

2) topografia - ocupação de terrenos com declividade menor 

ou igual a 5%, a fim de diminuir custos de implantação; 

3) áreas comprometidas - não utilizar áreas comprometidas 

com órgãos públicos e residências oficiais para assenta- 

mento dos novos núcleos; 

4) meio-ambiente natural - não ocupar as reservas naturais 

e respeitar ao máximo as areas de interesse quanto a. 

preservação do meio-ambiente; 

5) localização de empregos — impossibilidade de manutenção 

da mesma proporção de empregos no Plano Piloto, pois, 

atirgLdaa população-limite para o DF, esta poderia contar 

com 636.000 empregos para uma população de saturaçaode 

557.000 habitantes; devendo-se adotar uma política de 

descentralização. 
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Após as limitações "o PEOT adotou um objetivo bá- 

sico que reflete as diretrizes do GDF, no que diz respeito 

ao papel de Brasília enquanto capital político administrati_ 

va do país. A partir desse objetivo básico e do somatorio 

de pesquisas e trabalhos desenvolvidos pela equipe responsa 

vel pelo PEOT, foram estabelecidas metas com a finalidade 

de criarem-se padrões de referencia que não apenas orientas 

sem a formulação das soluções alternativas, mas que também 

permitissem a formulação de critérios de desempenho para a 

avaliação dessas mesmas soluções" (SEPLAN-PR/GDF, vol. I,p. 

145). Tem como objetivo e metas : 

1) Objetivo. Assegurar as condições para o desenvolvimento 

das funções politico-administrativas da Capital da Repu- 

blica, proporcionando ã sua população condições adequa - 

das de qualidade de vida. 

2) Metas 

- Localizar as áreas de expansão urbana, descentralizando o 

Plano Piloto, de modo a preservar e valorizar o ambiente 

construído; 

- estruturar as áreas de expansão urbana de modo a possibi- 

litar a criação de núcleos tão autônomos quanto possível, 

em termos de emprego, equipamentos e serviços; 

- localizar e estruturar as áreas de expansão urbana de mo- 

do a proporcionar a maior acessibilidade possível a popu- 

lação residente em cada um dos núcleos habitacionais, aos 

empregas,equipamentos e serviços das outras localidades; 

- localizar e organizar as áreas de expansão urbana de modo 

a minimizar os custos econômicos e sociais do sistema de 

transporte; 

- localizar e organizar as áreas de expansão urbana de modo 

a minimizar os custos de infra-estrutura; 

- l®calizar as áreas de expansão urbana de modo a preservar 

aquelas de interesse científico, rural, de lazer e ambien 

tal possibilitando, neste último caso,a maior conservação 
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possível dos recursos hídricos do DF, especialmente da 

Bacia do Paranoa; 

- localizar e organizar a expansão urbana de modo a favore 

cer um crescimento urbano equilibrado do DF e de seu en- 

torno imediato. 

"A partir da identificação dos problemas de ocu- 

pação do sistema urbano do DF, a Metologia de Avaliação das 

Soluçoes Alternativas tem por fim, visando uma seleção a ní 

vel de proposta, chegar a estrutura urbana que melhor con - 

cretize as metas estabelecidas pelo PEOT, fundamentando- se 

nas alternativas anteriormente geradas " (ibidem, p. 175) . 

Assim, as metas foram ponderadas pelas diversas entidades 

envolvidas e avaliadas de maneira a se determinarem "notas" 

para cada alternativa, chegando-se a uma proposta final - a 

alternativa que somou mais pontos. 

As alternativas de expansão urbana do PEOT. 

População futura 

0 PEOT admitiu uma população maxima de 2,4 mi- 

lhões de pessoas, limitada pela atual capacidade de abaste- 

cimento de água no DF, estudou diferentes hipóteses de crejs 

cimento demográfico e caracterizou uma possível população 

de 963 mil habitantes nos novos núcleos urbanos; 10% perten 

ceriam ã classe de renda domiciliar mensal superior a 12 sa 

lários mínimos, 16% ã classe com mais de 6 até 12 e 74% na 

classe de ate 6 salarios mínimos. 

Alternativas de ocupação territorial (ver Figuras 

6, 7 e 8) . 

Alternativa 1 - "... é a representação das atuais 

tendências de ocupação do território do DF, basea 

da em um somatório de propostas isoladas feitas 

por diferentes órgãos da Administração Publica / 

.../, Essa alternativa expressa-se por um 
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polinucleamento disperso através de núcleos não ar- 

ticulados e distantes entre si e o Plano Piloto " 

(ibidem, p. 154). Apenas um dos seus núcleos está 

localizado na Bacia do Paranoá. 

Alternativa 2 - criaçao de uma estrutura urbana 

densa e concentrada no eixo Taguatinga/Gama, se- 

guindo a potencialidade econômica da area, situa 

da entre as rodovias que ligam o DF à Região Su - 

deste. Pode permitir maior vinculação com os as - 

sentamentos do Município de Luziãnia-GO. 

Alternativa 3 - Reforça a tendência de ocupação 

do eixo Plano Piloto/Taguatinga, ; prolongando- se 

em direção a cidade de Santo Antonio do Descober- 

to. Envolve também uma estrutura urbana concentra 

da. 

A proposta final do PEOT (ver Figura 9). 

Considerando os objetivos e metas estabelecidas o 

PEOT chega a seguinte classiifcação de uso de território : 

A - Área de Preservação 

Constituída aproximadamente pela Bacia do Paranoá, 

onde se pretende assegurar e valorizar as funções cultu 

rais e politico-administrativas, através de um controle 

rigoroso da ocupação e intensificação do uso. 

B - Áreas de Conservação do Meio-Ambiente Natural 

Com a finalidade de proporcionar espaços para fu 

turos programas de valorização da paisagem natural da 

região, bem como para fins de lazer. 

C - Áreas de Valorização e Dinamizaçao 

"São áreas constituídas pelos atuais núcleos saté 

lites do Distrito Federal, atualmente dotados de equipa 

mentos e serviços públicos de padrão bastante inferior 

dos existentes no Plano Piloto" (ibidem, p. 212). 
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D - Áreas de Expansão 

Localidades dos futuros assentamentos urbanos no 

DF. são três zonas de expansão integradas com as cida - 

des satélites de Taguatinga, Ceilãndla e Gama. Esta a - 

glomeração urbana se estendera pelo município de Luziã- 

nia e atingirá uma população de 1,5 milhões de habitan- 

tes . 

A primeira destas 3 areas, contígua a Taguatinga, 

ao longo da Estrada Parque do Contorno-EPCT, a ser ocupada 

por centros de pesquisa, universidades e atividades afins . 

Justifica-se pela ma localização dos estabelecimentos priva 

dos de ensino superior no Plano Piloto, sem espaço para ex- 

pansão e gerando conflitos nos setores residenciais onde 

estão situados (Nota: em implantação, Núcleo de Águas Cla- 

ras ). 

Outra area e aquela entre Tagautinga/Ceilandia e 

a BR-060 (Nota - em implantação, Cidade de Samambaia) e a 

terceira entre esta rodovia e a cidade do Gama. "A ocupação 

dessas duas zonas foi estruturada com a formação de. 6 (seis) 

grupos de assentamentos localizados ao longo de um eixo de 

transporte de massa que também constitui parte integrante da 

proposta do PEOT" (ibidem, p. 216). É função do eixo o dire 

cionamento do processo de expansão e a ligação com o Plano 

Piloto. SÓ deverá se articular com os novos assentamentos 

em suas zonas centrais de comercio e atividades. Seu impac- 

to nas demais zonas urbanas devera ser atenuado por um tra- 

tamento paisagístico. 

10. Proposta "Lúcio Costa - 1985" 

Trata-se do projeto "Eixo Rodoviário Residencial',' 

de autoria do Urb. Lúcio Costa, aprovado pelo Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo-CAU em setembro ultimo, que prevê o 

" ... aproveitamento das faixas lindeiras as vias de ligação 



entre o Plano e as cidades satélites para uso residencial 

multifamiliar de padrão econômico" (SENAI-DF, 1985, p.9). 

Segundo o autor "No louvável intuito de preser- 

var a identidade simbólica da capital, a administração an 

terlor vinha adotando a politica de descentralização e de 

uma antecipada dispersão periférica em detrimento da ma - 

triz, ainda incompleta. Dai a iniciativa de projetar no- 

vas cidades satélites e de pretender implantar oneroso 

sistema de transporte de massa, quando as largas vias de 

conexão com Brasília propriamente dita, ainda vazias, es- 

tão a pedir sem maior ônus, uma ocxipação marginal destina 

da ã habitação de padrão economico" (ibidem). 

0 projeto propoe preencher os espaços vazios ao 

longo das vias de acesso ao Plano Piloto com habitação a- 

cessíveis ãs pessoas de menor renda, tais como funciona - 

rios públicos, bancários, comerciarios, trabalhadores de 

baixa renda e favelados. 

Prevê a criaçao de modulos residenciais, com o 

mesmo sentido das superquadras do Plano Piloto, em área 

de 160x320m, dotados 27 projeções de 8x34 m, com 3 pavi - 

mentos sobre pilotis de 2,20 m. Cada módulo poderá rece- 

ber até 2500 habitantes e tera metade dos blocos com apar 

tamentos de 30 m2 (24 apte por bloco) a outra metade com 

60 m2 (12 apt2 por bloco), dentro da intenção do autor de 

]7]grupos sociais diferentes, perfazendo o total de 

492 unidades residenciais (ver Figura 10). 



FIGURA 10 - Proposta "Lúcio Costa-1985" 

Quadras Residenciais de Padrão Econômico. 
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11. Considerações preliminares 

Antes de discutirmos as diversas abordagens que 

tratam da expansão urbana no DF, faremos um resumo das pro- 

postas, estudos e eventos que vimos neste capitulo. 

1) Proposta Ottani/Minervini 

Problemas 

- tendência de rápido crescimento populacional; 

- invasões de terras públicas para fins residenciais, geran 

do aglomerações sem as condições basicas de urbanização. 

Critérios 

- escolha da área para localização de novos núcleos habita- 

considerando a necessidade de defesa dos mananci- 

ais de abastecimento de água indicados pelo Plano Diretor 

de Água e Esgotos do Distrito Federal (CAESB - PLANIDRO , 

1970) - A Bacia do Rio Descoberto e a Bacia do Rio São 

Bartolomeu. 

Propostas 

- eliminação das invasões, visando sua localização em áreas 

integradas no plano geral da região, 

contenção do crescimento dos núcleos residenciais locali- 

zados no interior dessas bacias, 

transferência paulatina das instalações industriais com 

alto poder de poluição para locais apropriados, a jusante 

das fontes de abastecimento de agua; 

localização de núcleos industriais ou residenciais no ei- 

xo formado pelas cidades-satélites de Taguatinga e Gama. 

2) Núcleos Habitacionais Futuros 
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Problemas 

- crescimento rápido da população; 

- falta de elementos para orientar a ocupação de novas áre- 

as . 

Critérios 

- zoneamento sanitário estabelecido pelo Plano Diretor de 

Água e Esgoto do Distrito Federal (CAESB/PLANIDRO, 1970); 

- topografia da area, dando-se prioridade aos terrenos pou- 

co movimentados pela economia na implantação de infra-es- 

trutura; 

- proximidade do Plano Piloto, principal mercado de traba - 

lho, e interligação com as outras localidades. 

Proposta 

- das 6 áreas estudadas, considera a de número 1, nas proxi^ 

midades do Gama, como a que apresenta as melhores condi- 

ções para ocupação urbana. 

3) Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU 

Problemas 

- áreas urbanas disponíveis insuficientes para atender a de 

manda. 

Critérios 

- desconhecidos, com a ressalva de que não localizamos um 

documento citado na Ata — o processo n- 100.353/72. 

Proposta 

- considerar como área necessária para zoneamento industri- 

al e residencial a faixa compreendida entre a Rodovia BR- 

040, a EPCT, a DF-08, o Rio Descoberto e a divisa sul com 

o Estado de Goiás. 

4) Distrito Industrial Ponte Alta - DIPA 
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Problemas 

- deslocamento de massas populacionais para o DF e conse - 

quente aumento da pressão da demanda sobre os serviços e 

oferta de empregos. 

Critérios 

- aparentemente a área para desenvolvimento da proposta já 

estava destinada antes do estudo. 

Proposta 

- Distrito Industrial com cerca de 18 milhões de m2 e pre- 

visão de gerar aproximadamente 50 mil empregos,incluindo 

também um núcleo habitacional para 75 mil pessoas. Loca- 

lizado entre a cidade satelite do Gama e Núcleo Rural 

Monjolo. 

5) Proposta LÚcio Costa - 1974 

Problema 

- a população que se deslocou para construir a cidade aqui 

ficou, tendo sido instalada em núcleos periféricos; 

- houve uma inversão do planejamento, pois as cidades-sate 

lites se anteciparam a cidade inconclusa, e nesta perife 

ria moram 2/3 da população de Brasilia. 

Critérios 

- proceder as correções necessárias apos confronto das 

proposições contidas no Plano Piloto com o estagio atual 

da cidade; 

- partir para novas formulações objetivando uma expansão 

articulada e coerente que não lhe deturpe a feição pecu- 

liar e que impeça a sua fusão com os núcleos satélites. 

Propostas 

- criação de anéis envoltórios: anel de atividades agríco- 

las em volta do Plano Piloto, anel de cidades satélites 

e anel de atividades industriais, de maneira que a popu- 

lação das cidades satélites se afastem para a periferia. 
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- expansão da cidade entre os lagos Paranoá e São Barto- 

lomeu, após a conclusão da Aaa Norte, para os habitantes 

com maior renda. 

6) Programa Especial da Região Geoeconômica de 

Brasilia - PERGEB 

Problema 

- a economia regional não acompanhou o dinamismo do DF, o 

que gera pressão de sua população sobre os serviços da 

Capital e agrava os fluxos migratórios; 

- o afluxo de migrantes cria problemas de absorção de mão- 

de-obra e impõe ônus social ao ser desenvolvimento,sobr£ 

tudo em termos da prestação de serviços básicos de habi- 

tação, saúde, educação e transportes. 

Critérios 

- propiciar a região condições de desenvolvimento eqüili 

brado e consentâneo com o da Capital. 

Proposta 

- minimizar o fluxo migratório dirigido para o DF, 

- reduzir a pressão da população periférica sobre os servi 

ços do DF; 

- apoiar a agropecuária e a indústria na região; 

- fortalecer os subcentros regionais. 

7) I Seminário de Planejamento Governamental de 

Brasilia - I SEPLAG 

Problemas 

Brasília atraiu um grande contingente de migração e, con 

sequentemente, além da progressiva pressão sobre os equi 

pamentos urbanos, começou a ter ameaçada a sua própria 

função de sede politico-administrativa do pais. 

Critérios 
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- atingir os objetivos fundamentais da implantação da cida- 

de: garantia de tranqüilidade necessária ao desempenho da 

missão de governar o pais e criaçao de um pólo indutor 

de desenvolvimento. 

Propostas 

- fortalecer a capacidade, de planejamento do GDF para con- 

solidar o modelo de ocupação equilibrada nas escalas lo- 

cal;. metropolitana e regional, compatível com as suas 

funções de Capital e polo de desenvolvimento; 

- necessidade do cinturão agrícola limítrofe ao DF, de modo 

a estimular a produção e conter a nucleação urbana desor- 

denada; 

- promover a desconcentração de atividades terciárias para 

as cidades satélites, possibilitando maior fixação e me- 

nor mobilidade da população; 

- promoção de atividades agropecuárias e industriais em ou- 

tros municípios da região, visando reduzir o impacto imi- 

gratório sobre o DF; 

- estimular polos de desenvolvimento fora do DF, provocando 

a 'migração de populações marginais para essas areas. 

8) Plano Estrutural de Organização Territorial do 
DF - PEOT 

Problema 

a ocupação do território do DF vem se dando de forma par- 

celada e desordenada, com a implantação aleatória dos di- 

versos nucleamentos urbanos, que forma um todo desarmoni- 

co, compromete e torna impossível o atendimento satisfató 

rio das necessidades da população. Continuidade do PERGEB 

na escala local. 

Critérios 

- assegurar as condições para o desenvolvimento das funções 

politico-administrativas da capiual, localizando as areas 

de expansão urbana descentralizadas do Plano Piloto, auto 

nomas em termos de emprego, acessíveis aos outros nócleo^ 
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.com redução dos custos economicos e sociais do sistema 

de transportes, minimizaçao dos custos de infra-estrutu- 

ra, preservação ambiental e crescimento urbano equilibra 

do; 

- considerar limitações de saneamento básico, topografia,á 

reas comprometidas, meio-ambiente natural e localização 

de empregos. 

Proposta 

- classificação de uso do território em áreas de preserva- 

ção (Bacia do Paranoá) , conservação do meio-ambiente na- 

tural, valorização e dinamizaçao (cidades—satélites) e 

expansão; 

- indica como área de expansão urbana a zona entre as cida 

des de Taguatinga/Ceilândia e o Gama. 

9) Proposta LÚcio Costa - 1985 

Problemas 

- a administração anterior vinha adotando uma política de 

descentralização e de antecipada dispersão periférica em 

detrimento do Plano Piloto, ainda incompleto.Projeção de 

novas cidades satélites e sistema de transporte de massa 

oneroso. 

Critérios 

- largas vias de conexão entre o Plano Piloto e cidades sa 

télites estão vazias e permitem ocupação marginal sem 

maior ônus. 

Proposta 

- preencher os espaços vazios ao longo das vias de acesso 

ao Plano Piloto com habitações acessíveis às pessoas de 

menor renda. 

Vimos 9 abordagens sobre a expansão urbana no DF, 

, ^ ^ r^rándn de 1972-1985. Exceto a última delas- 
elaboradas no perxoao uc 
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proposta "Lúcio Costa-1985M - (Eixo Rodoviário Residencial), 

todas tem em comum um elemento: a expansão descentralizada 

da cidade. 

Ottani e Minervini alertam para o problema da lo- 

calização de novos núcleos habitacionais frente a defesa de 

mananciais contra a poluição, citando estudos da CAESB. Se 

gundo eles, os núcleos no interior dessas bacias devem ser 

contidos e indicam o eixo Taguatinga/Gama como a área mais 

favorável à localização de núcleos industriais e residenci- 

ais . 

Na proposta "Núcleos Habitacionais Futuros", a 

CODEPLAN toma como primeiro critério de prioridade na esco- 

lha de áreas o zoneamento sanitário estabelecidoppel.a CAESB. 

Todas as áreas para localização de futuros centros urbanos 

estão fora da Região Administrativa I-Brasilia. A sugestão 

de ocupação inicial coincide com o estudo anterior, nas pro 

ximidades do Gama. 

0 Conselho de Arquitetura e Urbanismo também ado- 

tou posição semelhante, ao definir como área de expansão a 

região sudoeste do quadrilátero do DF. 

0 projeto do DIPA não é propriamente uma proposta 

de expansão urbana, como alertamos anteriormente, mas se 

coaduna com as propostas vistas, sugerindo o eixo Taguatin- 

ga/Gama para implantação do distrito industrial e de um cen 

tro urbano. 

Para LÚcio Costa, as características do Plano Pi- 

loto devem ser mantidas, prevendo-se áreas adequadas para 

expansão da cidade. Por principio, deve-se impedir que este 

crescimento ocorra ao longo das vias de ligação com as cida 

des-satélites. A cidade matriz deve ser delas separada por 

um anel de granjas. A localização das indústrias deve ocor- 

rer após o anel constituído pelas cidades-satélites. A ex- 

pansão da cidade deve ocorrer de lado oposto ás propostas 
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anteriores, na bacia do Sao Bartolomeu. 

Em 1975, o modelo de crescimento periférico é 

institucionalizado, através de um Programa do Governo Fede 

ral - o PERGEB. A idéia de controle do crescimento da capi 

tal, ja detectada no inicio da sua construção, como vimos 

no capitulo anterior, é agora incorporada às políticas pú- 

blicas (.como diretriz para a organização territorial. 0 mes- 

mo acontece com a idéia de segregação das atividades secun 

ciarias, vista agora como uma estratégia para valorizar os 

municipios vizinhos. 

A necessidade de controle do crescimento de Bra 

silia e ainda mais enfatizada no I SEPLAG, explicitando-se, 

inclusive, os problemas decorrentes destas elevadas taxas: 

a. pressão sobre o equipamento urbano e ameaça ao proprio 

desempenho da função politico-administrativa da capital. 

Neste seminário também se colocou de maneira mais incisiva 

a necessidade de deslocamento da população de menor renda 

para fora dos limites do DF. 

Como afirmado no próprio plano, o PEOT é um des- 

dobramento do PERGEB. Assim, admite os mesmos princípios 

de intervenção e reproduz no interior do DF a estratégia 

de organização territorial determinada para a região pelo 

programa. 

É o mais elaborado dos estudos específicos sobre 

a expansão urbana e leva em conta os principais critérios 

de seleção das áreas dos futuros núcleos urbanos considera 

dos nos estudos que o antecederam; a) descentralização para 

assegurar o desenvolvimento das funções politico-adminis - 

trativas da capital e a preservação e valorização do ambi- 

ente construído (Plano Piloto); b) preservação dos mananci- 

ais hídricos (Bacias do Descoberto e do São Bartolomeu) e 

Proteção da Bacia do Paranoá, a fim de não ampliar a eutro 

fização do lago. Portanto, apesar de mais amplo, sua 
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conclusão não poderia ser outra; a expansão concentrada 

eixo Taguatinga/Gama. 

Em sua última proposta, o Urbanista Lúcio Costa 

resume o problema advindo desta situação, ao afirmar que no 

intuito de preservar a identidade simbólica da capital, a ad 

minstração vinha adotando uma politica de descentralização , 

que implicava na necessidade de projetar novas cidades saté- 

lites e implantar oneroso sistema de transporte de massa.Daí 

sua proposta, contraria a primeira, apresentada cerca de 10 

anos antes, de ocupação urbana exatamente ao longo dos eixos 

de ligação do Plano Piloto com as cidades-satelites, inici- 

ando na Estrada Parque Taguatinga-EPTG, ao lado do Guará. 

Como já declaramos, é objetivo desta dissertação 

analisar as propostas para expansão urbana no DF. Ate agora 

ja caracterizamos a evolução urbana no DF e municípios vizi- 

nhos e realizamos um levantamento de diversos estudos e even 

tos que trataram da questão, no periodo 1972/85. 

A seguir, no Capítulo 3, realizamos uma revisão 

bibliográfica sobre o tema da análise de planos e projetos 

de desenvolvimento urbano. É claro que não poderíamos tratar 

deste assunto sem antes procurar conceituar o próprio plane- 

jamento urbano. 
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CAPÍTULO 3-0 PROCESSO DE ANÁLISE DE PLANOS E DE PROJETOS 

DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

1. Planejamento Urbano e Projetos 

O planejamento urbano e uma atividade do poder 

publico no sentido de coordenar esforços para o desenvolvi- 

mento da cidade, nos amplos aspectos que ocorrem nestas lo- 

calidades . 

Portanto, o planejamento urbano não e apenas uma 

indicação de diretrizes de ocupação do solo ou de obras de 

urbanização, mas um processo maior, pelo qual o governo lo- 

cal procura orientar e participar da vida da cidade. 

0 planejamento urbano e o processo pelo qual o po 

der público aloca os recursos disponíveis em benefício da 

comunidade, segundo diretrizes estabelecidas, e toma medi- 

das no sentido de antecipar respostas a possíveis aconteci- 

mentos futuros. 

Em seu aspecto amplo, este processo aborda as 

questões significativas para o desenvolvimento da comunida- 

de, sejam de ordem econômica, social, política, fisico-ter- 

nitorial ou administrativa. 

Além disso, o planejamento deve incorporar propoj5 

tas de intervenção compatíveis com as diretrizes estabele- 

cidas e com os recursos disponíveis. Portanto, estas inter- 

venções devem ser ações factíveis frente as condições da co 

munldade. 

0 planejamento se inicia com um conhecimento da 

situação urbana. A fase de diagnóstico deverá detectar pro- 

blemas e potencialidades locais, procurando suas causas, 
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sobre rv.ala- -deverá ocorrer a atuação governamental. 

Devido as limitações de tempo e recursos, bem co- 

mo a necessidade de rapidez nas respostas, o diagnostico no3~ 

malmente deve ser um trabalho consistente, porem nao neces- 

sariamente exaustivo. As dimensões dos fenômenos devem ser 

quantificados, de maneira a permitir uma intervenção espec^ 

fica, e suas causas conhecidas, tornando possível definir 

diretrizes para atuação. 

Conhecida a realidade, a segunda fase do planeja- 

mento é mais complexa, pois sai de sua esfera para o âmbito 

do proprio governo, da representação politica e da c omuni da 

de. Os responsaveis pelo planejamento, nesta etapa, devem 

buscar junto ao governo local as políticas públicas que ori 

entarão as intervenções a serem propostas frente aos proble 

mas e potencialidades encontradas no diagnostico. 

Entende-se aqui por políticas o conjunto de dire- 

trizes e objetivos que orienta a ação governamental e condi 

ciona sua execução. 

0 tratamento dos fenônemos detectados decorre tan 

to do conhecimento técnico sobre eles (diagnostico), como 

também das políticas estabelecidas pelo poder público para 

a gestão urbana. 

As políticas públicas devem ser estabelecidas pe- 

la autoridade local, representando de maneira clara a plata 

forma da atuação do governo e uma estratégia de desenvolvi- 

mento. Podem ser definidas de diversas maneiras; a portas 

fechadas, dentro da própria administração, envolvendo^ ape- 

nas o gabinete da autoridade, ou incluindo a área técnica 

(planejamento, finanças, setoriais, etc). 

Podem também ser estabelecidas de maneira aberta, 

envolvendo as representações políticas formais, tais como 

câmaras de vereadores, representações de partidos políticos, 
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classes de trabalhadores, associações de bairro, etc.O grau 

ae abertura deve átiugii ^ uomuuxuade a ser envolvida nas 

intervenções. 

É claro que o processo pelo qual se estabelecem 

as políticas tem grande importância. Quanto maior a amplitu 

de de pessoas ouvidas, maior seu respaldo, aderência e a 

possibilidade de efetivação. Diretrizes definidas a portas 

fechadas talvez nao durem tanto quanto o mandato da autori— 

dade, dependendo da urgência do fenomeno a que disserem res 

peito. 

As políticas orientam o modo de utilização dos re_ 

cursos disponíveis, visando alcançar determinados objetivos. 

Os objetivos a serem atingidos pela açao governamental de- 

vem configurar uma situação desejada para a area em seus as 

pectos econSmicos, sociais, físico-territoriais e da admi - 

nlstraçao local. 

"A situação desejada deverá: traduzir os anseios 

da comunidade; traduzir os anseios da administração local; 

ser alcançada com os recursos passíveis de serem mobiliza - 

dos pelos diversos agentes do processo do desenvolvimento ; 

ser alcançada dentro de um prazo determinado e interrelacio 

nar-se com as políticas executadas por outros níveis de go- 

verno" (MINTER, 1983, p. 87)- 

A importância das políticas reside no fato delas 

serem um instrumento que permite ordenar as açães a serem 

desenvolvidas de modo sistemático, maximizando a utilização 

dos recursos disponíveis (financeiros, humanos, naturais)na 

obtenção de determinados objetivos e metas. 0 que fazer, on 

de, quando e com que recursos, são questães a serem resolvi 

das previamente ao início de ação governamental. 

As oolíticas permitem antever as ações que podem 

ser tomadas isoladamente, aquelas que deverão acontecer de 

maneira integrada, as açães complementares, de modo que se 
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evite o casuísmo e o desperdício. Ao mesmo tempo, as ações 

refle L1 j. a.o cls' íxcocosivacuacs locais, pois aeverao ser o re — 

sultado das decisões tomadas pela comunidade, em seu aspec 

to mais amplo. 

Finalmente, as políticas devem conduzir a ação 

governamental a dirigir o processo de desenvolvimento se- 

gundo os desejos e possibilidades da área, devendo ser o 

mais abrangente possível e abordar os seguintes aspectos ; 

- Qual a "feição" desejada para a área em estudo? 

- A cidade terá seu desenvolvimento baseado na 

produção agrícola, industrial ou do setor ter- 

ciário? Ou numa parcela de cada setor? Em que 

proporção? 

- Como deverá ser conduzida a ocupação do solo 

urbano? E a expansão da rede de transporte? 

Qual o comportamento a ser adotado no forneci- 

mento dos diversos serviços públicos (abasteci^ 

mento de água, esgotamento sanitário, educação, 

saúde, limpeza urbana, transportes coletivos , 

etc) ? 

Qual orientação a ser adotada para a geração 

de empregos? 

Como examinar a solução dos problemas habitac_i 

onais? 

Quais as funções da administração local no pro 

cesso do desenvolvimento? Como deve ser organi 

zada a administração municipal? Qual a particjl 

paçao do sistema de planejamento? 

0 elemento principal das políticas e o programa 

de atuação do governo local. 0 sistema de planejamento po- 

derá contribuir com a autoridade local, principalmente a- 

través do conhecimento adquirido com a etapa de diagnosti- 

co, na formulação das diretrizes poliuicas de intervenção 

governamental no desenvolvimento da area. 
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Qas.o a arimlniatração local já- tenha formulado um 

programa de governo, o diagnostico poderá servir tanto para 

apoiar como para reformular aspectos deste programa. Quando 

ainda não houver definição do plano governamental, este tra 

balho poderá ser util ao executivo local na sua formulação. 

0 importante e que o tratamento dos problemas e 

potencialidades detectadas no diagnostico, muitas vezes re- 

presentado por sugestões de intervenção oriundas da própria equi 

pe técnica seja enquadrado nas intenções e prioridades do go- 

verno local. 

Ora, se as diretrizes e prioridades gerais de atu 

ação devem ser buscadas junto ao governo local, haverá, po- 

rém, temas que por sua natureza envolvem instituições de ãm 

bito estadual e até mesmo federal. Aqui se inserem, norma_l 

mente, as questões setoriais. 

Assim, é importante que as políticas de interven- 

ção incluam também as orientações definidas por estas enti- 

dades, prováveis executoras de projetos em suas respectivas 

areas. 

A atuação em um setor como o Abastecimento Alimen 

tar, por exemplo, poderá contar com a participação da Secre 

taria Estadual de Agricultura, da Central de Abastecimento 

do Estado e da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Ru 

ral, dentre outros, pois sao entidades com encargos institu- 

cionais e experiência no setor. No entanto, as orientações 

por elas estabelecidas deverão ser consistentes com os as- 

pectos gerais determinados pelo governo local. 0 envolvimen 

to das entidades vinculadas ao setor é um ponto fundamentaL 

As políticas de intervenção deverão comportar suas políti- 

cas setoriais. 

Neste processo, é possível que surjam conflitos 

entre as linhas de atuaçao de organismos setoriais com a 
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anrrn ni st ração local. Esforço conjunto deverá ser realizado 

para discussão destes assuntos, tendo-se sempre em mente 

que o objetivo geral do trabalho de planejamento de uma 

intervenção e a consecução de bons projetos, isto é, ações 

que representem soluções de custo minimo, que sejam viá- 

veis e que tragam maiores benefícios para a comunidade. 

Concluindo, as políticas publicas constituem um 

termo de intenções que estabelece diretrizes,prioridades e 

objetivos para a atuação governamental em certa área. Ser- 

ve como sustentação política e elemento de articulação com 

a atuaçao de outras instituições, para uma proposta de in- 

tervenção planejada, visando o desenvolvimento local. 

0 processo de planejamento deve continuar até a 

fase de propostas de intervenção, sob pena de se tornar es 

téril. A simples elaboração de diagnósticos e a elaboração 

de uma estratégia de intervenção não permitem ainda ações 

concretas por parte do poder publico, de uma maneira arti- 

culada. 

Os projetos constituem uma etapa marcante no pro 

cesso de planejamento. Nao podemos dizer que seja uma ati- 

vidade final, porque as lições obtidas da execução e opera 

ção do projeto devem ser incorporadas ao processo. É uma 

fase marcante porque encerra a etapa de preparação da in - 

tervenção. Uma vez obtidos projetos, dentro de certos para 

metros, pode-se Iniciar sua execução, durante a qual desen 

volve-se o acompanhamento dos mesmos. Apos sua operação a 

contece uma fase de muita importância dentro do processo 

de planejamento, a verificação da consecução dos objetivos 

do projeto. 

Mas o que é projeto? Ele é uma proposta de inter 

venção coerente com o diagnostico da realidade e com as di 

retrizes políticas do governo local. Esta proposta define 

claramente o que se pretende realizar, de que maneira sera 
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abordado o fenômeno, qual o período de execução, quais os 

recursos necessários e quais os beneficies esperados. 

Por que elaborar projetos no processo de planeja- 

mento? Porque o projeto contem elementos que permitem jul- 

gar se a intervenção é coerente com o dignóstico, com as di 

retrizes politicas e se representa uma boa alocação de re- 

cursos para a comunidade, frente a outras possibilidades de 

intervenção existentes. 

2. A análise de Políticas e Projetos de desenvol- 

vimento urbano 

Antes de concluir a preparação de um plano e dos 

projetos que o integram e necessário realizar uma avalia- 

ção exeante, isto é, inicial, anterior a implementação das 

mesmas, visando antecipar seus possiveis efeitos sobre a ci 

dade e as pessoas. 

Como vimos, algumas diretrizes que norteiam a de- 

finição de objetivos de um plano não se originam especifica 

mente no interior do sistema de planejamento urbano,mas nas 

politicas publicas determinadas pelo governo local.Estas po 

liticas resultam da interação desta com outras instâncias do 

governo, com a representação politica e com a comunidade. 

É importante, pois, que o planejamento urbano in- 

clua a preocupação de analisar e avaliar o processo de def_i 

nição destas politicas publicas das diretrizes e dos objeti 

vos de ação governamental delas decorrentes e que o irão in 

fluenciar. 

Merecem também tratamento da mesma natureza as di 

retrizes e objetivos emanados do proprio sistema de planeja 

mento. Se o planejamento é um instrumento para a tomada de 

decisões no que se refere a gestão da cidade, nada mais 
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adequado do que exigir que suas diretrizes e propostas se- 

jam estudadas no sentido de verificar seus possíveis efei- 

tos . 

Identificados estes efeitos, pode-se fazer outra 

indagação , que diz respeito aos tomadores de decisão e 

não ao sistema de planejamento urbano. Àqueles cabe a per- 

gunta normativa: Queremos que estes efeitos ocorram? É cia 

ro que a melhor maneira de respondê-la envolve o governo 

local, a representação politica e a comunidade. Entretanto, 

quase sempre não é isso que acontece, apesar de já se ter 

comprovado a importância da participação das pessoas afeta 

das em todo este processo. 

Toda essa discussão também é válida para o pro 

jeto isoladamente. Variam apenas as técnicas de antecipa- 

ção dos seus efeitos, com relação a análise de objetivos. 

A adequação do projeto á realidade depende do pró 

prio conhecimento do fenomeno, obtido pelo diagnostico.Pode, 

algumas vezes, ser importante o conhecimento maior do fenô- 

meno que se pretende abordar. Examinar apenas as condições 

locais pode levar a enganos, principalmente quando se traba 

lha com atividade produtivas. 

Uma outra medida da pertinência do projeto é a 

opinião daqueles que serão atingidos por eles. A aceitação 

do projeto por aqueles que vão receber os benefícios, e tam 

bem pagar por eles, 6, sem duvida, um indicador de que os 

Projetistas foram felizes em sua proposta e se fizeram en- 

tender. 

0 enquadramento do projeto nas diretrizes políti- 

cas da autoridade local é outra preocupação relevante. Em 

primeiro lugar porque normalmente a execução do projeto de- 

pende pelo menos de sua concordância. Além disso, num âmbi- 

to maior, caso o projeto não se adapte as orientações ge- 

rais e específicas de uma política, mesmo que ele seja bem 
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elaborado tecnicarr.c?-te, não será passível de execução. 

Os elementos do projeto devem ser compatíveis com 

as políticas. Seu objeto, beneficiários e métodos devem a- 

tender as orientações estabelecidas. A intervenção deve ser 

articulada com projetos de outros setores, dos quais depen- 

de ou é elemento de apoio. Deve ser adequado também a ou- 

tros projetos do mesmo setor, dos quais e continuação ou 

inicio. 

Mas além deste enquadramento, deve-se julgar tam- 

bém se o projeto é viável, isto é, se ele representa uma 

boa alocação de recursos para a comunidade. Em termos resu- 

midos, significa dizer se o projeto foi concebido de manei- 

ra a gerar receitas que cubram os custos, com uma margem a- 

ceitável de lucro, no caso de atividades produtivas, e se 

seus efeitos, mensurados em termos economicos, superam cus- 

tos economicos. 

Esta viabilidade economico-financeira depende da 

^-pnnpto oois desta resultam os dois elementos concepção do projeto, puxo ^ 
p receitas. Um dos elementos mais impor- pnncipaxs: custos e xe^cxuo. 

tantes da concepção, para fins de viabilidade, é a solução 

técnica adotada para abordagem do fenémeno. 0 projeto envol 

ve um estudo comparativo das diferentes alternativas técni- 

cas existentes. 

A alternativa escolhida deve representar uma solu 

o-hp i c;to não significa simplesmente menores 
çao de menor custo, isto nciu & 

x ■ r^p-í-nP ( iniciais) , mas deve-se considerar 
custos de investimentos vmit 

x x pppracionais, a depreciação, a durabilida- tambem os custos operacion^ > 
xpp p a adeauação do meio de implantação, 

de dos equipamentos e a aaequuv 

Outro aspecto que pesa na viabilidade do projeto 
Ppp-íp- A unidade responsável pela exe- 

e a capacidade de gerencia. A unia 

~ ap nroieto deve ter a necessária prepara - 
cuçao e operação pO pnOx 

- • aõcnonibilidade de recursos para realiza 
çao, experiência e dispo.. 

- nrevisao dos responsáveis por 
çao das tarefas. A adequada previs 
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ostas fases é também um elemento de julgamento da viabili- 

dade do projeto. 

3. Análise de Políticas no Planejamento Urbano 

0 Planejamento Urbano requer uma metodologia de 

análise ampla, - Que além de permitir a tomada de deci- 

são a respeito de investimentos fornecida pela análise eco 

nomica de projetos, como veremos adiante, incorpore também 

forma de verificar os efeitos dos diferentes politicas pú 

blicas sobre a organização espacial da cidade e sobre dife 

rentes grupos de pessoas, ' - inclusive naqueles aspectos nao 

mensuráveis economicamente. 

Neste caso, as metodologias normalmente utiliza- 

das sao procedimentos de avaliaçao de objetivos, tais como 

a abordagem de custo—efetividade (cost effectiveness),a ma 

triz balanço de planejamento (planning balance sheet) e a 

matriz de consecução de objetivos (goai-achievement matrix) 

largamente empregados Inglaterra (cf.PERRA 

TON J Plan Evaluation: a review of research relevant to 

the choice of objectives and criteria for plan evaluation, 

p. 45-49). 

Na primeira abordagem procura-se maximizar a efe 

tividade ou minimizar os custos. Pode-se considerar que os 

custos não variam, avaliando-se as alternativas em termos 

de efetividade na obtenção de certos objetivos. Pode-se 

também admitir que o nível de efetividade das alternativas 

é semelhante, avaliando-as em termos de custos mínimos. 

Porém, como no planejamento urbano os custos e a 

eficiência de alternativas variam muito, utiliza-se a ma- 

triz balanço de planejamento. Nele. sSo consideradas as 

vantagens e desvantagens (impactos) das alternativas sobre 

diferentes setores da comunidade, divididos conforme as 
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atividades, permitindo aos decisores escolher os impactos 

mais interessantes e os setores da comunidade que devem re 

ceber prioridade. 

Este método é deficiente pela falta de defini- 

ção de objetivos com os quais relacionar os impactos, bem 

como pela escolha destes do ponto de vista exclusivo de 

planejadores. 

Destes, a matriz de consecução de objetivos é o 

esquema mais amplo para avaliar os possiveis efeitos de al 

ternativas de planejamento urbano frente a objetivos deter 

minados. Todos os objetivos do plano são especificados e 

valorados de maneira a refletir sua importância relativa . 

As alternativas são então medidas na proporção em que per- 

mitem atingi-los. 

Esta abordagem evita o problema de medir vanta - 

gens e desvantagens não econômicas em termos monetários,en 

frentado pela análise econômica de projetos. 0 problema da 

valoração persiste, mas ele é desviado para a questão da 

escolha de objetivos e de como ponderá-los para que refli- 

tam sua importância relativa. 

EstG GSQUcnici 3. 0scoIh3 de índices p3n3 rne 

dir o avanço em direção aos objetivos, antes que a impor - 

tância relativa dos objetivos seja valorada. A escolha de 

índices apropriados é também um problema de avaliação, exi 

gindo que o planejador decida que medida melhor reflete a 

maneira que as pessoas reagem a certas amenidades, oportu- 

nidades e danos. 

4. A Análise EconSmlca de Projetos 

Da verificação de compatibilidade de um projeto 
,0 ^Habilidade, nos interessa mais de 

e da analise de sua viacix^ 
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perto a análise de sua viabilidade econômica. Vamos procurar 

definir este processo. 

Segundo Lenina Pomeranz, o projeto e ... um con- 

junto sistemático de informações que serve de base para a tc) 

mada de decisões relativa a alocaçao de um certo montante de 

recursos. A elaboraçao de um projeto constitui, assim, uma 

técnica de analise, cujo objetivo e indicar quais os resulta 

dos que podem ser obtidos pela aplicação de um montante de 

recursos em diferentes usos alternativos " (POMERANZ,1985,p. 

17) . 

É uma atividade de planejamento porque antecipa, a 

naliticamente, os resultados da aplicação de recursos. No en 

tanto, é uma atividade peculiar porque se refere a uma unida 

de específica e não ao conjunto da economia. 

A elaboração de projetos é, portanto, uma técnica 

de análise que visa racionalizar a aplicação de recursos, a- 

través do estudo das unidades em que se organiza a atividade 

econômica. 

"Racionalizar a aplicação de recursos significa a- 

dotar o principio da racionalidade econBmica. Este princípio 

se define como a comparação mais adequada de meios para a ob 

tenção de certos fins, na atividade econSnlca. Consiste ele 
- . ^ v^ni tado com um dado montante de recursos 

em obter o máximo resuiLuuu 

- - montante de recursos para a obtenção de ou em minimizar esie muuo 

um resultado dado" (ibidem ,. P- 17). 

Num sistema capitalista atual, o princípio da ra- 

cionalidade econômica se manifesta diferentemente, conforme 

o tipo da atividade abrangida pelo projeto. Assim, no âmbito 
„ raivada a racionalidade se expressa na 

restrito da empresa priv j 
~ onmianto que no setor publico, a racio 

maximizaçao do lucro, enq 
-o p minimização de custos de produção ou a 

nalidade reoresenua a mm 
_ " . ^ rVhietivos de bem-estar social, 

consecução ae certos obj 

Os dois aspectos da análise econômica de projetos 
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alternativos constituem critérios de eficiência. A avaliaçao 

social disti npne-se da avaliaçao privada " ... pelo fato de 
* s 

que a eficiência que se busca com a analise e considerada do 

ponto de vista da economia como um todo e nao do ponto de 

vista do projeto como tal. Mas o que busca essa analise e, 

essencialmente, a eficiência na alocaçao dos recursos so- 

ciais" ( íbidenrj: - p. 64). 

"Em ambos os casos têm-se um fluxo de receitas (be 

nefícios) e um fluxo de dispêndios (custos).Estes fluxos,con 

tudo, são estimados diferentemente, em conformidade com o 

critério de avaliaçao que se esta adotando, na avaliaçao pri 

vada do projeto, os fluxos de receitas e dispêndios são esti 

mados a preços de mercado, nas condições em que ele funciona 

Na avaliação social, estes preços são substituídos por pre- 

ços sociais, que refletiriam melhor a escassez relativa dos 

fatores, num mercado em condições de concorrência e sem dis- 

torções ou num mercado sujeito a um processo planejado de de 

senvolvimento" (ibidem^.p. 64). 

A análise econômica de projetos compreende ainda o 

estudo da sensibilidade do empreendimento. Este tipo de aná- 

lise procura verificar o impacto nos indicadores de desempe- 

nho econômico do empreendimento, devido a variações em ele - 

mentos do conjunto de informações considerado na elaboração 

do projeto. 

Este conjunto de informações diz respeito, em sua 
futuros, cujo acontecimento envolve 

maior parte, a eventos iulux^o, ^ 

riscos e incertezas, que são incorporados no processo decisó 

rio. 0 tratamento destas situaçSes que envolvem eventos alea 
é feito com o uso da teoria de pro 

torios e eventos incertos e x - 

habilidades. 

Nesta dissertação não realizamos a análise de sen- 
„nresíontado apenas com o caráter informa 

sibilidade, tendo-a apr^s~ _ 

tivo. 
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5. A Avaliagao Financeira de Projetos 

A avaliação financeira procura determinar o méri- 

to do projeto do ponto de vista empresarial, onde o resulta 

do do empreendimento e o lucro gerado ao longo da vida util 

e os gastos são os investimentos para geração desses lucroa 

Nesta ótica, o resultado é a diferença entre as receitas ob 

tidas e os gastos (incluindo investimentos iniciais e eus - 

tos operacionais), durante a vida util. 

Esta análise procura medir a rentabilidade do pro 

jeto, comparando-o com outras alternativas de investimento, 

de modo a permitir uma tomada de decisão por parte do empr£ 

sário. Assim, os indicadores de rentabilidade do projeto de 

vem apresentar um comportamento que justifique a sua reali- 

zação em um sistema empresarial capitalista. 

Os indicadores de rentabilidade devem ser compara 

dos com o custo financeiro do capital, em certo tempo e lo- 

cal. Este é o chamado custo de oportunidade do capital, que 

" pode ser definido como a maior rentabilidade que pode 

rá ter o capital, caso não seja investido no projeto em 

questão; ou, em outras palavras, como a melhor rentabilida 

de de investimento do capital requerido pelo projeto, fora 

do próprio projeto" (BUARQUE, 1984, p. 137). 

"A impossibilidade de determinar exatamente qual 

é a melhor alternativa de investimento e a sua rentabilida- 

de obriga a considerar o custo de oportunidade do capital 

como equivalente ã taxa de juros vigente no país, ajustada 

aos custos de administração e supervisão específicos do em- 

préstimo " (ibidem). 

Esta análise é também aplicável ao setor público 

porque permite estimar o comportamento futuro de custos e 

receitas de empreendimentos sob sua responsabilidade, poden 

do-se antecipar iniciativas que levem a sltuaçSes deficitárias . 
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Além disso, quando o governo for apoiar financeiramente ati_ 

vidades empresariais, poderá testar sua viabilidade no sis- 

tema de mercado. 

5. A Avaliação Social dos Projetos 

Como vimos anteriormente, a avaliação social de 

projetos difere da avaliação financeira (ou privada) porque 

busca medir a eficiência do projeto do ponto de vista da e- 

conomia e não de seu ponto de vista interno, especifico. 

Ora, por que estes dois niveis de eficiência não 

são automáticos? Essencialmente porque os preços de mercado 

no mundo real não são aqueles que permitem equilibrar a pro 

dução e a oferta de bens, serviços e fatores de produção, 

configurando a aplicaçao mais eficiente de recursos para a 

sociedade. 

0 funcionamento do mercado em concorrência perfe_i 

ta, conceitualmente, levaria a uma situação ótima de aplica 

Çao de recursos,em que nenhuma melhoria pode ser realizada, 

sem que alguém retorne a uma situação pior. 

Portanto, se o funcionamento real do mercado não 

leva a melhor utilização dos recursos da sociedade, foi ne- 

cessário desenvolver uma metodologia para determinação do 

mérito do projeto para a sociedade como um todo. 

Em primeiro lugar é necessário encontrar os pre- 

ços que, em equilíbrio, no regime de concorrência perfeita, 

igualam a oferta e a demanda, tendo em vista que os preços 

de mercado, por suas distorçSes, não refletem os custos re- 

lativos dos fatores de produção. Sao os chamados preços-con 

taveis ou preços-sombra. 

, i,lfTar é necessário considerar os 
Em segundo iugax, 
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benefícios e custos decorrentes do projeto, que nele não in 

ciaern dw pwi<L^ du vj-uLu do empresário. Estes efeitos são 

chamados externalidades e se verificam " ... quando a ativi 

dade econômica, na forma de produção ou consumo afeta o ci- 

clo de produção ou de utilidade de outros produtores e con- 

sumidores e o efeito nao e sujeito a preço ou compensação" 

(POMERANZ, 1984, p. 91). 

•Portanto, o ajustamento de preços e a considera- 

ção das externalidades são condições necessárias para se ob 

ter uma alocação eficiente de recursos, do ponto de vista 

social, pois estes fenômenos escapam do sistema de preços 

do mercado real. 

7. Os Indicadores da Análise Econômica de Projetos 

0 elemento fundamental para a análise é o fluxo 

de fundos do pirojeto, com quadro síntese de todas as entra- 

das e saidas de recursos ao longo da vida util do empreendi 

mento. A partir dele sao determinados os indicadores da ren 

tabilidade do projeto. 

0 fluxo de fundos é montado com informações oriun 

das das diversas partes do projeto (mercado, engenharia, ta 

manho, etc) e deve ser adaptado conforme a ótica de análise, 

bo ponto de vista financeiro e montado, geralmente, a par- 

tir dos preços de mercado. Para a analise do ponto de vista 

social, estes preços sao adaptados para representar os cus- 

tos de oportunidade social (preços-sombra) e as externalida 

des. 

Com base no fluxo de fundos, podemos calcular os 

indicadores de análise econômica adotados nesta dissertação. 

De. modo geral estes indicadores sao divididos em dois gran- 

des grupos, os que utilizam e os que nao utilizam a atuali- 

zação do capital. 
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A questão /le .atualizar o capital é importante na 

medida em que estamos comparando valores monetários (entra- 

das e saidas) que ocorrem em tempos diferentes. Atualizar, 

ou descontar, significa retirar a remuneração gerada pela 

aplicação de um capital, a certa taxa de juros, durante de- 

terminado tempo. 

•Através deste principio, e possivel transformar 

os valores a serem recebidos ou pagos ao longo da vida útil 

do projeto para o período do investimento inicial, tornando 

os valores monetários compatíveis em termos temporais. 

Sobre a desvalorização monetária, esta analise to 

ma como principio, para fins de simplificação, que se ela 

ocorrer, afetara igualmente os componentes de custos e re- 

ceitas (benefícios), tornando-se nula em termos finais. É, 

sem dúvida, um ponto falho do estudo, que, entretanto, pode 

ser contornado na análise de sensibilidade . 

Nesta dissertação utilizamos instrumentos que con 

sideram valores atualizados, dentre os diversos ^existentes. 

São eles; o Valor Atual Liquido, a Razão Benefício (ou Re- 

ceita) Custo e a Taxa Interna de Retorno. Não realizamos ejs 

tudo dos riscos e incertezas, devido o nível agregado dos dados. 

Valor Atual Líquido - VAL 

É o resultado final dos desembolsos e recebimen - 

tos, ao longo da vida útil do projeto, encontrados a uma ta 

xa de juros que representa o custo de oportunidade do capi 

tal. Quando este resultado é superior a zero, o projeto é 

atrativo. Isto significa que, em valores atuais,as entradas 

de recursos são superiores aos desembolsos, ao longo da vi- 

da util. Comparando duas alternativas- de investimentos, 

mais interessante aquela com maior VAL. 

Apesar de ser um bom parâmetro de determinação do 
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jnerito de um empreendimento, pois mostra em termos atualiza 

dos o total de recursos a ser gerado durante a vida útil do 

projeto, nem sempre e tomado como critério definitivo , pela 

dificuldade de determinação da taxa de descontos. 

A taxa, como dissemos, representa o custo de opor 

tunidade do capital, que é definido como a taxa de rentabi- 

lidade na melhor alternativa de utilização do capital.Assim, 

o custo do capital é o lucro que o investidor deixará de ga 

nhar por utilizar o capital no projeto. 

Do ponto de vista social, a taxa representa um 

custo de oportunidade para a economia como um todo, ou para 

o setor governamental, tradicional fornecedor de bens e ser 

viços públicos. Neste caso, a taxa representa o custo de 

transferir recursos que poderiam ser aplicados em outra al- 

ternativa para o projeto em estudo. 

Razão Benefício (Receita)/Custo - B/C 

É um instrumento semelhante, pelo qual dividimos 

o somatório atualizado dos recebimentos pelo somatório atua 

lizado dos desembolsos. Mostra a relação entre o tamanho 

dos somatórios. 0 projeto tem mérito quando esta relação é 

maior que 1. Se igual a 1, os benefícios atualizados apenas 

cobrirão os custos; se menor que 1, o empreendimento será 

deficitário. 

É um instrumento complementar ao VAL pois,enquan- 

to aouele mostra uma quantidade de recursos, este mostra 

uma razão que indica a relação dos tamanhos, isto e, quan- 

tas vezes os benefícios são maiores ou menores que os eus - 

tos. 

E útil também para ordenar projetos segundo o be- 
^ vaiarão aos investimentos realizados, 

neficio que geram com reiaçau 
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X cxyv CA. _L nterna de Retorno - TIR 

A TIR é o valor da taxa de descontos que iguala o 

valor atual do fluxo de benefícios com o valor atual do flu 

xo de custos. Diz-se que e um critério endogeno porque é 

calculada somente sobre o fluxo de fundos do projeto, não 

dependendo, de fatores externos. 

É uma medida de rentabilidade do empreendimento e 

quanto maior a TIR, mais vantagens apresenta o projeto em 

termos atuais. Serve de critério para comparaçao entre dife 

rentes empreendimentos e para compara-los com a rentabilida 

de da economia, isto e, com o custo de oportunidade do capi 

tal, ao qual deve ser superior. 

Vejamos uma aplicaçao, usando o seguinte fluxo de 

fundos de um projeto: 

TABELA - 7 

QUADRO CONSOLIDADO DE UM PROJETO 

CZ$ 1000,00 , (ANO)- . 

ANO INVESTIMENTOS 
(A) 

CUSTOS OPERACIO 
NAIS (Bj 

RECEITAS TOTAIS 
(C) 

FILKD EE RJNDCB 
(D = d^-A) 

0 50.000 - — (50.000) 

1 50.000 10.000 50.000 (10.000) 

2 - 20.000 60.000 40.000 

3 - 20.000 60.000 40.000 

4 - 15.000 55.000 40.000 

5 - 10.000 50.000 40.000 

TOTAL 100.000 75.000 275.000 100.000 

Utilizando a taxa de juros de 11% para descontar 

o fluxo dé fundos,vamos calcular os indicadores de analise 

econômica, do ponto de vista financeiro. 
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Valor Atual Liquido 

Façamos inicialmente uma breve revisão de materna 

financeira para entendermos o que significa atualiza— 

çao. Alguns conceitos necessários . 

- Capital inicial ou Principal (P) : quantidade de recur- 

sos disponíveis ao início de uma operação financeira. 

- Capital final ou Montante (S) : Soma do principal com 

sua remuneração. 

- Juros (J) : compensação financeira pela aplicação de uma 

quantidade de recursos (remuneração do capital). 

Taxa de juros (i) '• coeficiente que corresponde à remune 

ração do principal, por período de tempo. 

- Tempo (ri) - prazo de aplicaçao dc um capital. 

Matematicamente : S = P ( 1 + i )n, onde o ter- 

mo ( 1 + i )n é chamado de Fator de Remuneração do Capital, 

pois indica a compensação financeira sobre um capital ini- 

cial (P), gerando o capital final (S). Por incluir a remu- 

neração ao final da operação financeira, o montante é um 

valor futuro. 

1 1 
Temos também que P = S x   . 0 termo ———^ 

é chamado de Fator de Atualização do Capital. Conhecido um 

montante, permite-nos determinar o capital inicial, reti - 

rando a remuneração gerada na operação financeira. 

Portanto, atualizar é o inverso de remunerar.Sig 

nifica descontar de um valor final ou futuro a compensação 
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financeira (juro) obtida (ou a ser obt-d".-) pela aplicaçao 

de um capital. 0 resultado encontrado é chamado de valor 

atual. 

Assim, para obtermos o valor atual líquido de 

um projeto devemos descontar todos os valores do fluxo 

de fundos. 

Matematicamente : 

VAL / = -I o + FF1 +- ■+ . FF2 +- ■+...+ FFn- 

(1 + i)' (1 + i) (1 + i) 
n 

onde ; 

VAL : valor atual líquido 

i : taxa de desconto 

Io : investimento inicial 

FF ; fluxo de fundos 

1 fator de atualização ou fator de desconto 

(l+i)n 

Com base nos dados da tabela 7 . 
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n/ \ 50.000 + [ (- 10.000) x    — + 40.000 x  — 
d + 0,11: (1 + o,ii): 

40.000 x + 40.000 x 
(1 + o,iir (1 + 0,11) 

,+ 40.000 x 
(1+0,ll)5 

VAL = - 50.000 + [ (- 10.000 x —-— + 40.000 x 1 + 40.000x —— 
1.11 

1 11 
40.000 x   + 40.000 x  J 

1,2321 1,36763 

1,51807 1,68506 

VAL = - 50.000 + [ (-10.000) x 0,9009 + 40.000 x 0,81162 + 40.000 x 

0,73119 + 40.000 x 0,65873 + 40.000 x 0,59345 ] 

VAL = - 50.000 - 9009 + 32.465 + 29.248 + 26.349 + 23.738 

VAL = - 59.009 + 111.800 = 52.791 VM- (1MO ° 52-791 

Razão Benefício (Receita)/Custo 

xo 

Do quadro consolidado, montamos a tabela abai 

TABELA-8 QUADRO DE CUSTOS E RECEITAS DE UM PRODUTO 

AMO CUSTOS TOTAIS 
CUSTOS TOTAIS ATU 
ALIZADOS (11%) 

RECEITAS TOTAIS RECEITAS TOTAIS 
ATUALIZADAS(11% 

0 50.000 50.000 - - 

1 60.000 54.054 50.000 45.045 

2 20.000 16.232 60.000 48.697 

3 20.000 14.624 60.000 43.871 

4 15.000 9 .881 55.000 36.230 

5 10.000 5 .935 50.000 29.673 

>' 175.000 150.426 275.000 203.516 

Relaçao R/C = 
R atualizadas 203.516 

150.426 C atualizados 
= 1,35 R/C=l,35 
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Taxa Interna de Retorno 

VAL,. - I + [ FF, í r- + FF   —B- +...+ FF  ] = o 1=TIR 
(l) 0 1 (1+i)1 2 (l+l)2 " (l+i)n 

A incógnita da expressão e exatamente a taxa de ju 

ros "i" que torna o fluxo de caixa igual a zero. Sua resolu- 

ção é mais complicada que a do VAL^^. 0 uso de calculadora 

eletrônica e indicado. 

No entanto, ha um método, chamado de interpelação, 

que permite o calculo "manual". E um procedimento empirico, 

pelo qual se procura uma aproximação da TIR por tentativas. 

Uma vez determinados valores atuais liquidos positivos e ne- 

gativos proximos de zero, aplica-se a formula : 

f (VAL+) 1 
TIR = i (VAL+) x |   x nr j 

L (VAL+)+|VAL-1 J 

TIR : taxa interna de retorno 

i(VAL+) : taxa de juros do menor VAL positivo 

(VAL+) : menor VAL positivo 

(VAL-) : maior VAL negativo 

1 | : valor absoluto 

m ; intervalo entre as taxas de desconto 

do menor VAL+ e do maior VAL- 

Retomando o exemplo, vamos atualizar o fluxo de 

fundos do projeto a diversas taxas : 
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TABELA 9 - FLUXO DE FUNDOS ATUALIZADO, A DIVERSAS TAXAS 

ANO FLUXO DE FLUXO DE FUNDOS DESCONTADO 
FUNDOS 11% 20% 30% 35% 40% 

0 (50.000) (50.000) (50.000) (50.000) (50.000) (50.000) 

1 (10.000) (9.009) (8.333) (7.692) (7.407) (7.143) 

2 40.000 32.465 27.778 23.669 21.948 20.408 

3 40.000 29.248 23.148 18.207 16.258 14.577 

4 40.000 26.349 19.290 14.005 12.043 10.412 

5 40.000 23.738 16.075 10.773 8.920 7.437 

100.000 52.791 27.958 8.962 1.762 - 4.309 

Usando a formula para calculo da TIR ; 

TIR = 35% + 
1762 

1762 + 4309 
x 5 = 35% + 

1762 

6071 
x 5 

TIR = 35% + 1,45 | TIR = 36,45% 

Colocando o resultado em um grafico, para visuali 

zarmos o processo 

FIGURA 11 VAL 

52.791 

27.958 

8.962 
40 

1.762 

30 35 

TIR = 36,45 

^4.309 
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8. Conclusão 

Procuramos, neste capitulo, explicitar a idéia 

de planejamento urbano com a qual trabalhamos nesta disser 

tação. Sobre ela desenvolveremos o trabalho de analise das 

propostas de expansão urbana no DF. 

0 planejamento urbano é visto como um instrumen- 

to do poder público para a implementação do desenvolvimen- 

to local. Através dele é possível articular as diretrizes 

políticas e a opinião da sociedade com o conhecimento 

técnico dos problemas, de maneira a se traçar com maior per 

tinéncia as linhas de atuação direta e indireta do setor pú 

blico, no sentido do desenvolvimento. 

A analise deste processo de planejamento urbano 

é o estudo que nos permite escolher e avaliar políticas pú- 

blicas (conjunto de diretrizes e objetivos que orienta a a- 

ção governamental, condicionando sua execução),bem como ve- 

rificar os custos e beneficies para a sociedade advindos 

das alternativas propostas. 

Esta analise deve procurar responder questões fun 

damentais, tais como: quais os impactos das alternativas so 

bre as pessoas e seu meio-ambiente? Quais as atitudes das 

pessoas para com estes impactos? Como escolher entre inte - 

resses conflitantes? E como balancear as perdas de umas pes 

soas com os ganhos de outras? Em suma: o que poderá ocorrer? 

e queremos que isto ocorra? 

Por estes aspectos fundamentais o planejamento de 

ve se basear nas necessidades e preferencias das pessoas en 

volvidas. E para averiguar estas necessidades e preferênci. 

as devemos conhecer suas atitudes e opinioes, que devem ser 

consideradas na formulação de políticas publicas. 
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'Entretanto, os interesses de umas pessoas podem 

conflitar com os de outras. Necessitamos de um método para 

sintetizar as vantagens e desvantagens de políticas públi - 

cas alternativas do ponto de vista de diferentes pontos da 

sociedade, como uma maneira de permitir que as decisões se- 

jam tomadas em favor da comunidade como um todo. 

No planejamento urbano, a abordagem deste proble- 

ma requer a verificação de duas de suas instâncias: a de 

formulação de políticas publicas e a de elaboração de proje 

tos de investimentos. A análise destes dois marcos do plane 

jamento permite a avaliação de um plano de desenvolvimento 

urbano. . 

No primeiro caso, como vimos, normalmente são uti 

lizados procedimentos para avaliação de objetivos. 

Quanto aos projetos, sua análise e baseada na Eco 

nomia de Bem-estar, que há longo tempo trata do problema da 

medida da satisfação individual e da sociedade com um todo. 

A seguir estudaremos as propostas de expansão sob 

estes dois ângulos complementares de análise do planejamen- 

to urbano. Concentraremos mais atenção sobre o PEOT por se 

tratar de única proposta que permite aplicar procedimentos 

de avaliação, ainda que de maneira preliminar em alguns as- 

pectos . 
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CAPÍTULO 4 - METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO DE ALTER- 

NATIVAS PARA A EXPANSÃO URBANA 

1. Introdução 

Realizaremos agora uma verificação das metodolo- 

gias empregadas no estudo Núcleos Habitacionais Futuros 

(1972) e no PEOT (1977) para avaliar as alternativas de 

expansão urbana. Foram escolhidos porque somente eles, den 

tre os estudos, programas e eventos abordados anterior- 

mente, utilizaram procedimentos de avaliaçao para chegar 

a uma proposta. 

2. Núcleos Habitacionais Futuros 

Como já vimos, para escolha dos locais dos novos 

núcleos urbanos, este estudo considerou o zoneamento sani- 

tário elaborado pela CAESB, a topografia dos terrenos, 

a proximidade do Plano Piloto e a interligação viaria com 

os demais núcleos urbanos. 

No quadro abaixo podemos ver outros aspectos 

considerados na escolha de áreas para a futura ocupação ur 

bana. Exceto o critério de integração e proximidade de nú- 

cleos existentes, procura avaliar as alternativas essencial 

mentedo ponto de vista da disponibilidade e perspectivas 

da oferta de serviços e infra-estrutura urbana, como vemos 

na tabela a seguir. 
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DISTRITO FEDERALi Re»u»o Esqueoátioo doa Aapectos Levadoa *re Conaideraçao na Eacolha de Are** Indicada ti à Ocupação Urbana 

Conaitíeradoa Área I Area II Area II Area IV Area V Area VI 

acua POTÁVEL 
Suprida com a entrada 
em operação da Barragem 
do Rio Descoberto, pre- 
vista para l£r7i. 

Suprimento através do 
Reservatório de Santa 
Maria, e, a partir de 
397á, do sistema do Rio Descoberto. 

Suprimento a< ravéá da 
Barragem de ianta Ma- 
ria. 

Possibilidade de supri- 
mento somente a p-rtir 
dos ano8_198l/82 com a 
utilização do "anel hi- 
dráulico"_a partir do 
sistema Sao Bartolomeu. 

Da córregos Lamarao e 
Jardim permitirão o a- 
bastecimento. 

Suprimento a partir de 
1974, quando entrará cc 
funcionamento o siste- 
ma do Rio Dosuoberto. 

lançamento de 
esgotos 

Adoção do sistema de Ia 
goas de estabilização 
com aeraçao mecânica. 

Tributário do Rio Mara 
nhao. 

Tributário dd Rio Mara 
nhao. 

Córregos Pau de Cacheta, 
e Santana. Se fará â vertente do 

Rio Sao Bartolomeu. 
Adoçao do sistema de 
lagoas de estabiliza- 
ção com aeraçao mecâni 
ca. 

surgia eletrica Subestação e rede de 
distribuição em AT e 
BT. 

Extensão da linha de 
alta tensão que atual- 
mente serve Sobradinho 

Exigirá alguas km de 
linha de transmissão 
c» AT (34,5 IV). 

Exigirá alguns km de 
linha de transmissão 
em AT (3A.5 KV). 

Exigirá grande exten 
sao de linha de trans- 
missão em AT (34,5 KV) 

Exigirá uma subestação 
e rede de transmissão 
em BT. 

comunicações 
Atendimento fácil a 
partir da Estaçao Tele- 
fônica do Gama ou Area 
Alfa. 

Inatalaçao de dois ca- 
nais de rádio cm VHF. 

A curto e médio prazo serão possíveis apenas 
ligações básicas em 
VHF. 

A curto c médio prazo 
serão possíveis apenas 
ligações básicas em VHF 

A curto c médio prazo 
serão possíveis apenas 
ligações básicas em 
VHF. 

A curto e médio prazo 
será atendido pela Es- 
taçao Telefônica do 
Gama. 

ÍNTEGRAÇAO E PRO 
AlMIDADE DE ND- -SLEOS E^ístentes 

Próxima ao Gama, Tagua- 
tinga. Núcleo Bandeiran 
te e Plano Piloto. 

Próxima a Sobradinho e 
ao Plano Piloto. 

Próxima a Sobradinho. Relativamente distante 
de outros centros. 

Distante de todos os 
outros centros. 

Próxima ao Gama, Tagua 
tinga, Núcleo Bandei- 
rante e Plano Piloto. 

TRANSPORTE 
ferroviário 

Exigirá um curto ramal 
que poderá atender tam- 
bém o futuro Distrito 
Industrial. 

Solução bastante onero 
sa. 

Solução bastante onero Exigirá um ramal espe- 
cial de curta extensão. 

Exigirá um ramal espe- 
cial. 

Exigirá um ramal de, 
curta extenaao. 

aerovias Aeroporto de Brasília 
(não muito distante) 

Aeroporto de Brasília 
(muito distante) 

Aeroporto de Brasília 
(muito distante) 

Aeroporto de Brasília 
(nao muito distante) 

Aeroporto de Brasília 
(muito distante) 

Aeroporto de Braaília 
(nao muito distante) ! 

transporte 
URBANO 

Integrada no atual sis- 
tema de transporte urba 
no do DF. 

Atendimento ^anti-eco- 
nômico; adoçao de tari 
fas subsidiadas. 

Simples prolongamento 
do sistema da cidade 
de Sobradinho. 

Atendimento anti-econô- 
mico. 

Atendimento anti-econ 
nÔmico} adoçao de tari 
fas subsidiadas. 

Integrada no atual sis 
tema de transportes ur, 
banoa. 

trafego 
veicular 

A médio prazo engrossa- 
rá o eixo Plano Piloto 
Cama. 

Exigirá asfaltamento de 
um pequeno trecho. 

Exigirá asfaltamento 
de conexão com Sobra 
dinho. 

A médio prazo nao exis- 
te inconveniente. 

A médio prazo nao exis 
te inconveniente. 

Nao há inconveniente. 
Será engrossado o eixo r 
Plano Piloto - Cama. 

aspectos 
físicos 

Superfície plana com 
vegetação mista: cerra- 
do e campo limpo. 

Altitudes de 1.300 «a e 
acima, com cerrado e 
campo limpo. 

Ligeiramente ondulado, 
vegetação de cerrado. 

Altitudes de 1.300 ra e 
acima.1 Vegetação de cer 
rado. 

Terreno plano com alti 
tudes variando de 12CC 
a 1000. Vegetação de 
cerrado. 

Superfície plana cober 
ta por cerrado e cam- 
pos. 

VE,íT0S DOMINANTES Nao há inconveniente. Nao há inconveniente. Nao há inconveniente. ..ao há inconveniente. Nao há inconveniente. Nao há inconveniente. 

LESAPROPRIAÇAO Totalmente desapropria- 
da. 

Aproximadamente 90^ 
nao desapropriada. 

Aproximadamente h5% 
nao desapropriada. 

Aproximadamente 80> 
nao desapropriada. 

Aproximadamente 80?, 
nao desapropriada.Area 
do Min. do Exército. 

Totalmente desapropria 
da. 

limitações 
TERRITORIAIS 

DF-16, DF-18 e a cidade 
satélite do Gama. 

DF-5, EPCT e a Bacia do ribeirão Agua Doce. 
DF-9 e a área do Minis 
tério da Agricultura. 

DF-lô, nascentes doa 
ribeirões Santana e Ca- 
choeirinha. 

DF-13 e DF-18 Núcleo rural do Monjo- 
lo e DF-16. 

FONTE:CODEPLAN,1972 

A questão do saneamento básico ja assume um papel 

preponderante, determinando mesmo o levantamento de alterna 

tivas a serem consideradas. Ainda não ha uma política de or 

ganização territorial estabelecida, mas o principio do sane 

amento contribui para a definição do modelo de crescimento 

urbano periférico no DF. 

3. Metodologia de Avaliaçao de Alternativas do 

PEOT 

A metodologia de avaliação de soluçoes alternati- 

vas de expansão urbana empregada neste plano é um estudo 

critico que visa " ... chegar ã estrutura urbana que melhor 

concretize as metas estabelecidas pelo PEOT, fundamentando- 

se nas alternativas anteriormente geradas " (SEPLAN-PR/GDF, 

Vol. I, p- 175). 

Além desta avaliação, o PEOT apresenta também os 

estudos desenvolvidos separadamente pelo GEIPOT e pela 

CAESB, que analisam as alternativas do ponto de vista dos 



.102. 

tr.^n^p.nrtes urbann.s e do saneamento básico e ambiental. Ve 

remos alguns aspectos destes estudos. 

0 primeiro passo da metodologia de avaliação das 

alternativas foi a ponderação de cada meta do plano por ca 

da uma das entidades envolvidas na avaliação. 

A média destas avaliações foi calculada e será 

usada depois como peso das notas dadas para cada alternati 

va (ver Tabela 11). 

0 segundo passo foi avaliar cada al - 

ternativa de expansão urbana frente as metas pre-estabele- 

cidas. Ao que parece, as notas foram determinadas através 

de um trabalho conjunto de todas as instituições envolvi - 

das no plano. 

Vejamos o processo pelo qual foram encontradas 

as notas, verificando o procedimento de confronto entre al 

ternativas e metas. Na tabela 12 ha uma sintese da avalia- 

ção . 

As metas ^ £ _2 foram entendidas como o favoreci- 

mento da ocorrência de novas atividades nos atuais e futu- 
T 

ros núcleos da periferia interna do Distriro Federal. Adrni 

tiram 2 critérios de avaliaçao : 1) Grau de descentraliza- 

ção e autonomia e 2) Grau de compacidade ( densidade e in- 

terrelação). 

No entanto, a avaliação das duas primeiras metas, 

que pesam 50% na nota final, foi feita apenas com base no 

" ... grau de compacidade das varias alternativas, na medi_ 

da em que o grupamento de novos núcleos numa mesma estrutu 

ra gera economias de escala, através de integração de vár^ 

os mercados num único conjunto " (ibidem, p. 181). 

A alternativa 1 foi considerada ruim (nota-2,5), 



TABELA 11 

SÍNTESE DAS PONDERAÇÕES 

METAS GDF CAESB GE 1POT PR 

Meta 1 Localizar as áreas de expansão urbana, descentralizando o Plano 
Piloto, de modo a preservar e valorizar o ambiente construído. 2 0 3; 25% 31% 25% 

Meta 2 Estruturar as áreas de expansão urbana de modo a possibilitar a 
criação de núcleos tão autônomos quanto possível em termos de 
emprego, equipamentos e serviços . 201 20% 36% 25% 

Meta 3 Localizar as áreas de expansão urbana de modo a proporcionar a 
maior acessibilidade possível ã população residente em cada um 
dos núcleos habitacionais, aos empregos, equipamentos e servi - 
ços das outras localidades. 10% 1 0% 1 2% 11% 

Meta ^ Localizar e organizar as áreas de expansão urbana de modo a mInj_ 
mlzar os custos econômicos e sociais do sistema de transportes. 1 5% 07% 03% 08% 

Meta 5 Localizar e organizar as áreas de expansão urbana de modo a mi - 
nlmlzar os custos de Infraestrutura . 1 0% 10% 03% 08% 

Meta 6 Localizar as áreas de expansão urbana de modo a preservar aque 
Ias de Interesse científico, rural, de lazer e ambiental, possl 
bllltando, neste último caso, a maior conservação possível dos 
recursos hídricos do DF , espec1 a 1mente daqueles relativos à ba - 

cia do Paranoá . 1 5% 1 25% 12% 17% 
Meta 7 Local Izar e organizar a expansão tirhana mnHo a fayr,rD/-p|. ^ 

crescimento urbano equilibrado do Distrito Federal e seu entor 
no Imed1 a to . ~ 10% 03% 03% 06% 

FONTE:SEPLAN-PR/GDF, VOL.I 



TABELA 12 

RESULTADO FINAL 

a M E T AJS CRITÉRIOS o Al A2 A3 

META 1 
Localizar as áreas de expansão urbana. 
descentralizando o Plano Piloto, de 1) Grau de descentralização e 
modo a preservar e valorizar o ambl autonomia 
ente construído. 2) Grau de compacidade 

1S% 50% - 125,0 +175.0 +175,0 

META 2 
Estruturar as áreas de expansão urbana 
de modo a possibilitar a criação de nj] 
cleos tão autônomos quanto possível em 

1S% 
termos de emprego, equipamentos e sc:r_ 
v i ços. 

META 3 
Localizar e estrutur as áreas de expaji 
são urbana de modo a proporcionar a 

3) Acessibilidade aos empregos 

7% - 35.0 + 20,3 + 14.7 

m 

maior acessibilidade possível a empre 
gos, equipamentos e serviços. 

M Acessibilidade aos equlpamen 
tos comunitários e serviços U - 11,2 - M + k,0 

META ^ 
Localizar e organizar as áreas de ex^ 
pansao urbana de modo a minimizar os 
custos econômicos e sociais do sistema 
de transportes. 

5) custo tecnológico construção 
6) custo tecnológico operação 
7) custos Infraestruturais 
8) custos operacionais 
9) tempos de percurso 

0,6% 
0,6% 
2,0% 
2,0% 
1,5% 

+ 
■f 
+ 

3.0 
3.0 
M 
M 
3.7 

+ 
+ 

1 .2 
1 ,2 
8,0 
2,0 
4,5 ■f 

1,2 
1,2 
8,0 
2.0 
4.5 

08^ 10) número de transferências 1.3% + 5.6 3.9 
' 

2.6 

META 5 
Localizar e organizar as áreas de cjc 

11) Custos de investimento hl - 20,0 •f 20,0 + 6,4 

08% 

pansao urbana de módo a minimizar os 
custos de infraestrutura (água, esg^ 
tos, etc.) 

12) Custos operacionais *iX - 20,0 ■f 8,0 - 8.0 

META 6 13) Superfície ocupada nas áreas 
Localizar as áreas de expansão urbana de Interesse científico 2% + 10,0 •f 10,0 + 10,0 
de modo a preservar aquelas de intere^ 
se científico, rural,de lazer c ambien^ 
tal . 

1^) Superfície ocupada nas áreas 
de interesse rural 

15) Superfície ocupada nas áreas 
de interesse do lazer 

2% 

2% 

+ 

•f 

10,0 

10,0 + 

5.0 

10,0 

+ 

4 

10,0 

10,0 
17% 16) Superfície ocupada nas áreas 

de interesse ambiental 11% - ^,0 + 55.0 > 22,0 

META 7 
Lozallzar c organizar a expansão urLa 17) Interrelacionamcnto c inte- 
na de modo a favorecer um crescimento gração numa mesma estrutura 
urbano equilibrado do DF c seu entorno urbano-regional . 

08% 
imediato. 

6% - 15.0 + 30,0 0 

100% 100% -232,7 +309.1 +193,6 

FONTE : SEPLAN-PR/GDF-VOL.I 
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por ser excessivamente fragmentada em vários núcleos. A al 

tcrnativa 2 foi ■cv^sAltarrada boa (nota+ 3., ^)pois apresenta 

o maior conjunto habitacional, porem admitiram que a dis - 

tancia do Plano Piloto poderá dificultar a atração de ati- 

vidades. A alternativa 3 recebeu a mesma avaliação, ressal 

tando a vantagem de maior proximidade das areas que concen 

tram atividades (Plano Piloto e Taguatinga). 

A meta 3_ e interpretada como 11 ...a qualidade po 

tencial da população residente em aceder, com relativa fa- 

cilidade (...) a seus empregos, equipamentos comunitários 

e serviços", (ibidem, p. 183). A acessibilidade é vincula- 

da as distâncias entre centros, corrigidas em função de di 

versos parâmetros. Critérios : 3) Acessibilidade aos empr£ 

gos e 4) Acessibilidade aos equipamentos comunitários de 

serviços. 

A acessibilidade aos empregos e o somatorio das 

distâncias dos centros das areas habitacionais as areas de 

emprego dos núcleos futuros entre si e ao Plano Piloto, du 

piamente ponderadas. A primeira ponderação é o resultado 

da média entre o numero de habitantes economicamente ati- 

vos e o número de empregos potenciais, partindo-se do pres_ 

suposto de que todas as alternativas trabalham com igual 

número de habitantes e oferecem o mesmo numero de empregoa 

A segunda ponderação é a retificação da distância com rela 

ção a existência de estradas e obstáculos. 

Na avaliação, a Alternativa 1 ficou com nota- 5, 

a Alternativa 2 com + 2,9 e a Alternativa 3 com + 2,1. 

A acessibilidade aos equipamentos comunitários 

e serviços é o somatório das distâncias dos centros das a- 

reas habitacionais ao setor central do Plano Piloto, novas 

universidades, Lago Paranoá e setor central de Taguatinga. 

Esta distância é ponderada duas vezes: com relação ao núme 

ro de habitantes de cada um dos núcleos e com relaçao a 
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existência de estradas e obstáculos. Resultado:Alternativa 

1 com nCici - 2,8, Alcc-x-xracxva 2 com - 1,6 e Alternativa 3 

com + 1,0. 

A Meta 4 foi objeto de análise detalhada do 

GEIPOT, como veremos adiante. Na tabela 13 temos um resumo 

da apreciação. 

TABELA 13 : QUADRO DE AVALIAÇÃO DO GEIPOT 

CRITÉRIOS << Al A2 A3 

CU
ST

OS
 

E
CO

NÔ
M

IC
OS

 

Critério 5: custo tecnológico: know-how na cons 
0,6 +5 -2 -2 truçao do modo de transporte 

Critério 6: custo tecnológico: know-how na opera 
0,6 +5 -2 -2 çio e manutenção do modo de transporte 

Critério 7: custos infraestruturais 
2,0 +2 -A -A (vias expressas, vias fixas, etc.) 

Critério 8: custos operacionais (mão-de-obra, com 
2,0 -2 + 1 +1 bustível, etc.) 

CU
ST

OS
 

SO
C

IA
IS

 

Critério 9: Tempos de percurso 1.5 "2.5 +3 +3 

Critério 10: Número de Transferências 1.3 -3 -2 

FONTE : SEPLAN-PR/GDF. VOL.I 

A meta 5^ também foi objeto de um estudo especifi 

co da CAESB, que será visto em frente. Através do critério 

11) Custo de investimento, deram as seguintes notas: Alter 

nativa 1 com -5,0, Alternativa 2 com + 5,0 e Alternativa 3 

com + 1,6. quanto ao critério 12) custos operacionais : Al 

ternativa 1 com nota -5,0, Alternativa 2 com nota +2,0 e 

Alternativa 3 com nota - 2,0. 

A meta 6 foi analisada por 4 critérios, como ve- 

mos na tabela 14. 
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TABELA 14 

Avaliaçao da Meta 6 do PEOT 

CRITÉRIOS 

13) 

14) 

15) 

16) 

Superfície 
nas areas 
Superfície 
nas areas 
Superfície 
nas areas 
Superfície 
nas areas 

ocupada por 
de interesse 
ocupada por 

de interesse 
ocupada por 

de interesse 
ocupada por 

de interesse 

expansão urbana 
cientifico 
expansão urbana 
rural 
expansão urbana 
do lazer 
expansão urbana 
ambiental 

+ 5,0 

+ 5,0 

+ 5,0 

- 4,0 

+ 5,0 

- 2,5 

+ 5,0 

+ 5,0 

+ 5,0 

+ 5,0 

+ 5,0 

- 2,0 

A ultima das metas e entendida como " ... a neces 

sidade de ser ver as areas urbanas do Distrito Federal e de 

sua periferia imediata de modo integrado " (ibidem, p.200). 

é apreciada" pelo critério 17)interrelacionamento e integra- 

ção numa mesma estrutura urbano-regional. 

A Alternativa 1 foi considerada ruim (nota -2,5 ) 
/■w r ^ X 

pois a dispersão dos núcleos e um obstáculo a integração das 

áreas urbanas já parceladas do Município de Luziãnia. 

Quanto a Alternativa 2, foi considerada muito boa 

(nota + 5,0) pois " ... e a única que apresenta uma possib_i 

lidade imediata de organização de um crescimento integrado 

da região de Brasília e de sua periferia imediata ..." (ibi_ 

dem, p. 201) . 

Além de vantagens de curto prazo (integração do 

Gama e medidas corretivas dos parcelamentos de Luziãnia) , 

permitirá " ... uma estrutura urbano-regional que, desenvol 

vendo-se sob a forma de um polinucleamento linear ao longo 

do eixo Taguatinga/Luziãnia, poderá absorver um processo de 

desenvolvimento economico-social mais dinâmico, sem prejuí- 

zo do objetivo de preservação de Brasília como capital polí_ 

tico-administrativa do pais" (ibidem, p. 201). 
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Indiferente (nota 0,0) foi o conceito para a Al- 

ternativa 3, que poderá provocar uma estrutura urbana regi 

onal relativamente rarefeita, pois a oferta de áreas resi- 

denciais e de atividades dentro do território do DF será 

motivo para atraso no processo de ocupação dos parcelamen- 

tos do município de Luziânia e para indução do crescimento 

na direção de Goiânia, onde existem obstáculos fisiografi- 

cos. 

4. Avaliação de Alternativas - Transportes 

0 GEIP0T elaborava o Plano Diretor de transpor- 

tes Urbanos do Distrito Federal - PDTU-DF quando se inidia 

ram os trabalhos relativos ao PEOT. Pela necessidade de co 

nhecimento do futuro uso do solo na região, procurou parti 

cipar do estudo sobre o tema, pela "... importância da in- 

trodução da "variavel" transporte no processo de definição 

do uso do solo, visando com isso reduzir os custos economi 

cos e sociais das viagens do cidadão urbano " (ibidem, p.- 

353) . 

"Segundo a forma de participação combinada, o 

GEIP0T indicaria a melhor alternativa do ponto de vista de 

transporte,dentre as apresentadas pelos técnicos do convê- 

nio (...). Com base nessa informação, além de outras (...) 

propõe-se o grupo do convênio a escolher a Alternativa,que 

passará a ser considerada pelos demais participantes res - 

ponsáveis pelo planejamento regional e urbano do Distrito 

Federal, como o seu Plano Estrutural " (ibidem, p. 353) 

0 GEIPOT realizou uma análise empírica,tendo por 

base os conhecimentos específicos dos participantes, mem- 

bros do seu corpo técnico, e os dados disponiveis sobre as 

alternativas apresentadas. Foi estruturada em torno dos se 

guintes pontos de vista, procurando as implicações de cada 

Alternativa nos movimentos pendulares de população: trans- 

portes, organização urbana /regional e tecnologia/custos. 
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As 3 Alternativas foram inicialmente apresentadas 

ao GEIPOT sem propor a descentralização de empregos. Assim, 

no Plano Piloto estariam localizados 636.000 empregos, ocu- 

pados por 230.000 residentes e 400.000 moradores de cidades 

-satélites. Evidentemente, o numero de viagens com destino 

ao Plano Piloto seria elevadissimo. 

"Constatada a dificuldade da solução de transpor- 

te dessa hipótese, o GEIPOT sugeriu ao grupo do Convênio 

SEPLAN/GDF que elaborasse uma segunda hipótese, onde a des- 

centralização da oferta de empregos fosse um objetivo a ser 

atingido, sem o que o sistema viário do Plano Piloto entra- 

ria em colapso ..." (ibidem, p. 355). 

A segunda hipótese prevê 200.000 empregos a menos 

no centro. Assim "... aliviou-se a pressão sobre o Plano Pi_ 

loto, ficando evidente a necessidade de descentralização co 

mo um objetivo básico a ser atingido, possivelmente através 

de uma política especifica de controle do uso do solo"(ibi- 

dem, p. 355 ) . 

"Uma resposta precisa sobre a melhor alternativa 

de uso do solo para o DF, do ponto de vista de transporte, 

somente poderia ser dada se essas alternativas fossem anal_i 

sadas através do processo clássico de planejamento(...).Sem 

esse conhecimento, e apenas com base em suposições e tendên 

cias observadas (...), optou-se, na forma empirico-analíti- 

ca que regeu essa avaliação, pela Alternativa II, como a 

que melhor satisfaria os requisitos globais transporte - uso 

do solo " (ibidem, p. 364). 

"A Alternativa I, devido a dispersão urbana que 

a identifica, tem como fator altamente negativo, segundo a 

ótica dos transportes, uma elevada dispersão de viagens (... ), 

A Alternativa III tem como principal restrição a não inte- 

gração do Gama à rede de transporte rápido de massa. .."(ibi_ 

dem, p. 364 ) . 



''Ka decisão em forma de Alternativa II, cabem , 

no entanto, duas recomendações. A primeira, fundamental pa- 

ra o sucesso do futuro sistema de transporte, é a descentra 

llzação da oferta de empregos e serviços.A segunda, de máx_i 

ma importância para a redução dos custos de operação desse 

tipo de transporte, é redimensionar as novas, areas urbanas, 

propostas entre Taguatinga e Gama, modificando-lhes as for- 

mas e dimiauindo-lhes as populações. Os excedentes populaci_ 

ons■s desse remanejamento deveriam ser alocados entre Tagua 

tinga e o Plano Piloto, densificando o corredor do sistema 

rápido de massa ..." (ibidem, p. 365). 

5. Avallaçao de Alternativas - Saneamento 

"Para análise das alternativas, dividiu-se o Dis- 

trito Federal em diversas areas, denominadas Áreas de Sanea 

mento Básico - ASB. A caracterização de cada ASB levou em 

conta a -mancha urbana dos núcleos, os sistemas de abasteci_ 

mento de agua, em termos de mananciais e sistemas e distri- 

buidores; os sistemas de esgotamento sanitário,em termos de 

coleta, transporte, tratamento e disposição final; e as ba- 

cias hidrográficas " (ibidem, p. 332). 

"Foram caracterizadas doze ASB, numeradas de 1 a 

12. A numeração obedeceu ao seguinte critério ; as regiões 

que apresentam caracteristicas idênticas para uma ou mais 

alternativas foram englobadas numa ASB com o mesmo numero 

para as diferentes alternativas. Exemplificando: as ASB 7 e 

8 tem igual configuração nas três alternativas " (ibidem,p. 

332). As Figuras 12, 13, e 14 mostram a classificação 

das ASB. 

A análise das alternativas e a soma das analises 

individuais de casa ASB, considerando : custos de investi - 

mentos, custos operacionais e aspectos não mensuráveis quan 

to à preservação dos recursos hidricos. 
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. o ÁREAS DE SANEAMENTO BÁSICO-ASB 
FIGURA 13 - AKtAD 
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FIGURA I4 - ÁREAS DE SANEAMENTO BÁSICO-ASB 
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"0- investimentos estimados para cada alternativa represen- 

tam os custos totais com obras a serem implantadas até a sa 

turação de todos os núcleos urbanos, existentes e propostol 

pelo PEOT" (ibidem, p. 337). 

Na tabela 15 apresentamos a estimativa de custos 

para abastecimento de égua e esgotamento sanitério,por ASB, 

em cada alternativa. An- 2 foi considerada a melhor alter- 

nativa, em termos de custos. 

Segundo a CAESB, a estimativa dos custos operacio 

nais requer um detalhamento ao .nível de projetos executi T 

vos, até então não disponível. Todavia, realizaram uma aná- 

lise geral. 

"Os sitemas concebidos para o atendimento da Al — 

ternativa 1 são mais complexos, e têm mais unidades a serem 

operadas que os sitemas das Alternativas 2 e 3 Fm • J—1*1* i-- LJ i 1 o ti) — 
quência, seus custOB de operação devem ser significativamen 

te maiores que os custos das Alternativas 2 e 3. Estas por 

sua vez, possuem sistemas bastante semelhantes. Estretanto 

se considerarmos o grande recalque de esgotos necessário ã 

retirada da Bacia do Paranoá do afluentes das novas áreas 1 

e 2 da alternativa 3, verificaremos que esta terá custos o- 

peracionais maiores que os da Alternativa 2. (...) pode-se 

afirmar que "a melhor alternativa" em termos de custos ope- 

racionais e a Alternativa 2. (ibidem, p. 339) 

A análise das Alternativas do PEOT quanto à promo 

çao dos serviços hidricos foi também realizada porque a 

CAESB é legalmente responsável pelo proteção das bacias hi- 

drográficas utilizadas ou reservadas para fins de abastecimen 

to de água. Três áreas do DF são consideradas importantes 

no que se refere à preservação de recursos hídricos:a bacia 

de contribuição para a Barragem do Rio Descoberto; a bacia 

de contribuição para a futura Barragem do Rio Sao Bartolo - 

meu e a Bacia do Lago Paranoa. 
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TABELA 15 
QUADRO DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS 

ALTERNA 

TI VA 
A S B ABASTECIHENJO 

DE AGUA 

ESGOTAMENTO 

SANITAR10 
INVESTIMENTO 

TOTAL 

• 

1 1 .033.')!42.AA9 1 . 082 . 275-000 2.1I5.7I7.AA9 

2 392.689.152 632 . 066.700 1 -07A. 755.55 2 

3 I43O.AOO.OOO A36.9AO.OOO 867.3^0.000 

1) 290.000.000 210.639.000 500 . 63 9 . 000 

5 118.000.000 1A6.A 10.0 00 26A . A 1 D . 000 

6 81.500.000 108.190.600 189.690.600 

7 2 1 . 2 1 3 • ^ 5 8 A6.A 10.000 67.6 23 .A58 

8 22.205.000 A 6. 3-1 7. 000 68 . 522 . 000 j 

T 0 'T A L 2.389 .iI50 . 059 2.759.2A8.300 5. 1A8 . 693 .359 

2 

7 2 1 . 213•^ 5 8 A6 . A 10.000 67 . 623 . A58 

8 22.205-000 A6 . 317 - 000 68.522.000 

9 1 .626 . 036.369 1.562.525.000 3. 133 . 561 .369 

1 0 3A2.555.820 62 A. 70 1 . 700 967 . 257 . 520 I 

I I 83.76O.OOO 1 A . 200.000 97.960.0001 

TOTAL 2.095-770.6A7 2.2 9^•153-700 ^ . 339.92A.3A7 ' 

7 21.213.A 5 8 A 6 . A 1 0 . 0 0 0 67 .623 . A 5 8 

8 22.205.000 A6 . 317.000 68.522.000 
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FONTE : SEPLAN-PR/GDF, VOL.II, p. 338 
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Resumindo esta análise, temos que; 

"a) no que se refere a preservação dó Rio Descoberto, 

as tres Alternativas equivalem-se,desde que mantidas 

as restrições ja existentes, aprovadas em lei, ao uso 

da bacia de contribuição da barragem; 

b) no que refere a preservação do Rio São Bartolomeu, a 

Alternativa 1 não é recomendável 

c) no que se refere ã recuperação e preservação do Lago 

Paranoá, recomenda-se apenas a Alternativa 2 (...) " 

(ibidem, p. 347). 

Portanto, pelo opinião da CAESB, a Alternativa 

2 é a mais indicada para a adoção de medidas eficazes e 

eficientes para o abasrecfmenbo de -§gua,esgotamento sanita 

rio e preservação de recursos hidricos. 

6. Considerações sobre Políticas Publicas no DF 

Vimos no Capítulo 3 que o processo de preparação 

no planejamento pode ser caracterizado em 3 fases: diagnós 

tico, políticas e propostas de intervenção. Como as propos 

tas de intervenção decorrem (normalmente) das fases anteri 

ores, vamos discuti-las um pouco mais, pensando no caso do 

DF. 

A maneira de percepção dos problemas existentes 

realidade e muito importante no estabelecimento das 

pQppj_0gLg ^ que e constituída por diretizes e objetivos pa- 

ra a atuação governamental. 0 diagnostico depende de mui- 

tos fatores,tais como o conhecimento científico do fenôme- 

no, valores, situação, compromissos, responsabilidades etc. 

Portanto, ele não pode depender de um indíviduo, ou de um 

grupo pequeno, pois será fortemente influenciado por sua 

posição frente a estes fatores. 

0 mesmo acontece com o estabelecimento de políti- 

cas públicas. A própria ótica do diagnos-tico pode definir 
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de antemão a estratégia de atuação governamental. Portanto, 

e importante que em ambos os casos existam mecanismos insti 

tucionais que permitam a troca de opiniões entre os diver- 

sos interessados no problema, para acompanhamento ou parti- 

cipação na elaboração dos mesmos. 

No nosso caso,os diagnósticos dos acontecimentos 

em Brasília, vistos nas propostas de expansão urbana, são 

essencialmente coincidentes : A Capital da Republica Fede- 

rativa do Brasil está ameaçada no desempenho de sua função 

político-administrativa pelo crescimento populacional expio 

sivo, decorrente de fortes fluxos imigratórios. 

É claro que esta não e a única maneira de se per- 

ceber os fenômenos, todavia é a forma preponderante de enca 

rar a situação do DF. E, vejam bem, não,é recente. Antes 

da inauguração da nova capital estas idéias ja circulavam. 

Frente a este diagnóstico, qual foi a estratégia 

de ação governamental definida? Reduzir o crescimento demo- 

gráfico no DF, através do controle e orientação de fluxos 

migratórios para a periferia, onde o Estado proporcionará o 

portunidades de trabalho e atendimento de serviços básicos. 

Os termos operacionais destas políticas Parecem 

ter sido adequadamente tratados. Chegou-se a elaborar um 

programa (PERGEB) para implementá-las ao nível regional. De_ 

finiram-se objetivos, metas, recursos, respons.abildiades etc. 

Enfim, houve uma mobilização para tratamento do fenomeno. 

No entanto, facilmente detectamos uma falha neste 

processo de planejamento urbano (e regional). Como e parte 

das políticas públicas que determinara oportunidades de aces 

so a empregos, bens, serviços e amenidades urbanas, dele de 

vem partioipar os envolvidos, que receberão os impactos(po- 

sitivos e negativos ) diferenciados das intervenções. 
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Devido a situação então vigente no pais, os estu 

dos, propostas e eventos sobre a expansão urbana no DF, a- 

qui levantados, podem ser criticados pela falta de partici 

pação da comunidade. Inclusive isto é agravado pela própri 

a organização da Adminsitração Publica no DF. Aqui, uma 

proposta pode surgir,ser discutida, definida, aprovada e e 

xecutada dentro do âmbito do Poder Executivo, sem a menor 

discussão externa, nem mesmo com o Poder Legislativo. 

Entretanto, cabe uma indagação. Como o diagnósti 

co (e mesmo a estratégia) feito em uma época autoritária 

pode coincidir com aquela de um periodo democrático?Is 

to é, a idéia de expansão urbana periférica e controle do 

crescimento populacional é ainda da década de 50; quando o 

pais vivia um regime democrático. Assim, nao se pode afir- 

mar que a estratégia de organização territorial-urbana pro 

posta por estes estudos aqui levantados seja resultante di 

reta e exclusiva do regime politico autoritátio da época. 

7. Considerações sobre as metodologias de análi- 

se das alternativas de expansão urbana 

Do ponto de vista de saneamento básico e ambien- 

tal, a alternativa proposta pela CAESB é, sem dúvida, a ma- 

is adequada, pois é a que apresenta menores custos de in - 

vestimentos e operacionais, assim como melhores condições 

de preservação das recursos hidricos. 

0 estudo do GEIPOT não é assim tão conclusivo.Em 

primeiro lugar porque este orgão não levantou outras alter 

nativas para análise, trabalhando apenas com aquelas já 

propostas. Em segundo lugar, como a própria equipe reco - 

nhece " uma resposta precisa sobre a melhor alternativa de 

uso do solo para o DF, do ponto de vista de transportes,so 

mente poderia ser dada se essas Alternativas fossem anali- 

sadas através do processo clássico de planejamento,que con 

templa os quatro ciclos básicos : geraçao, distribuição nio 

dal e alocaçao " (SEPLAN-PR/GDF-Vol.II, p. 364). 
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Aoc-irn^ 0 estudo da melhor alternativa de uso do 

solo para o DF, do ponto de vista de transportes, nunca foi 

realizado, pois o Plano Diretor de Transportes Urbanos do 

Distrito Federal,concluido pelo GEIPOT em 1979, propos solu 

çoes a longo prazo para as diferentes modalidades de trans- 

portes, no Distrito Federal, apoiadas "... nas diretrizes 

para o desenvolvimento urbano contidos no Plano Estrutural 

de Organização Territorial do Distrito Federal-PEOT"(GEIPOT 

-1979, p. 3). 

Ao optar pela Alternativa II, o GEIPOT alertou 

para 2 problemas quanto a viabilidade do sistema de trans - 

porte de massa : a descentralização da oferta de empregos 

e serviços para as cidades satélites e o redimensionamento 

das novas áreas urbanas,para densificar o corredor. Neste 

redimensionamento sugere que o excedente populacional seja 

localizado entre o Plano Piloto -e Taguatinga. 

Quanto à metodologia de análise final do PEOT, a- 

presentamos algumas criticas, sem retomar as discussões já 

corriqueiras sobre a maneira fechada como ele foi elaborado 

e sobre as dificuldades para se ponderar objetivos (e me - 

tas) . 

A primeira meta nada mais é que a idéia de Israel 

Pinheiro sobre o tamanho e a forma de expansão da cidade. A 

ela foi dado um peso de 25% na ponderação das notas para os 

diferentes alternativas estudadas. 

A segunda meta, como vimos no relatório do GEIPOT, 

é uma hipótese formulada para viabilizar o sistema de trans 

portes urbanos, que não suportariam a concentração de opor- 

tunidades de emprego e serviços no Plano Piloto. 0 seu peso 

também é de 25% na ponderação das alternativas. 

Ora, se essa descentralização fosse factível, ela 

já teria ocorrido neste espaço de 26 anos de existência da 
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cidade. Se ate agora não se conseguiu a autonomia econômica 

das cidades satélites (exceto Taguatinga) e das cidades li- 

mitrofes, como isto sera feito para os novos núcleos. 

0 critério usado para valorar as alternativas 

frente a estas metas foi o grau de compacicidade - a idéia 

de que o grupamento de novos núcleos numa mesma estrutura 

gera economias de escala, através de integração de vários 

mercados num único conjunto. Com base neste conceito, tendo 

em vista que as novas cidades tem a mesma característica só 

clo-econômica, seria muito mais interessante uma alternati- 

va que as aglutinasse aos mercados do Plano Piloto e de Ta- 

guatinga. 

0 mesmo pode ser dito com relação ã meta 3, que 

propoe proporcionar maior acessibilidade as areas de empre- 

gos, serviços e equipamentos. Estas estão concentradas no 

Plano Piloto e em Taguatinga. 

Do nosso ponto de vista, inclusive considerando a 

firmaçoes contidas no relatório do GEIP0T, como ja destaca- 

mos, a meta 4 nao foi devidamente analisada. Acreditamos 

mesmo que a Alternativa escolhida (II) nao minimiza os 

custos econômicos e sociais do sistema de transporte, como 

procuraremos demonstrar adiante, através da análise econô- 

mica do sistema de transportes urbanos proposto pelo PDTU 

-DF. 

A meta 5 prevê a minimização dos custos de infra- 

estrutura. Considerando apenas os custos de saneamento, é 

claro que a Alternativa II é mais interessante. Porém, se 

juntarmos a estes os custos de implantação e operação de um 

sistema de transportes decorrente de disperso uso do solo, 

tal conclusão é discutível. 

A discussão em torno da meta 6 justifica-se por- 

que a preservação é usada como argumento para apoiar a dis- 

persão urbana. Atualmente, e ainda mais no caso de Brasília, 
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ordenamento interno de atividades sem comparação com as ci- 

dades brasileiras comuns (nao projetadas). 

Além disso, o outro aspecto do dignóstico - a 

pressão de populações periféricas e de imigrantes sobre os 

equipamentos e serviços de Brasilia que também sustenta 

a estratégia de ocupação territorial, demonstra, na verdade, 

a carência destas atividades na região periférica e os al - 

tos padrões de urbanização que se pretende manter dentro do 

DF, incompatíveis com a realidade do pais. 

São inegáveis os efeitos positivos da implantação 

do DF na sua área de influencia. É indiscutível que o Es- 

tado procurou promover as atividades econômicas e que elas 

se expandiram. Entretanto, não se pode afirmar que este for 

falecimento foi o bastante para criar novas oportunidades 

de trabalho e infra-estrutura social em volume adequado á 

população e aos fluxos imigratórios. 

Assim, a estratégia de contenção do crescimento 

populacional e periferização da expansão urbana reverte- se 

de outro caráter que não o declarado. Trata-se, de fato, de 

uma política que estabelece privilégios para um estrato da 

sociedade, constituido principalmente pela burocracia fede- 

ral, com altos padrões de bens e serviços públicos, em de - 

trimento da maior parte da população, que não tem acesso a 

estes equipamentos. 

Esta população periferizada sobrevive em invasões 

e fundos de lote dentro do DF, ou em loteamentos nos municí 

pios vizinhos, nas proximidades da fronteira, desprovidos 

de padrões adequados de infraestrutura e serviços urbanos. 

Segundo levantamentos do GDF, em Outubro de 1983 

q 80*7 barracos, com cerca de S8.108 habitantes em in- 

vasões localizadas nas áreas urbanas do DF e proximidades. Além 

disso, somente na área rural da R.A. de Planaltina,existiam 

561 barracos, com 3.205 pessoas. 
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De acordo com GONZALEZ (1985, p, 91), estima-se 

em 430.000 o numero de lotes disponíveis ao longo da BR - 

040, no trecho entre a fronteira do DF e a cidade de Lu - 

ziânia. Alem disso, cidades implantadas pela iniciativa 

privada, neste município, tais como Novo Gama e Cidade 

Ocidental, destinados à população com renda familiar men- 

sal de até 5 salarios mínimos, têm capacidade para abri - 

gar cerca de 120.000 habitantes. 

Estes sao apenas alguns aspectos de um fenomeno 

cuja dimensão ainda desconhecemos. Por sua causa, no caso 

de Brasília, devemos retomar a tematica das vantagens e 

desvantagens econômicas (economias de escala, externalida 

des e custos sociais), decorrentes do tamanho das cidades. 

A diferença e que anteriormente este estudo foi orienta- 

do para medir os custos sociais (desvantagens) da aglome 

ração, isto é, os efeitos da concentração urbano-industri 

al na qualidade de vida da população. No nosso caso, ao 

contrario, devemos procurar os custos sociais da disper — 

são urbana. 

RATTNER ( 1979, p. 21) conceitua os custos so- 

ciais como parte do custo das atividades produtivas, cujo 

ônus se procura evitar ou transferir a terceiros, isto é, 

as perdas causadas direta ou indiretamente a terceiros ou 

à comunidade por atividades econômicas na aglomeração in- 

dustrial . 

Aqui também podemos identificar custos sociais, 

só que eles não decorrem de atividades econômicas, mas da 

estratégia de ocupação territorial definida e irrplementa- 

da pelo Estado. 

Estes custos sociais decorrem das péssimas con- 

dições de habitação, saúde, educação, alimentação, lazer e 

transportes a que sao levadas as pessoas de baixa renda 

pelo processo de periferização. A elas não e dada outra 
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npnrtvniríaóe ,senSo .snhrBv.iver em invasSes, fundos de lotes 

e loteamentos periféricos ao DF. 

I 
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CiVPÍTULG 5 - COMPARAÇÃO DOS CUSTOS DE SANEAMENTO 

E TRANSPORTES NA ALTERNATIVA 2 

1. Introdução 

Até agora já discutimos as duas fases iniciais do 

planejamento, no caso de Brasilia. Como vimos, o processo 

de analise deve se aprofundar para atingir as propostas de 

intervenção, isto e, os projetos. Consideramos discutivel a 

assertiva que a Alternativa proposta pelo PEOT minimiza os 

custos de infraestrutura, especialmente no que diz respeito 

ao sistema de transportes. 

Não existem dados que permitam uma avaliação eco- 

nômica das alternativas de expansão urbana no DF, consolida 

das no PEOT, visto que os custos referentes a transportes 

nao foram levantados. Assim, tentaremos considerar alguns 

aspectos a respeito daquilo que e disponível - os custos de 

investimentos em abastecimento de agua e esgotamento sanitá 

rio apresentados pela CAESB no PEOT e os custos do sistema 

de transporte proposto pelo GEIPOT no PDTU-DF para a alter- 

nativa de expansão urbana indicada pelo PEOT. 

Vale lembrar que esta analise e apenas uma aproxi 

mação simplificada, pois na verdade não estamos trabalhando 

com projetos, apenas com estimativas oriundas de planos ge- 

rais . 

2. Custos de Saneamento 

No Capítulo 4 apresentamos a tabela 15, com os 

custos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 

por ASB, em cada alternativa. Como não temos a data dos 

preços, admitimos que eles são de Julho/77, o mês anterior 

ã edição do PEOT, para montar a tabela 16, com os valores 
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em obrigaçoec do Tesouro Nacional - OTN. 

Como não foi considerada uma alternativa de ocu- 

pação intensa na Bacia do Paranoa, não temos os custos pa- 

ra tal possibilidade. Todavia, é possivel fazer uma estima 

tiva grosseira, apenas para fins de comparação com os cus- 

tos de transportes. 

A respeito da ocupação na Bacia do Paranoá,temos 

algumas indicações de custos.Os sistemas existentes e proje 

tados para a Bacia do Paranoa destinam-se a uma população 

de saturação de 725.000 habitantes, correspondendo à ASB 

10, da alternativa 2 do PEOT, cujos custos podem ser vis - 

tos na tabela 16, correspondente a 4.524.124 OTN. 

Admitindo-se uma população adicional de 57.777 

habitantes, conforme previsto no ASB 2 da alternativa 1,os 

custos se elevam a 5.026.922 OTN. Na alternativa 3 manteve 

-se a concepção da ASB 10, porque prevê-se a reversão dos 

esgotos sanitários dos núcleos 1 e 2 para a bacia do Desço 

berto. Se fosse previsto o esgotamento sanitário destas á- 

reas através do Sistema Paranoá, os custos de implantação 

de esgotos sanitários se elevariam em 9%. 

Antes de continuarmos, valem 2 observações : A 

população de 725.000 habitantes para a qual o sistema Para 

noá foi desenhado é semelhante à população de saturação 

de projeto do Plano Piloto, Núcleo Bandeirante e Gama, que 

atinge 726.984 habitantes (conforme o PEOT, Vol. II, Cap. 

I, tabela 9 - Posição da população do DF por localidades, 

p. 51). 
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TABELA 16 

DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS 

O T N 

alternativa/asb 
ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA 

ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO 

INVESTIMENTO 
TOTAL 

ALTERNATIVA 1 11.176.100 12.905.745 24.081.845 

ASB 1 4.833.688 5.062.091 9.895.779 

2 1.836.713 3.190.209 5.026.922 

3 2.013.096 2.043.686 4.056.782 

4 1.356.408 985.215 2.341.623 

5 551 .918 684.799 1.236 .717 

6 381.197 506.036 887.233 

7 99.221 217.072 316.293 

8 103.859 216.637 320.496 

ALTERNATIVA 2 

ASB 7 

9.802.483 10.730.373 20.532.856 

99.221 217.072 316.293 

8 103.859 216.637 320.496 

9 7.605.409 7.308.349 14 .913 .758 

10 1.602.226 2.921.898 4.524 .124 

11 391.768 66.417 458.185 

ALTERNATIVA 3 

ASB 7 

9.964.375 11.743.090 21.707.465 

99.221 217.072 316.293 

8 103.859 216.637 320.496 

10 1.602.226 2.921.898 4.524.124 

11 391.758 66 .417 458.185 

12 7.767.301 8.321.066 16.088.367 

FONTE : SEPLAN-PR/GDF, VOL. II, P- 338 

(valores transformados em OTN pelo autor) 
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A outra observação diz respeito à diferença entre 

os custos de saneamento da ASB 2 da Alternativa 1 e a ASB 

10 da Alternativa 2. A primeira prevê um núcleo urbano de 

57.777 habitantes. Como seus custos se elevaram, podemos ad 

mitir que a ASB 2 inclui o tratamento via Sistema Paranoá 

Verificando a diferença entre os investimentos em esgotamen 

to sanitário encontramos o percentual de 9%, confirmando a 

informação fornecida para o caso de tratamento das ASB 1 e 

2 da Alternativa 3 pelo mesmo sistema. Alem disso, os cus- 

tos de abastecimento de água se elevaram em 15%. 

3. Custos de Transportes 

Foram obtidos no Plano Diretor de Transportes Ur- 

banos do Distrito Federal - PDTU-DF, estudo realizado pelo 

GEIPOT no período de Abril de 1975 a Dezembro de 1978. Con- 

siderou 4 alternativas para o sistema de transporte coleti- 

vo do DF, de acordo com as diretrizes de crescimento urbano 

definidas no PEOT. 

Alternativa 1_ 

A alternativa 1 corresponde ã "nada a fazer", que 

representa uma situação de referência à qual as outras fo - 

ram comparadas. Esta Alternativa não contém novas diretri - 

zes para as ligações entre as Cidades-satelites e o Plano 

Piloto ou entre as varias Cidades-satelites. Partindo da hi 

potese de que o atual sistema poderia ser adaptado de modo 

a atender a demanda futura, ela se resume a uma ampliação 

do atual sistema. 

Alternativa _2 

Esta alternativa baseou-se na premissa básica de 

que o Distrito Federal dispõe de boa rede viária ligando 

seus diversos núcleos. Isto possibilitou a concepção de um 

sistema que utilizasse a infra-estrutura viária existente , 
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adotando a tecnologia ônibus, adequada a demanda prevista. A 

utilização de tecnologia ônibus procurou valer-se das vanta- 

gens oferecidas: custo de infra-estrutura baixo, implantação 

gradual, flexibilidade e operação relativamente mais simplea 

Para a adequação da infra-estrutura viarla foi proposta a 

construção de faixas exclusivas ao longo dos principais cor- 

redores. 

Alternativa 3 

A possibilidade de, com a utilização de tecnologia 

rodoviária, criar-se um corredor de alta capacidade que re- 

force a estrutura urbana proposta pelo PEOT foi a concepção 

basica que orientou a formulação dessa Alternativa. Este cor 

redor de alta capacidade ligara o Plano Piloto aos núcleos 

urbanos localizados na saida sul, por uma nova via dimensio- 

nada para comportar a oferta de transporte publico. 

Buscou-se também, nesta Alternativa, não penalizar 

o usuário com um numero excessivo de transferências; o servi 

ço de ligação devera prover sua alimentação e distribuição 

ao longo do Plano Piloto. A penetração no Plano Piloto deve- 

rá ser realizada pelos eixos, onde se concentram as princi - 

pais demandas. Esse tipo de atendimento possibilitara também 

que o serviço interno do Plano Piloto opere de forma total- 

mente independente, utilizando—se de vias nao comprometidas 

com as linhas de penetração (ligação). 

Alternativa 3-A 

No âmbito da Alternativa 3, considerou-se uma vari^ 

ante de proposição, isto porque a analise desta Alternativa 

mostrou um volume concentrado de um único eixo, de cerca de 

70.000 viagens no pico da manhã, possibilitando o estudo de 

uma variante tecnológica para o atendimento dessa demanda. 0 

esquema proposto compreende uma ligaçao de grande capacidade 

entre as Cidades-satelites e o Plano Piloto, utilizando uma 

tecnologia ferroviária, com um sistema de alimentação e dis- 

tribuição por uma rede de ônibus especifica a cada area urba 

na. 



FIGURA . 15 

Mcdalo Físico Proposto Alternativa 2 

FONTE:GEIPOT, 1979 
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Após avaliação, o PDTU-DF recomenda uma solução 

combinada de alternativas como caminho ideal, dada a comple- 

xidade dos problemas, tendo como medidas um programa de 

Transportes Coletivos - TRANSCOL a curto prazo, a alternati- 

va 2 , a médio prazo, e, finalmente, a alternativa 3-A para 

um atendimento a longo prazo (ver figura 17). 

0 programa TRANSCOL seria implantado no ano de 

1979 e operaria em bom nível de serviço de 1980 a 1983. En- 

quanto isso, de 1981 a 1983 estaria sendo implantada a Al- 

ternativa 2, para operar no período de 1984 a 1986. A Alter- 

nativa 3-A sera implantada nos anos 1991 a 1994, para funcio 

namento a partir de 1995. 

Não foram apresentados custos para o Programa 

TRANSCOL. A Alternativa 2 implica em investimentos da ordem 

de 13.686.927 OTN e custos operacionais de 5.914.205 OT.N/ana 

A Alternativa 3-A, investimentos de 23.766.127 OTN e custos 

operacionais de 4.821.531 OTN/ano. Nas tabelas seguintes te- 

mos os valores em Cr$ de julho de 1978. 

4. Comparação de custos na proposta de expansão 

urbana do PEOT 

Admitindo-se que os preços apresentados pela CAESB 

no PEOT são de julho de 1977 (OTN = Cr$ 213,80),os custos de 

investimentos para saneamento das 5 áreas de Saneamento Básn_ 

co que compõem a Alternativa 2 atingem o total de 20.532.856 

OTN, sendo 9.802.483 para abastecimento de água e 10.730.373 

para esgotamento sanitário. 

Não dispomos de um cronograma dos investimentos em 

saneamento e nem dos custos operacionais dos sistemas,de for 

ma a comparar com mais propriedade a questão.Entretanto, che^ 

gamos a ponto de estimar que os investimentos nos sistemas de 

saneamento e transprortes para a expansão urbana concentrada 

no eixo Taguatinga/Gama, conforme proposto pelo PEOT, são da 

- •'"'■dem de 57.985.910 OTN. 



FIGURA 17 - Cronograma de implantação e vida útil das alternativas de transportes 
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TABELA.- 17 - Lvupictntaçao 

a Custo de Infra-Estrutura 

Custo de Implantsçao a Preços de Julho de 1978 

das 

transportes - PDTU DF 

alternativas de 

Tipo/Extensão e Custo 

Terminais, 
Implantação, 
Ampliação 

Ferrovia — 
Via 
Dupla 

Estações 

Vias NoVas Extensão em km de faixas 
Para Custo total (Cr$ IO6) 
Ônibus Equivalente anual (Cr$ 10 ) 

Vias em Extensão em km 
Pavimento Custo total (Cr$ IO6) 
Existentes Equivalente anual (Cr$ 10 

Oficinas Articulados (n® de ônibus) 
e Garagens Números de Lugares Convencionais 

Custo total (Cr$ 106) 
Equivalente anual (Cr$ 10 ) 

Custo total (Cr$ 10 ) 
Equivalente anual (Cr$ 10 

Extensão em km 
Custo total (Cr$ IO6) 
Equivalente anual (CrS 10') 

Custo total (Cr$ IO6 ) 
Equivalente anual {Cr$ 10 1 

Pátios de Número de lugares 
Manutenção Custo total (Cr$ IO6 ) 

Equivalente anual (Cr$ 10' 

CUSTO TOTAL (CrS IO6) 

Alternativa 2 

232 km 
1.000,7 

106,1 

83,0 
207,5 

22,0 

1.014 
871 
529 

59,9 

70 
7,9 

1.807,2 

Alternativa 3 

226 km 
1.377,2 

146,1 

,83,0 
207,5 

22,0 

1.234 
630 
558 

63,2 

70 
7,9 

2.219,7 

fonte : geipot, 1979, p. 174 
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(cont.TABELA 17) 

b Custo do Material Rodante 

Custo do Material Rodante a Preços de Julho de 1978 

Tipo de Equipamento Alternativa 2 Alternativa 3 Alternativa 3A 

Ônibus Articulado 
Quantidade 
Custo total (Cr$ IO6) 
Equivalente anual (Cr$ IO6) 

1.014 
1.420 

326,0 

1.234 
1.728 

396,7 

194 
272 

62,4 

Ônibus Convencional 
Quantidade 
Custo total (Cr$ IO6) 
Equivalente anual (Cr$ IO6) 

871 
592 
135,9 

630 
428 
98,3 

654 
445 
102,2 

Trem-unidade 
Quantidade 
Custo total (Cr$ IO6) 
Equivalente anual (Cr$ IO6) 

105 
2.950 

325,0 

CUSTO TOTAL (Cr$ IO6) 2.012 2.156 3.667 

TABELA 18.Custos de Ope ;ração das Alternativas de Transportes-PDTU-DF 

c Custo de Operação das Linhas de Ônibus 

Operação das Linhas de Ônibus a Preços de Julho de 1 (Continua) 

Tipo de Equipamento 
Alternativa 2 Alternativa 3 Alternativa 3A 

Ônibus Articulado 
Km Anual (IO6) 
Custo Anual (Cr$ IO6) 

101,4 
989,7 

123,4 
120,4 

19,4 * 
189,3 

Ônibus Standard 
Km Anual (IO6) 
Custo Anual (Cr$ IO6) 

87,1 
623,6 

63,0 
451,1 

65,4 
468,3 

TOTAL (CrS IO6) 
1.613,3 1.655,5 657,6 

Custo de Conservação da 
Rede Viária (CrS IO6) 

37,0 35,7 12,1 

CUSTO TOTAL (CrS IO6) 
1.650,3 1.691,2 669,7 
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(cont. TABELA 18) 

I 

d Custo de Operação da Rede Ferroviária 

Operação da Rede Ferroviária 
' 

(Em Cr$ de julho de 1978) 

Discriminação Custo Fixo Custo Variável 

Administração 
Conservação das Vias Permanentes 
Conservação das Instalações Elétricas e Diversas 
Manutenção do Material Rodante 
Pessoal da Administração e Controle 
Pessoal da Operação Direta 
Energia 

24.0 
42,9 
46,7 

46.1 

22.7 
3,9 

258,9 
103,5 
103,2 
23.8 

SUBTOTAL 
159,7 516,0 

total 
675,7 

Despesas de Operação 
Custo Total Anual (Em Cr$ 10 de julho de 1978) 

Alternativa Alternativa 2 Alternativa 3 Alternativa 3A 

Rodoviária 
Eerroviária 

1.650,3 1.691,2 669,7 
675,7 

total de despesas 
anuais 

1.650,3 1.691,2 1.345,4 

Ponte : GEIP.OT, 1979, P- i74-i75 
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Cabe, então, perguntar quais seriam as variações nes 

tes componentes de investimentos (saneamento x transportes) ca 

so a expansão urbana ocorresse de outra maneira. Por exemplo, 

qual seria o incremento dos investimentos em saneamento e a re 

duçao nos investimentos em transportes se a expansão ocorresse 

menos dispersa, mais próxima ao centro da metrópole? 

Vendo as informações acima, nota-se de imediato que 

os investimentos em saneamento sao inferiores em grandeza aos 

investimentos para implantação do sistema ferroviário proposto 

pelo PDTU-DF. 

Ora, caso ocorresse uma expansão mais próxima do cen 

tro, não haveria necessidade de implantar este sistema ferro - 

viário. Portanto, mesmo que os custos de saneamento dobrassem, 

esta alternativa seria equivalente a proposta do PEOT, em ter- 

mos economicos. Xsto, admitindo—se custos semelhantes para o 

sistema de transporte coletivo, apesar de sua provável redução. 

Com base nos dados disponíveis, vamos levantar algu- 

mas suposições. A ASB-10 da Alternativa 2, como vimos,represen 

ta o sistema de saneamento para a Bacia do Paranoa com as loca 

j_j[3 urbanas ja existentes. Na Alternativa 1 , colocou—se um 

núcleo extra nesta bacia, o núcleo futuro n^ 7, com 57.777 ha- 

bitantes previstos. Verificando a variaçao dos cutos de sanea- 

mento, da ASB-2, notamos que os investimentos em abastecimento 

de água cresceram 15% e os investimentos em esgotamento sanita 

rio 9%. 

Qual seria então o impacto do assentamento da popula 

ção excedente ou futura, dimensionada á época do PEOT em 962.959 

pessoas, nesta bacia? Com os dados disponíveis podemos respon- 

der apenas com uma proporcionalidade direta. Se para 57.777 ha 

bitantes os custos em abastecimento de água se elevaram em 15% 

e os custos em esgotamento sanitário em 9%, para 962.959 pes- 

soas eles se elevariam em, respectivamente, 250% e 150%.Assin\ 

na ASB da Bacia do Paranoá, os investimentos de água passariam 

5 607 791 OTN e os investimentos em esgotamento sanitário 

para 7.304.745 OTN, somando 12.912.536 01N (ver ASB 10*,tabela 

19 ) 
Por outro lado, os investimentos na Bacia do Ponte Alta 
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seriam reduzidos,pois nela não seriam localizados os 962.959 

habitantes.Ha uma diferença de 654.812 pessoas entre a ASB-9 

(Alternativa 2)e a ASB-1 (Alternativa l),na mesma está prevista uma popu 

lagão de 1.555.111 e na segunda,900.299 habitantes,de uma pa 

ra outra,também,os investimentos em abastecimento de água se 

reduziram em 36% e em esgotamento sanitário, 31% (ver tabelas 15 e 20). 

Usando proporção,se reduzimos a população da ASB-9 

em 962.959 habitantes,o decréscimo no investimento de abaste 

cimento em água seria de 53% e no investimento em esgotamen- 

to sanitário de 46%, que passam a, respectivamente,3.574.542 

e 3.946.509 OTN, somando 7.521.051 0TN (ver tabela 19). 

As outras ASB (7,8 e ll)da Alternativa 2 não sofre 

riam alterações.Na tabela 19,podemos verificar o resultado.A 

ceitando as suposições anteriores a respeito das ABS 9 e 10, 

chegamos a um investimento global de 21.528.561 OTN no setor de 

saneamento,com localização da população futura dentro da Ba- 

cia do Paranoá. 

Este valor representa um acréscimo de apenas 5% 

com relaçao a Alternativa 2 do PE0T.Considerando que nao ha- 

vera necessidade' de um sistema ferroviário, e mesmo sem consi 

derar possiveis reduções no sistema rodoviário de transporte 

coletivo,a suposição apresentada e menos dispendiosa que a 

proposta do PE0T. 

A suposição ficaria ainda mais atrativa se admitís 

semos a hipótese de recalque de esgotos para retirada dos a— 

fluentes da Bacia do Paranoa,como pensado para os núcleos 1 e 

2 da Alternativa 3 do PE0T.Neste caso,se incorrera em custos 

operacionais mais elevados,podendo—se manter os investimen- 

tos nos mesmos niveis. 

Sobre os custos operacionais pouco podemos discu- 

tir.Acreditamos, entretanto,que os custos operacionais de sis 

temas de saneamento dificilmente sobrepõem custos operacionais 

cjg t r anspor t e s , p n i nc i p almen t e pela questão do combustível .A— 

lém disso,deslocamentos longos acarretam efeitos que atingem 

diretamente o usuário e comprometem a qualidade do serviço , 

especialmente para a população de baixa renda. 
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TABELA 19 

Custo estimado de Saneamento na Bacia do Paranoá, com assen 

tamento da população futura (Alternativa 2 modificada) 

(Valores em OTN) 

ASB | 
1 

Abastecimento 

de Água 

Esgotamento 
Sanitário 

Investimento 
Total 

i 
7 99.221 

r 
217.072 316.293 

8 i 103.859 216.637 320.496 

1 
9* ! 3.574.542 3.946.509 7.521.051 

10* 5.607.791 7.304.745 12.912.536 

11 1 
1 

391 .768 
65 .417 458.185 

TOTAL 1 

I 
9.777.181 

r n 
11 .751.380 21.528.561 

*ASB alterada 
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TABELA 20 

j-iwon.±jxDÀDES E POPULAÇÃO DAS ÁREAS DE SANEAMENTO BÁSICO—ASB 

ASB LOCALIDADES 
■ 

POPULAÇÃO TOTAL 

1 Ceilandia 152.975 r 

Gama 144.787 

Taguatinga 294 .390 

Area 8 - Alt. 1 173 .333 

Área 9 - Alt. 1 134 . 814 900.299 

2 
i ^ 
j Guaras 152.744 

iNúcleo Bandeirante 19.015 

Plano Piloto 557.225 

Área 7 - Alt. 1 57 .777 786.761 

3 Área 4 - Alt. 1 134.814 

Área 5 - Alt. 1 115.556 250.370 

4 Sobradinho 63 .534 

Área 2 - Alt. 1 86 .666 

Área 3 - Alt. 1 57 .777 
| 

207.997 

5 Área 1 - Alt. 1 115.556 115 . 556 

6 Área 6 - Alt. 1 86.666 86 .666 

7 i Planaltina 40.356 40.356 

B j Brazlandia 19.663 j 19 .663 

9 j Ceilandia 152.975 

í 
Gama 144.787 

j 
Taguatinga 294.390 

| Alternativa 2 962.959 1 .555.111 

10 j 
* 

Guaras 152.744 

i Núcleo Bandeirante 19.015 

Plano Piloto 557.225 728.984 

11 Sobradinho 63.534 63.534 

12 Ceilandia 152.975 

Gama 
144.787 

Taguatinga 294.390 

Alternativa 3 962.959 1 555 111 

FONTE '. Estimativas 
próprias baseadas no PEOT 
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- UMA ANÁLISE DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO 

PROPOSTO PELO PDTU-DF 

1. Introdução 

O PDTU-DF realizou uma avaliação ampla das alterna- 

tivas,que compreendeu o cálculo dos custos anuais equivalen 

tes para os investimentos,dos custos operacionais anuais cus- 

to por viagem,custo por passageiro,ganho anual de tempo pelos 

usuários de transportes coletivos (com relação à Alternativa 1) 

consumo de combustível,custo de congestionamento e balanço 

energético. 

No entanto, apesar de profunda,a análise tem um ca- 

ráter "interior",isto é,compara apenas as alternativas entre 

si.Por isso, acreditamos ser aplicável uma análise econômica 

cujo objetivo é verificar a atratividade do investimento do 

ponto de vista financeiro e do ponto de vista da comunidade(a 

valiação social). 

Pelo tipo de informação disponível,referente apenas 

a uma possibilidade de expansão urbana,não podemos avaliar o 

projeto do ponto de vista econômico de maneira adequada mas 

apenas em carater preliminar. Trataremos apenas da Alternati- 

va 2,tendo em vista o nível sumário dos dados apresentados 

frente ás exigências da análise,e o longo período de tempo fu 

turo envolvido, grande fator de distorções. 

2. Preparação para a analise 

0 elemento básico para a analise econômica e o flu- 

xo de fundos do projeto,que mostra todas as entradas e saídas 

efetivas de recursos do mesmo, ao longo de sua vida útil. 

Para sua montagem,necessitamos conhecer os usos e o 

cronograma de investimentos,suas fontes, os custos operacio- 

nais, o esquema de depreciação, o plano de financiamento e a 

estimativa das receitas. 

0 investimento inicial foi distribuído ao longo dos 

3 anos de implantação do projeto,apesar desta distribuição não 

constar no PDTU-DF,em esquema logico.Ano 0—ampliaçao de vias 



.14 2. 

-existentes; Ano 1 - implantação de novas vias e construção de 

oficinas e garagens; Ano 2 - implantação e ampliação de termi 

nais e aquisição do material rodante. Vale lembrar que a dis- 

tribuição do Investimento ao longo do tempo é favorável ã ren 

tabilidade do projeto (ver tabela 21). 

No nosso caso, os dados referentes aos investimen- 

tos - usos, cronograma - e aos custos operacionais foram for- 

necidos diretamente pelo PDTU-DF, como ja mostramos na tabela 

Para a depreciação utilizamos valores ai encontrados e admiti 

mos a vida util dos ônibus em 5 anos.O esquema de depreciação 
„ ./ 

e reinvestimento esta na tabela 22} . 

Como os custos operacionais foram encontrados dire- 

tamente no PDTU-DF, restava-nos calcular as receitas do siste 

ma rodoviário de transportes coletivos urbano proposto.Os ele 

mentos essenciais sao o volume de viagens e o valor da tarifa 

No PDTU-DF encontramos o volume de viagens em 24 h 

no ano de 1975 (PDTU-DF,1979,Quadro B5-I-Matriz total de via- 

gens-1975,p.23).Obtivemos também a repartição modal para este 

ano (PDTU-DF,1979,Quadro B-8-II.Repartição Modal das viagens 

em varias capitais—1975,p.38),como pode ser visto nas tabelas 

23, 24 e 25. 

Vemos, então, que em 24 h ocorriam 1.245.410 via- 

gens,sendo 835.159 originadas no Plano Piloto e 410.251 nas 

cidades satélites.Como 29,17% das viagens do Plano Piloto e 

74,39% das viagens das cidades satélites são feitas por ôni- 

bus, chegamos ao total de 548.802 viagens em 24 h, no DF, em 

1975, por transportes coletivos. 

Também pelo PDTU-DF (Quadro C-4-XXV-Distribuição de 

viagens no Distrito Federal.Todos os modos e motivos,p.82) en 

contramos o volume de viagens no DF,em 24 h, projetado para o 

ano 2000. Do total de 4.975.335, 1.747.578 viagens se origi- 

nam no Plano Piloto e 3.227.757 nas cidades satélites (ver ta 

belas 26 e 27). 

Apesar de haver uma matriz de vi agens para o transporte 

público no Ano 2000,não a utilizamos porque ela não incluia as 

viagens dentro dos próprios núcleos urbanos. A este respeito,no inicio 



TABELA 21 

Plano Diretor de Transportes Urbanos do Distrito Federal - PDTU - DF 

Cronograma de inplantaçao e operação das alternativas selecionadas 

TRAKSCOL 

ALTERNATIVA 2 

1. Vias em pavimento existentes 
2. Vias novas para ônibus 
3. Oficinas e garagens 
4. Implantação e ampliação de terminais 
5. Ônibus articulado 
5. Ônibus convencional 
7. Custo de operação das linhas de ônibus 

ALTERNATIVA 3-A 

1. Vias em pavimento existentes 
2. Vias novas para ônibus 
3. Oficinas e garagens para ônibus 
4. Ferrovia 
5. Estações 
5. Pátios de manutenção 
7. Ônibus articulado 
8. Ônibus convencional 
9. Trem-unidade 

10. Custo de operação das linhas de ônibus 
11. Custo de operação da ferrovia 

1979 j 1980 i 1981 | 1982 i 1983 j 1984 j 1985 ^ 1986 j 1987 , 1988 198^ ^ 1990 ^ 1991 1992 1993 1994 1995 ig96 

IKPLANTAÇAO 0PERAÇA0 0PERAÇA0 OPERAÇÃO OPERAÇÃO 

(1)207,5 
(2)1000,7 
(3) 529,0 

(4) 70,0 
(5)1420,0 
(6) 592,0 

(7)1550,3 1550,3 1650,3 1650,3 1650 3 IfiRP n. o irc.rv >-1 
. 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 

(2) 382,2 

(4)1517,0 
(3) 198,0 

(5) 605,0 
(6) 115,0 

(7) 272,0 
(8) 445,0 
(9)2950,0 

(10) 669,7 669,7 
(11) 675,7 675,7 
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TABELA 22 

Plano Diretor de Transportes Urbanos PDTU DF 

Esquema de Depreciação e Reinvestimento da Alternativa 2 

(Cr$l.000.000-Julho/78) 

-t r i r-: 1 r 

VDS I í &™US ' IIí^OIWllNVESmENID / 
jfxrs^sj NOVAS jOFICINAS jlEMINfílS |OTULADO jOCNVENOICNAL | TOTAL |RE]MESmENID 

(1981) 0 (207,5) - 

1 6,9 (1000,7) 

2 6,9 33,4 

3 6,9 33,4 

4 6,9 33,4 

5 6,9 33,4 

6 6,9 33,4 

7 6,9 33,4 

8 6,9 33.4 

9 6,9 33,4 

10 6,9 33.4 

11 6,9 33,4 

12 6,9 33,4 

13 6,9 33.4 

14 6,9 33,4 

15 6,9 33,4 

16 6,9 33,4 

17 6,9 33.4 

18 6,9 33,4 

19 6,9 33,4 

20 6,9 33.4 

21 6,9 33,4 

22 6,9 33,4 

23 6.9 33,4 

24 6,9 33,4 

25 6,9 33,4 

26 6,9 33,4 

27 6.9 33,4 

28 6,9 33,4 

29 6.9 33.4 

30 6,9 33,4 

31 — 33,4 

21,2 
21,2 
21,2 
21,2 
21,2 
21,2 
21,2 
21,2 
21,2 
21,2 
21,2 
21.2 
21,2 
21.2 

21,2 
21,2 
21,2 
21.2 
21.2 
21.2 
21,2 
21,2 
21,2 
21,2 
21,2 

7,0 236,6 98.6 403,7 
7,0 236,6 98,6 403,7 

7,0 236,6 98,6 403,7 

7,0 236.6 98,6 403,7 

7,0 237,0 99,0 404.5 

7,0 - - 68.5 

7,0 - - 68,5 
— - 61,5 
— - 61.5 
_ - 61,5 
_ — 61,5 
_ - 40,3 
_ — 40,3 
_ — 40,3 
— — 40,3 
  — 33,4 

( 207,5) 
— - 6,9 (1529,7) 

(70,0) (1420,0) (592,0) 61,5 (2082,0) 
7,0 235,6 98,6 403,7 
7,0 236.6 98,6 403,7 
7,0 236,6 98,6 403,7 
7,0 236,6 98,6 403.7 
7,0 236,6 98.6 403,7 
7,0 237,0 99,0 404,5 (2012,0) 
7,0 236,6 98,6 403.7 
7.0 236,6 98,6 403,7 
7,0 236,6 98.6 403,7 

7,0 236,6 98,6 403,7 ( 70,0) 
7,0 236,6 98,6 403,7 

7,0 237,0 99,0 404,5 (2012,0) 
7,0 236,6 98,6 403,7 

„ /, 2 49 O 1183,4 493.4 2596,9 
VR 103,5 534,4 233,2 ,  
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TABELA 13 

Matriz Total de Viagens 
- 1975 - 

Dfirtino 

Origem 

Plano Piloto Guará Núcleo 
Bandeirante Taguatinga Ceilándia Gama Sobradinho Planaltina Rustanta do 

Distrito Fadarei Total 

Plano Piloto 590.140 59.377 9.194 73.288 33.542 43.734 16.773 6.150 2.961 835.159 
Guará 45.853 7.689 1.269 5.346 1.406 731 478 76 752 63.600 
Núcleo Bandeirante 7.176 1.144 1.938 1.813 1.868 702 121 60 41 14.863 
Taguatinga 56.622 5.472 1.782 73.972 10.144 3.271 449 203 2.353 154.268 
Ceilándia 27.070 1.371 1.852 10.044 3.494 469 169 16 434 44.919 
Gama 35.253 805 683 3.055 450 17.451 109 66 1.230 59.102 
Sobradinho 30.903 785 154 947 259 211 10.870 1.813 1.459 47.401 
Planaltina 12.042 129 100 354 30 110 1.680 1.589 581 16.615 
Restante do 
Distrito Federal 2.826 706 41 2.328 409 1.162 1.507 471 33 9.48'/ 

total 807.885 77.478 17.013 171.147 51.602 67.841 32.156 10.444 9.844 1.24r / 

FONTE : GEIPOT. 1979, p. 23 

TABELA 24 

Viagens no Distrito Federal por Modo e Motivo 
- 1975- 
        (Em 24 h) j 

Modo Casa — Trabalho Casa — Estudo Casa — Outros Sem Base 
Domiciliar 

Total 

Motorista de Automóvel 184.640 30.617 82.875 41.830 339.962 
Passageiro de Automóvel 47.592 71.734 47.720 8.586 175.632 
Outros 9.491 2.793 2.200 283 14.767 
Táxi 11.129 3.826 24.340 6.373 45.668 
ônibus 252.305 102.006 149.016 25.598 528.925 
Automóvel/Empresa 14.042 1.328 409 2.230 18.009 
Caminhão/Empresa 13.448 22 96 164 13.730 
Ônibus/Empresa 22.987 3.277 1.357 1.166 28.787 
Automóvel Oficial 23.765 2.211 1.365 1.238 28.579 
ônibus Oficial 42.462 7.969 229 691 51.351 

total 621.861 225.783 309.607 88.159 1.245.410 

Para cada modo de transporte, a demanda observada dividiu-se percentualmente em; 

Transporte público (ônibus + táxi): 46%; 
" Transporte privado (condutor de carro + passageiro + outros); 42,6%; 

^uto da empresa + auto oficial: 3,8%; 
Caminhão de empresa + ônibus de empresa + ônibus oficial; 7,5%. 

fonte : geipot -1979. p. 38 
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TABELA 25 

Repartição Modal das Viagens em Várias Capitais 
- 1975- 

(Em %) 

Cidade 
Porto Alegre São Paulo 

Belo Recife 
Rio de 

Distrito Federal 

Modo 

Horizonte Janeiro Plano 
Piloto 

Cidades- 
-satélites 

Total 

Condutor de Automóvel 
Passageiro de Automóvel 
Passageiro de Ônibus 

24,85 
9,51 

65,64 

17,89 
8,09 

74,02 

19,14 
10,83 
70,03 

16,03 
7,65 

76,32 

14,63 
6,24 

79,13 

46,00 
24,83 
29,17 

17,07 
8,54 

74,39 

32,36 
17,09 
50,55 

FONTE : GEIPOT -1979. p 38 



TABELA 26 

Produção de Viagens 
- 2000 - 

Local Oasa — T rabalho % Casa — Estudo % Casa — Outros % Sem Base Domiciliar 
Total de 

Viagens Produzidas 
% 

Plano Piloto 619.632 1 28,31 500.137 42,25 436.775 34,81 191.034 54,84 1.747.578 35,12 
Guará 116.518 5,32 64.391 5,44 65.684 5,24 2.484 0,72 249.077 5,01 
Núcleo Bandeirante 8.104 0,37 3.330 0,28 4.126 0,33 5.985 1,72 21.545 0,43 
T aguatinga 158.143 7,23 65.004 5,49 80.540 6,42 20.089 5,77 323.776 6,52 
Ceilândia 252.787 11,55 96.071 8,12 126.378 10,07 12.010 3,45 487.246 9,79 
Gama 107.228 4,90 43.445 3,67 54.557 4,35 7.957 2,28 213.187 4,28 
Sobradinho 47.322 2,16 19.172 1,62 24.077 1,92 4.417 L27 94.988 1,91 
Planaltina 29.713 1,36 11.292 0,95 14.855 1,18 458 0,13 56.318 1,13 
Núcleo A 163.789 7,48 73.440 6,21 86.316 6,88 18.181 5,22 341.726 6,87 
Núcleo B 108.222 4,94 48.522 4,10 57.030 4,55 16.629 4,77 230.403 4,63 
Núcleo C 163.788 7,48 73.436 6,20 86.311 6,88 18.183 5,22 341.718 6,87 
Núcleo D 116.102 5,30 52.056 4,40 61.182 4,88 16.111 4,62 245,451 4,93 
Núcleo E 163.797 7,48 73.440 6,21 86,316 6,88 18.181 . 5,22 341.734 6,87 
•Núcleo F 133.628 6,12 59.913 5,06 70.418 5,61 16.629 4,77 280.588 5,64 

TOTAL 2.188.773 100,00 1.183.649 100,00 1.254,565 100,00 348.348 100,00 4.975.335 100,00 

FONTE : GEIPOT. 1979. p. 69 



TABELA 27 

Atração de Viagens, a Nfvel de Localidade 
- 2000 - 

Local Casa — Trabalho 

Plano Piloto 
Guará 
Núcleo Bandeirante 
Taguatinga 
Ceilândia 
Gama 
Sobradinho 
Planaltina 
Núcleo A 
Núcleo B 
Núcleo C 
Núcleo D 
Núcleo E 
Núcleo F 

TOTAL 

879.301 
31.728 
10.997 

263.459 
152.796 
104.220 
60.889 
18.405 

115.485 
104.680 
115.116 
106.813 
116.628 
108.256 

2.188.773 

Casa — Estudo 

40.17 502.584 
57.177 

3.509 
65.710 
99.744 
45.050 
19.601 
11.800 
73.264 
48.158 
72.622 
51.521 
73.151 
59.758 

42.46 
1,45 4,83 
0.50 0.30 

12,04 5,55 
6,98 8,43 
4,76 3,82 
2,78 1.62 
0,84 1.00 
5,28 6,20 
4,78 4,07 
5,26 6,14 
4,88 4,35 
5,33 6,18 
4,95 5,05 

100,00 1.183.649 100,00 

FONTE : etJIPOt 1979; 69 

Casa — Outros 

709.208 
25.981 

7.559 
96.266 
68.202 
50.259 
33.628 

6.416 
43.759 
39.496 
43.131 
39.389 
47.122 
44.149 

56,53 
2,07 
0,60 
7.67 
5,44 
4,01 
2.68 
0,51 
3,49 
3,15 
3,44 
3,14 
3,76 
3,51 

1.254.565 

Sem Base Domiciliar 

100,00 

252.658 
2.239 
1.248 

16.055 
16.209 
10.901 
6.269 
1.093 
7.293 
6.652 
7.297 
6.458 
7.291 
6.675 

348.348 

% 

72,53 
0,64 
0,36 
4,61 
4,65 
3,13 
1,80 
0,31 
2.09 
1.91 
2.10 
1,86 
2,09 
1.92 

100,00 

Total de 
Viagens Atraídas 

2.343.751 
117.125 
23.313 

441.490 
336.951 
210.430 
120.387 
37.714 

239.801 
198.996 
238.166 
204.181 
244.192 
218.838 

4.975.335 

47,11 
2,35 
0,47 
8,87 
6,77 
4,23 
2,42 
0,76 
4,82 
4,00 
4,79 
4,10 
4,91 
4,40 

100,00 

oo 



.149 , 

das projeções do PDTU-DF observou-se uma tendSncia 
. . ~ . para repar 
tiçao modal favorável ao transporte privado. ColoranH^ 

~ ^011 juo restri 
çoes e que se obteve uma repartição modal favorãvpl ^ 4 

c:x ao trans- 
porte coletivo, atingindo 62% dos deslocamentos. No nosso ca- 

so, mantivemos a repartição modal de 1975 nnp co 
' q ^ fae aproxima 

dessa projeção do PDTU-DF (58,5%). 

Assim, obtivemos os valores de 609.769 e 2.401 .128 

respectivamente, Plano Piloto e cidades satélites, e o total 

de 2.910.897 viagens em 24 h, no ano 2000. Pudemos então defi 

nir uma função linear que representasse o crescimento do núme 

ro de viagens, no período de 1975 a 2000, para fins de cál, 

lo da receita do sistema de transportes (ver anexo 4) 
Lcu- 

No período acima (1975 a 2000) adotamos o ano de 

310 dias, pela redução de viagens em transportes coletavo^ 

nos domingos, foi uma medida favorável à rentabilidade do 

jeto, pois normalmente se trabalha com o ano de 300 diac' 

Quanto às tarifas, procuramos os valores vigentes 

época dos preços adotados pelo PDTU-DF, julho de 1978 Nest 

mes vigoraram as tarifas definidas no Diário Oficial do Dis 

trito Federal de 03.03.78. Mais uma vez buscamos dados favorá 

veis à rentabilidade do projeto, ao adotar apenas as tarifas 

sem desconto, que variavam de Cr$ 2,00 à cr$ 4 50.Em 8 li i 
* nn eis 

eram de Cr$ 2,00; em 9 linhas,Cr$ 2,50;em 12 linhas,Cr$ 3 oo• 

em 1 linha, cr$ 3,50 e em 1 linha Cr$ 4,50. Estes eram os prè 

ços praticados pela Sociedade de Transportes Coletivos de Bra 

silla Ltda-TCB (ver Anexo 3). 

De posse de todas estas informações,pudemos estimar 

o valor das receitas anuais, como pode ser visto no Anexo 4 

concluir o fundo de fluxos do projeto e calcular os indicado- 

res de avaliação financeira (ver tabelas 28 e 29). 

3. Avaliação Financeira 

Adotamos uma taxa de desconto de 11% para o fluxo 

de fundos, que representa o custo de oportunidade do capital- 

000 para o setor público, tendo em vista-seus objetivos sociais 
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Nos dias de hoje já é uma taxa baixa, podendo-se admitir 

uso de ate mesmo 15%. Mais uma vez fomos favoráveis à atraf 

vidade do empreendimento. 

Para realização da análise calculamos 3 indicado- 

res : o Valor Atual Liquido - VAL, a Razão Receita/Custo-R/L 

e a taxa Internando Retorno-TIR. 0 VAL é a diferença entre 

as entradas e saídas ao longo da vida átil de um projeto,des 

contados a uma certa taxa. Mostra em quanto o projeto super! 

o valor que seria obtido pela taxa que representa o custo de 

oportunidade do capital. 

A Razão B/C mostra a relação entre as entradas (ga 

nhos) e as saídas (perdas) do projeto. A TIR é a taxa ~ 

forma o VAL igual a zero e representa uma medida da rentabi- 

lidade do projeto. 0 projeto é considerado viável quando 

VAL é superior a zero, a R/C maior que 1 e aTIR maior que 

coc. 

Pelos indicadores acima, o empreendimento em pauta 

mostrou-se pouco atrativo, obtendo resultados positivo- ape 

nas para uma tarifa de Cr$ 4,50, praticada somente no i• , 
-L i nn o. 

setor "0" Norte de Taguatinga/Plano Piloto. Isto cn* ^ • 
s -L gn 11 i c a 

que o nível de investimentos e os custos de operação do prc 

jeto exigiriam a cobrança de tarifas em níveis ainda mais e 

levados que os da época (1978). 

Os resultados encontrados para a tarifa de Cr$3 oo 

superior até mesmo à média ponderada de Cr$ 2,66, foram nega 

tivos. Este nível de preços não e suficiente para cobrir ~ 

custos, admitindo-se uma taxa de descontos de 11%. 

Concluindo, esta avaliaçao Ribanceira,sumaria suge 

re que o projeto não é rentável do ponto de vista financeira 

As receitas esperadas não são suficientes para cobrir os 

tos.Surgem duas opçoes: aumentar o nivel de receitas via au 

mento das tarifas ou reduzir os custos de investimentos e o- 

perações do projeto. A primeira opção é contra-indicada por 

que traz mais impactos negativos sobre a população.A segunda 

significa que se deve repensar o uso do solo na cidade, ou 

mais especificamente, a localização do seu crescimento. 



TABELA 28 

PLANO DIRETOR DE TRANSPORTES URBANOS - PDTU - DF 

Fluxo de Fundos da Alternativa 2, do ponto de vista financeiro, mantendo % transporte coletivo de 1975, com receitas médias, 
em 310 dias (tarifa Cr$ 3,00) 

(Cr$ 1.000.000 - JULHO 1978) 

01 2 3 4 56789 10 
(1981) 

11 12 13 Í4 15 
(1996) 

ENTRADAS 1301.2 1389.1 1477.0 1564.8 1652TV 1740,8 1838^ iqifirq pnrvi. .o 2092.0 2180.0 2267.8 4952.6 

RECEITAS 

VALOR RESIDUAL 

1301,2 1389,1 1477,0 1564,8 1652,7 1740,6 1828,4 1916,3 2004,2 2092,0 2180,0 2267,8 2355,7 

2596.9 

SAÍDAS 207,5 1529,7 2082,0 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650;3 3662.3 1650,3 1650,3 1650,3 1720,3 1650,3 3662,3 1650,3 

INVESTIMENTOS/ 207,5 1000,7 70,0 _ _ _ _ 2012,0 - ' 70.0 - 2012.0 - 

REINVESTIMENTO 529,0 1420,0 

592,0 

CUSTOS OPERACI 
ONAIS - - - 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 

RESULTADO (207,551529,7Í2082,0) ( 349,1 )(''261r2))( 173,3)( 85,5) ^ 2,4(1921,7)' 178,1 266,0 353,9 371,7 529,7 (1394,5) 3302,3 

VALpllSé = - CrS 3,755,2 x IO6 (julho/78) b/Cf 11%= - 

cn 



TABELA 29 

PLANO DIRETOR DE TRANSPORTES URBANOS - PDTU - DF 

Fluxo de Fundos da Alternativa 2, do ponto de vista financeiro, mantendo % transporte coletivo de 1975, com receitas 
máximas, em 310'.dias (tarifa Cr$ 4,50) 

(Cr$ 1.000.000 - JULHO 1978) 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 
(1981) (1996) 

ENTRADAS _ _ _ 1951,8 2083;6 2215,4 2347,2 2479,0 2610.9 2742,7 2874.5 3006.3 3138,1 3269.9 3401.7 6130,4 

RECEITAS _ _ _ 1951,8 2083,6 2215,4 2347,2 2479,0 2610,9 2742,7 2874,5 3006,3 3138,1 3269,9 3401,7 3533,5 

VALOR RESIDUAL - - - - - - ___ __ ____ 2596,9 

SAÍDAS 207,5 1529,7 2082,0 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650.3 3662.3 1650,3 1650,3 1650,3 1720.-3 1650,3 3662.3 1650,3 

INVESTIMENTO/ 207,5 10CG,7 70,0 _ - _ _ 2012..0 _ _ _ . 70,0 _ 2012,0 

REINVE5TIMENT0 529,0 1420,0 

592,0 

CUSTOS OPERACI 

ONAIS _ _ _ 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 1650,3 

RESULTADO (207,5)(1529,7)(2082,0) 301,5 433,3 565,1 696,9 828,7(1051,4)1092,4 1224,2 1356,0 1417,8 1619,6 (260,6)4480,1 

VALpll% = Cr$868,0 x IO6 (julho/78) B/C 11% = 1,1 TIR = 14 
F F ' 

Ver cálculo dos indicadores no Anexo 5. Há necessidade de transformar o fluxo de caixa que apresenta valores 
nega ivos intercalados para trabalharmos com uma expressão que tem uma única raiz. ^ 

ro 
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4. Avaliação Econômica (ou Social) 

A verificação do mérito do projeto do ponto de 

vista social requer a transformação de seu fluxo de fundos 

em valores econômdcos. Isto significa ajustar o orçamento 

através da : 

- transformação dos preços de mercado em preços-sombra cor 

respondentes ao valor que a sociedade atribui aos insumos 

©produtos do projeto; 

- inclusão dos benefícios e custos (economias externas) que 

não incidem no projeto do ponto de vista empresarial 

Em nosso caso, realizamos uma avaliação simplifi- 

cada da Alternativa 2 do PDTU-DF, em que desconsideramos as 

receitas e os custos operacionais, devido às dificuldades 

para transformar estes valores de mercado em preços econômi 

cos, em decorrência, principalmente, do nível de agregação 

dos dados disponiveis no plano. 

Assim, admitimos como benefícios sociais os 

nhos de tempo para os usuários de transportes coletivos e 

os ganhos na redução do consumo de combustível, ambos com 

relação a Alternativa 1 do PDTU-DF (nada a fazer). 

0 primeiro benefício foi determinado com base em 

informações deste plano.A Alternativa 2 proporciona o ganho 

de 141,7 x IO6 h no ano 2000, sobre a Alternativa 1 ( ver 

PDTU-DF, Quadro E. 6-1, p. 175). Adotando-se como referên- 

cia o equivalente a 1/3 do salário minimo horário da área 

em estudo (Cr$ 3,00 para o DF, em junho/78), pode-se trans- 

formar este valor em termos economicos. 

Desta forma, estima-se que o ganho de 141,7 x 10 

horas no ano 2000, sobre a Alternativa 1, corresponde a um 

ganho monetário de Cr$ 425,1 x 10 .Como -conhecemos o volume 
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de viagens anuais, inclusive do ano 2000, pudemos estimar os 

ganhos anuais ro período 1981/96, vida útil da Alternativa^ 

para fins de avaliação (ver Anexo 6). 

Os ganhos na redução do consumo de combustível cons 

tituem o segundo benefício considerado. A Alternativa 2 pro~ 

porciona um ganho de 86,8 x IO6 litros de combustível ( 

PDTU-DF, Quadro E.6-III, p. 176). À época do Plano, o prlço 

economico do litro de combustível foi estimado em Cr$ 3 00 

(ver PDTU-DF, p. 177). 

Portanto, ps ganhos da Alternativa 2 com relação a 

Alternativa 1, no ano 2000, são de Cr$ 260,4 x 106(preço=- de 

julho/78). Os valores para o período de avaliação da Alterna 

tiva (1981/96) foram determinados por proporção direta cor 

base no numero de viagens anuais (ver anexo 6). 

Quanto aos custos economicos da Alternativa 2 trans 

formamos os valores de mercado dos investimentos em nrí„„ 7 r S Ç O S 

economicos mediante o abatimento de 1 2.3% corresponden 

te a transferencias. Isto é, retiramos dos investimentos fi- 

xos os valores referentes a impostos (ICM, IPi, 155) que n~0 

constituem custos do ponto de vista social. 

0 fluxo de fundos resultante é mostrado na tabela 

30. Os indicadores considerados nos levam a conclusão que a 

Alternativa 2 também nao e interessante do ponto de vista so 

ciai. Os benefícios econômicos não são suficientes para -jus- 

tificar os investimentos. 

5. Conclusão 

A metodologia de avaliação das alternativas detrans 

portes utilizada no PDTU-DF é consistente, porém, é um proce 

dimento restrito porque apenas compara as alternativas entre 

elas mesmas. Como ja alertamos anteriormente, no Capítulo 4 

o GEIPOT não definiu uma melhor alternativa de expansão da 

cidade, do ponto de vista de transportes, e apenas trabalhou 

com as alternativas apresentadas no PEOT.- 



TABELA 30 

PLANO DIRETOR DE TRANSPORTES URBANOS-PDTU-DF 

Fluxo de Fundos da Alternativa 2, do ponto de vista social, considerando como benefícios os ganhos sobre a Alternativa 1 

(Cr$l.000.000-JULHO/1978) 

0 1 
(1981) 

8 10 11 12 13 14 15 
(1966) 

ENTRADAS (GANHOS) 

TFMPO USUÁRIOS - - - 

CONSUMO DE amJSTÍVEL - - - 

VALOR RESIDUAL _ _ _ 

SAÍDAS 170,2 1254,4 1707,2 

INVESTIMENTOS / 170,2 820,6 57,4 

REINVESTIMENTO 433,8 1164,4 

485,4 

329,5 351,7 374,0 396,2 418,5 440,7 463,0 485,2 508,1 529,7 552,0 574,2 2726,0 

204,3 

125,2 

218,1 231,9 245,7 259,5 273,3 287,1 300,9 315,1 328,5 342,3 356,1 369,9 

133,6 142,1 150,5 159,0 167,4 175,9 184,3 193,0 201,2 209,7 218,1 226,6 

1649,8 - 

1649,8 - 

57,4 

57,4 

1649>8 2129,5 

1649,8 

RESULTADO (170,251254,451707,2) 329,5 351,7 374,0 396,2 418,5(1209,1) 463,0 485,2 508,1 472,3 5520(1075,6)2726, O 

VALg 11% = - Cr$ 992,2 x 10 B/CE 11% = TIRg = 5,0 % 

Ver calculo dos indicadores no Anexo 6. 

cn 
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Assim sendo, procuramos outra metodologia para 

valiar o sistema de transportes coletivos proposto pel 

PDTU-DF, que foi projetado sobre a alternativa de expansão 

urbana^ escolhida naquele estudo. Como procuramos demonstrar 

no Capitulo 5, esta proposta de expansão urbana nao é a 

mais interessante do ponto de vista econSmico, quando consi 

déramos os custos de saneamento e transportes juntamente ~ 

N0s10 Capl tulo, analisamos a -Al tsnnat j va p ^ 

PDTU-DF sob o prisma econSmico, em que se procura verificar 

o desempenho do empreendimento no sistema de mercado em vi 

gor (avaliação financeira) e seu mérito para a sociedade (a 

valiação econômica ou social). Portanto, esta metodologia 

permite analisarmos o sistema de transportes proposto 

ponto de vista da sociedade e não apenas com relação a ou 

tras alternativas. 

A metodologia tem aspectos conceituais discuti 

veis e sua aplicação é dificultada pela falta de informa 

ções. Neste caso, trabalhamos com dados muito agregados a 

presentados ao nível de plano e não de um projeto específi 

co, o que, sem dúvida, reduz o valor da análise. 

Todavia, apesar destes problemas, somos favorá 

veis ao uso destes procedimentos de avaliação no planejamen 

to urbano. Em primeiro lugar, porque permitem o aprofunda 1 

mento de discussões que se iniciam ainda na fase de estabe- 

lecimento de políticas publicas, ao fornecerem indicadores 

para julgamento das propostas de intervenção delas decorren 

tes. 

Além disso, esta metodologia se constitui em ins- 

trumento util ao poder publico na gestão das cidades porque 

permite antecipar os resultados diferenciados de suas ações 

sobre a população e o comportamento financeiro dos serviços 

públicos e iniciativas envolvidas. 



CONCLUSÃO 

Desenvolvemos esta dissertação com o objetivo de 

estudar a problemática da escolha de novas areas para fins 

de expansão urbana no Distrito Federal. 

0 crescimento urbano no DF ocorreu de maneira dis 

persa, desde o início da construção do Plano Piloto,em fins 

da década de 50, quando surgiram as primeiras cidades-saté- 

lites. 

0 próprio Estado induziu este modelo de ocupação 

territorial dispersa, ao promover a erradicação de assenta- 

mentos provisórios, acampamentos e invasões (favelas), sur- 

gidos nas proximidades da Capital em construção, e a oferta 

de habitação para população de baixa renda em cidades-saté 

lites distantes da área central. 

A capital em construção destinava-se a servir de 

sede das funções politico-administrativas do Governo Fede- 

ral e de local de residência da população a ele ligada. As- 

sim, na periferia da cidade planejada, antes mesmo de sua 

conclusão, criava-se um espaço para a força de trabalho ne- 

cessária a sua construção. 

Portanto, concomitantemente ao surgimento da nova 

capital inicia-se um processo de seletividade espacial e de 

periferização da população de baixa renda para assentamen- 

tos desprovidos de condições mínimas de habitabilidade - as 

cidades satélites. 

Acreditamos que estas políticas foram sustentadas 

por idéias já difundidas à época da construção do Plano Pi- 

loto e detectadas nos discursos oficiais. Uma delas era que 

a nova capital não devia ser uma grande cidade, de forma a 

permitir o funcionamento do Governo, atendendo com igualda- 

de as reivindicações de todas as regiões do país, sem pres- 

sões por parte da população nela residente. 
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Outra idéia detectada em documentos da época e a 

da segregação espacial de atividades industriais, que deve- 

-ri-am acontecer em cidades-satelites distantes de 30 a 40 km 

do Plano Piloto. 

Este movimento de periferização, entretanto, não 

se restringiu às cidades satélites e rompeu as fronteiras 

do DF. Durante a década de 70, principalmente, as políticas 

públicas adotadas pelo Estado, de carater restritivo ao as- 

sentamento de populações imigrantes dentro do DF , const itujL 

ram elementos de peso no movimento de populações para os 

municípios vizinhos. 

Como vimos, em 1980 cerca de 13% da população não 

natural residente naqueles municípios era nascida no DF e 

que 43% da população não natural dos municípios próximos, 

com menos de 10 anos de residência, nele residia anterior - 

mente. Além disso, caia o percentual dos fluxos imigratóri- 

os dirigidos para a região (DF e municípios limítrofes) que 

aqui se instalava - cerca de 92%, em média, nos anos 60, 

contra 70% em 1980. 

A preocupação de conter os fluxos imigratórios e 

o crescimento da cidade trouxeram ã discussão o problema da 

escolha de novas áreas para crescimento urbano,ao se implan 

tar a última das cidades satélites - Ceilândia, no início 

da década de 70. 

Em 1971 Ottani e Minnervini alertaram para o pro- 

blema da localização de novos núcleos habitacionais frente 

a defesa de mananciais contra a poluição, citando estudos 

da CAESB. Indicaram o Eixo Taguatinga/Gama como a área mais 

favorável para localização de núcleos industriais e residen 

ciais. A semelhante conclusão chegou a CODEPLAU um ano de- 

pois, na proposta Núcleos Habitacionais Futuros, utilizando 
nni nal critério o zoneamento sanitário esta- tambem como principal cixoci 

belecido pela CAESB- 
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Ainda em 1972, o CAU também considerou a porção su 

deste do quadrilátero do DF como area reservada para zonea- 

mento industrial e residencial. 0 estudo sobre o Distrito In 

dustrial de Ponte Alta, de 1974, propõe a localização do dis- 

trito propriamente dito e de um núcleo habitacional entre as 

cidades de Taguatinga e Gama. 

Todos estes estudos propõem expansão urbana afas- 

tada do Plano Piloto, utilizando como principais critérios 

questões de saneamento. Acreditamos que o zoneamento sanitá- 

rio proposto pelo "Plano Diretor de Águas, Esgotos e Contro- 

le de Poluição do Distrito Federal" ( CAESB/PLANIDRO, 1970) 

forneceu os elementos para esta decisão. Segundo este zonea- 

mento, as Bacias do Descoberto, do São Bartolomeu e do Lago 

Paranoá não são recomendadas para fim de ocupação urbana,ten 

do em vista a preservação dos mananciais de abastecimento de 

água, nas duas primeiras, e a proteção do lago contra polui- 

ção. Este é, sem dúvida, um bom motivo para justificar idéjL 

as ja concebidas. 

Desta maneira, aos dois critérios de organização 

espacial detectados ainda durante a construção da capital - 

tamanho da cidade adequado ao funcionamento do Governo e se- 

gregação industrial - podemos acrescentar um outro : o zonea 

mento sanitário do DF proposto pela CAESB em 1970. 

Em 1974 Lúcio Costa também acrescenta uma proposi- 

ção de organização territorial. Segundo ele a expansão deve- 

ria ocorrer de modo articulado e coerente com o Plano Piloto, 

de forma a não lhe deturpar a feição .peculiar e a impedir 

sua fusão com os núcleos satélites. 

Para tanto, propõe a criação de anéis envoltórios 

ao Plano Piloto: um primeiro de atividades agrícolas, o se- 

gundo de cidades satélites e um terceiro de atividades secun 

dárias. Assim, a população das cidades satélites, em vez de 

ficar em função do centro, seriam afastadas para a 
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periferia, para que vivessem mais em função das atividades 

rurais e industriais. 

Quanto a expansão das areas residenciais da "cida 

de propriamente dita" (Plano Piloto) sugeriu que ela ocorra 

nas terras que ficarão entre o Lago Paranoá e o projetado 

Lago Sao Bartolomeu, 

Esta preocupação com a organização territorial 

foi ampliada em 1975 com o PERGEB. Este programa tem por ob 

jetivo proporcionar ã região de influência de Brasília con- 

dições de desenvolvimento mais equilibradas e consetãneas 

com as da Capital, visando minimizar o fluxo migratório di- 

rigido ao DF, reduzir a pressão exercida pela população pe- 

riférica sobre os serviços sociais básicos da capital, apo- 

iar a agropecuária e a industria na região e fortalecer os 

subcentros regionais. 

Em 1976 foi realizado a I SEPLAG, para discutir 

a atuaçao do GDF no sentido de atingir os objetivos funda - 

mentais da implantação da cidade: garantia da tranqüilidade 

necessária a função de governo do pais e criação de um pólo 

de interiorização do desenvolvimento. 

Em suas conclusões propõe-se consolidar um modelo 

de ocupação equilibrada nos níveis local, metropolitano e 

regional, compatível com as funções de capital e pólo de 

desenvolvimento; desconcentrar atividades terciárias para 

as cidades satélites; promover atividades agropecuárias e 

industriais nos municípios da região e estimular pólos de 

desenvolvimento fora do DF, provocando a migração de popula 

ções marginais para essas areas. 

Com estas três ultimas proposições ( Lúcio Costa 

1974, PERGEB e I SEPLAG) a questão do crescimento urbano do 

DF é abordada de maneira mais ampla, transformando-se em 

parte de uma política de organização regional (DF e área de 

influência). As idéias iniciais de controle do tamanho da 
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cidade e de zoneamento industrial são incorporados e coloca- 

dos claramente como princípios de ordenamento territorial no 

DF e região vizinha. 

A suposta incompatibilidade entre estas duas fun- 

ções - administração e industria - e levantada e discutida 

no I SEPLAG. Ela é resolvida por uma estratégia de organiza- 

ção regional. No centro (Plano Piloto) sera garantido o de - 

sempenho da função administrativa, enquanto a atividade se - 

cundária e transferida para cidades satélites e municípios 

da area de influência. 

Por se considerar como problema o volume de fluxos 

migratórios e o uso de serviços básicos em Brasília por par- 

te da população dos municípios vizinhos, propõe-se a distri- 

buição de atividades de forma a conter estas pressões.Daí as 

propostas de cinturão agrícola em torno do Plano Piloto, ou 

nos limites do DF, a promoção de atividades agropecuárias e 

secundárias nos municípios da região, a desconcentração de a 

tividades terciárias para as cidades-satélites e o estimulo 

de desenvolviemnto fora do DF, através do reforço da infra- 

0gde apoio as atividades produtivas. 

Confirmando a idéia de controle populacional em 

Brasília, LÚcio Costa fala claramente que essas populações 

seriam afastadas para a periferia por uma força centrífuga, 

para que vivam em função das atividades industriais ou da 

atividade rural. 0 PERGEB cita como suas finalidades o con - 

trole dos fluxos migratórios para o DF e a redução da pres - 

são da população periférica sobre os serviços sociais . 0 

I SEPT AG propoe que se provoque a migração de populações mar 

ginais para essas áreas periféricas. 

0 PEOT representa uma consolidação destas propos — 

tas pois incorpora praticamente todos os seus princípios. 0 

seu'objetivo geral declarado: assegurar condições para o de- 

senvolvimento das funções político-administrativas da Capi- 

tal e qualidade de vida para sua população. A primeira 



.162. 

limitação na escolha das novas areas foi a preservação dos 

mananciais hidricos (Bacia do Descoberto e do São Bartolomeu) 

e proteção da Bacia do Paranoa. 

Levando em conta os objetivos, metas e limitações 

consideradas no PEOT, sua conclusão não poderá ser outra que 

não o crescimento urbano em áreas afastadas do centro, entre 

as cidades de Taguatinga e Gama. A metodologia de avaliação 

de alternativas de expansão urbana empregada serviu para re- 

ferendar uma decisão já tomada, desde o início da década pas 

sada. 

Essa metodologia de avaliação apresenta muitos as- 

pectos discutíveis. 0 peso dado as diferentes metas foi en- 

contrado por' julgamento do GDF, CAESB e GEIPOT. So através 

de um processo fechado como este pode-se justificar que a 

preservação e valorização do Plano Piloto - idéia não discu- 

tida a contento - signifique 25% da ponderação, enquanto a 

minimização de custos econômicos e sociais do sistema de 

transporte pesa apenas 8%. 

Ela também não considera a possibilidade de troca 

entre as metas. Assim, a descentralização das áreas de expan 

são urbana conflita com a minimização dos custos de transpor 

tes e com a acessibilidade aos equipamentos, empregos e ser- 

viços de outras areas. 

Além disso, é discutível que a alternativa propos- 

ta pelo PEOT seja aquela que minimiza custos de infra-estru- 

tura, como procuramos demonstrar. É verdade que ela apresen- 

ta menores custos de saneamento, por outro lado, requererá 

oneroso sistema de transportes coletivos. 

Além disso, a análise econômica que realizamos, a- 

inda que sumária, indica que o sistema de transportes públi- 

cos do PDTU—DF nao e viável deste ponto de vista, porque nao 

apresenta uma relaçao adequada entre receitas e custos finan 

ceitos estimados e nem entre os benefícios esperados para a 

comunidade,mensurados em termos economicos, e os custos sociais. 
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Conhecidos o diagnóstico oficial da questão, as 

políticas e estratégias adotadas para abordar a problemáti- 

ca, as propostas de expansão urbana e os aspectos discuti - 

veis apontados neste trabalho, chegamos a conclusão que o 

modelo de ocupação de territorial defendido é inadequado ao 

caso do DF. 

Com efeito, a estratégia de desenvolvimento equi- 

librado entre o DF e sua área de influência, que em termos 

de expansão urbana significa o congelamento do Plano Piloto 

e o crescimento urbano dele distante, reveste-se de outro 

caráter que não o declarado. Trata-se, de fato, de uma poli 

tica que estabelece privilégios para um estrato da socieda- 

de, constituído principalmente pela burocracia federal, a- 

tendido com altos padrões de bens e serviços públicos, em 

detrimento da maior parte da população, que não tem acesso 

a estas condições. 

Pode-se considerar este modelo de crescimento pa- 

radoxal devido a intensa participação do Estado na organiza 

ção espacial do DF, detendo a posse e o controle de uso so- 

bre a maior parte do território. Ora, se é o Estado que ge- 

rencia o espaço por que ocorre de maneira tão acentuada um 

processo de seletividade espacial (periferizaçao)caracter!s 

tico das cidades nao projetadas e onde funciona o mercado 

capitalista? 

Chegamos ã conclusão que, no caso do DF, o geren- 

ciamento burocrático do espaço pelo Estado, determinando a 

alocação de pessoas, bens e atividades, não evitou as injus_ 

tiças sociais características de cidades onde opera livre- 

mente o mercado. Como procuramos caracterizar, o processo 

de periferização ocorre de maneira exacerbada desde o ini- 

cio da construção da cidade. 0 processo de alocação burocrá 

tica, substituto para o mercado e ainda em funcionamento, 

estabeleceu privilégios para a população vinculada as ativjL 

dades de governo, em detrimento de outros que são marginal^ 

zados e que pagam os altos custos sociais do modelo de ocu- 

pação territorial dispersa. 
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As metodologias de avaliação de planejamento urba- 

no são importantes porque permitem antecipar estes impactos 

diferenciados das políticas e das intervenções sobre a popu- 

lação. Entretanto, sao instrumentos técnicos que podem ser 

manipulados, principalmente quando operados em um sistema 

político fechado. Daí a importância da participação da comu- 

nidade no processo de avaliação do planejamento. 

Alem disso, verificamos aqui a importância de se 

explicitar no processo de planejamento como se pretende atin 

gir os objetivos e metas propostos. Significa que o nível ge 

ral das políticas deve ser complementado por estratégias e 

propostas de intervenção. É fácil colocar como objetivo a 

descentralização da oferta de empregos e a ela dar um valor. 

No entanto, é difícil explicar como ela será obtida,chegando 

ao nível de propostas de intervenção e projetos. 

Assim, e fundamental que a avaliaçao acompanhe to- 

das as etapas do processo de planejamento urbano: diagnósti- 

co, políticas, estratégias e propostas de intervenção.No Bra 

sil, estamos ainda iniciando estes estudos. Tanto ao nível 

de políticas como de projetos os procedimentos de avaliação 

ainda são pouco empregados ou então mal utilizados. 

Um dos resultados desta situação e que nos mesmos, 

planejadores urbanos, desconhecemos, na maioria das vezes,os 

resultados de nossa atuação. Desta forma corremos o risco de 

mantermos conosco principies e conceitos discutíveis e de 

continuarmos a divulgar e implementar ações cujos efeitos 

são prejudiciais, principalmente para a população de menor 

renda. 

0 caso de Brasília é exemplar. Os princípios que 

orientam a organização territorial na década de 50 sustenta- 

ram o crescimento urbano através de cidades-satelites distan 

tes do centro até a década de 70, persistiram nas propostas 

de expansão urbana surgidas desde então e continuam permeando 
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a atuação governamental de hoje, que se propõe preparar Bra- 

sília para o ano 2000. 

Os planejadores facilmente retiram esta responsabi_ 

lidade de seus ombros, encontrando outros motivos para os e- 

feitos perversos porventura detectados nas ações planejadas 

e implementados. Portanto, a disciplina de planejamento urba 

no requer a concepção e uso de metodologias de avaliaçao pa- 

ra seu desenvolvimento e os planejadores necessitam avaliar 

participativamente seus trabalhos, sob pena de repetirem pos 

síveis soluções de tempos passados e de serem cooptados por 

outros interesses que não o da comunidade envolvida. 
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ANEXO 2 

E.M. n." 04 — CDE.{*) Em 29 de janeiro de 1975. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

A estratégia de integração nacional e da ocupa- 
ção do universo brasileiro, definida no II Plano Na- 
cional de Desenvolvimento, vem sendo implemen- 
tada. consoante a orientação de Vossa Excelência 
por um conjunto de programas de desenvolvimen- 
to regional, dentre os quais se destaca, para a re- 
gião Centro-Oeste, o Programa de Desenvolvimen- 
to dos Cerrados (POLOCENTRO), em fase de criação. 
2. Concomitantemente com os estudos sobre as 
potencialidades de desenvolvimento dos Cerrados 
brasileiros, de que resultou o POLOCENTRO, o IPEA. 
em colaboração com a SUDECO e os Governos do 
Distrito Federal, e de Goiás e Minas Gerais, realizou 
uma série de pesquisas sobre a área de influência 
de Brasília, com vistas à definição de programa, 
complementar ao POLOCENTRO, e que visa à inte- 
gração da região periférica ao Distrito Federal no 
processo de desenvolvimento regional. 
3. A construção de Brasília, com efeito, e a con- 
seqüente transferência da Capital Federal para o 
«■Lanalto Central lèrfi propiciado as condições para 
Q^nteriorização do desenvolvimento brasileiro, atra- 
vés da crescente ocupação produtiva dos grandes 
espaços vazios do Centro-Oeste e da Amazônia. 
4. A área de influência económico-social de Bra- 
sília vem-se alargando na medida do acentuado 
crescimento da Capital da República. No período 
1950-1970, a taxa de crescimento da população do 
Distrito Federal foi da ordem de 14,4% ao ano, o 
que dá a medida do vulto do incremento popula- 
cional, se comparado com a média nacional de 2,9%. 
Considerados em conjunto, o Distrito Federal e 
Goiás apresentaram crescimento de 6,0% anuais, 
nesse mesmo período. u 

5. Cidade administrativa por excelência, o elevado 
nível de consumo de Brasília é suprido, em boa par- 

f) Aprovada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da • 
República na reuniio do CDE de 3-2-75. 
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do ao longo da BR-MO, entre Paracatu e João Pi- 
nheiro. Caracterizada por apresentar relativos vazios 
demográficos, conta com potencialidades para a pe- 
cuária. para o cultivo de leguminosas. fibrosas e ce- 
reais e' para o desenvolvimento da agricultura irriga- 
da. O solo. de origem calcária, tem alto nível de 
fertilidade, possibilitando elevados rendimentos 
agrícolas. 

10 Essas áreas foram selecionadas segundo cri- 
térios estabelecidos em função dos objetivos de mi- 
nimização do flu*o migratório dirigido para Brasília, 
da redução da pressão exercida pela população re- 
sidente na área periférica do Distrito Federal sobre 
os serviços sociais básicos da Capital, e da inte- 
gração e fortalecimento da economia regional. A mi- 
nimização do fluxo migratório deverá ser alcançada 
através da ampliação da oferta de novas oportumd? 
des de trabalho nas áreas liberadoras de populaç\ 
e pontos estratégicos da trajetória do migrante, 
compreendidos nos limites da região geoeconom.- 
ca de Brasília e identificados nos estudos realiza- 
dos A redução da pressão das populações resi- 
dentes nas áreas periféricas do Distrito Federal so- 
bre os serviços sociais básicos oferecidos por Bra- 
sília decorrerá da melhoria da infra-estrutura social 
dos principais núcleos urbanos da região, identifica- 
dos como subcentros regionais. O fortalecimento da 
economia regional será alcançado através do refor- 
ço da infra-estrutura de apoio as atividades pro- 
dutivas principalmente do setor agropecuário, intrc^ 
duçào de mudanças tecnológicas nas lavouras tra- 
dicionais incorporação de novas areas e abertura 
de novas frentes produtivas (industriais e agromdus- 
trtahs) Nesse sentido, estão previstas a ampl.açao 
e dinamizaçâo dos serviços de assistência técni- • 
ca de crédito, pesquisa e experimentação agrícolas 
e reforço das atividades de fomento. 

11 A integração regional será viabilizada pela 
execução de programas de fortalecimento dos 
núcleos urbanos selecionados e da ampl.açao da 
infra-estrutura fisica da ^,30^ ^esse^sen ^o^sera 

núcleos e áreas de produção, através de melhor.a 
So Ístema regional de transportes e comunicações. 

1-. A írarões programadas abrangem os seto- 12. As aplicaçoe P saneamento ambiental, 
res de ,0, ção e transmissão), transporte 
energia eletr'ÇVe f mineração desenvolvimento 
rodoviário, telefonia ^nriuJve'estudos de opor- 
rural e agroindustr.al. ^'^,^,3530 è pro 
tunidades indVs.tr,a,S

rnl[r ZD0\0 às atividades em- 
gramaçao prevista_ e como jnstitlJ[da |jnha es. 
presanais na região, deve Eropecuàrio e agro- 
pecial de crédito aos setores agropecu 
industrial. 

13. Também de grande siEn'fl^d° para pr0gramt 
cução dos objetivos almejados s.tua se ^ 
rodoviário a ser executado na v.g-n 

C* 

/O 

Que ligam o Distrito Feoera. às 00 
Pais. Os projetos previstos para trechos rodoviários 

Brasii r?*6- r610^3 Re£ÍáD Geoeconõm.ca de 
Camnn .^P0''5—N'Ruelãndia; Goiânia—Ipameri- mpo Alegre—Caldas Novas; Divisa Distrito Fe 
dera, Una,: rj.pue^ndia-BR-íSB; Brasilia-Barret ras. Divisa Distrito Federal—BR-414 e dunliraràn 

cnní^ Anápolis—Goiânia) diverào assegJrar condições para uma crescente integração sócio-eco 

Se™lCrMentr? " áreaS P^ifér.cas doC Disíi rF^ deral (Mapa 2. anexo). sunore 

U. A implementação e execução do Prosrama F<l. 
pecia da Região Geoeconômica de Brasília que ora 
submetemos a aprovação de Vossa Excelènda « 

aacomn0mhV,daS Mini^rio do Interior e o «u Íacompanhamento, pela Secretaria de Planejamento 

envoi^H articulação com os demais Ministérios 
Tran!nnrfS' par,,.cularmente os da Agricultura e dos 
Goiás ^eSMaSSlmrC0m0 05 Govemos Estados de 5 e de Minas Gerais e do Distrito Federal 

15. Se de acordo, Vossa Excelência, com as oro 
posições contidas nesta Exposição de Motivos a 

da P-lanejamento e o Ministério do Inte- nor diligenciarão para seu detalhamento e imple- 
menraçao. promovendo os ajustamentos que s^m- 
ponham necessários durante a sua execução. 

Renovamos a Vossa Excelência os nossos oro- 
testos do mais profundo respeito. 

João Paulo dos Reis Velloso 
Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento 

Mário Henrique Simonsen 
Ministro da Fazenda 

Alysson Pauíinelli 
Ministro da Agricultura 

Severo Fagundes Gomes 
Ministro da Indústria e do Comércio 

Maurício Rangel Reis 
Ministro do Interior 

Dyrceu Araújo Nogueira 
Ministro dos Transportes 

Ney Aminthas de Barros Braga 
Ministro da Educação e Cultura 

Shigeaki Ueki 
Ministro das Minas e Energia 

Paulo de Almeida Machado 
Ministro da Saúde 

Euclides Quandt de Oliveira 
Ministro das Comunicações 
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te. principalmenle no que se refere a produtos agro- 
pecuários. pelas áreas vizinhas do Noroeste de Mi- 
nas e peio Estado de Goiás, cujas atividades pri- 
márias vèm recebendo os benefícios imediatos do 
crescimento do Distrito Federal. 

6. A economia agropecuária goiana e do Noroeste 
de Minas, no entanto, não tem acompanhado, como 
seria de desejar, o dinamismo da Capital da Re- 
pública Ainda sofre os efeitos de processo secular 
de produção e se ressente da falta de um sistema 
de apoio — econômico, financeiro, tecnológico e de 
infra-estrutura — para o desenvolvimento da pro- 
dução nos níveis desejados e possíveis. A trans- 
formação dos produtos primários regionais e, por 
outro lado, incipiente, e, em setores como os de 
saúde e de educação, é o Distrito Federal que vem 
atendendo ao grande contingente de população d? 
áreas periféricas. ' 

7. O afluxo de migrantes, que continua em pro- 
porções elevadas, vem criando, no Distrito Federal, 
sérios problemas de absorção de mão-de-obra e im- 
pondo, de outra parte, pesado ônus social ao seu de- 
senvolvimento sobretudo em termos da prestação de 
serviços básicos (habitação, saúde, educação, trans- 
portes urbanos, etc.). Ressalte-se que o nível de qua- 
lificação desses migrantes dificulta a sua colocação 
na força de trabalho, situando-se presentemente a 
construção civil como a atividade grandemente 
absorvedora dessa mão-de-obra. 

8 Com o objetivo de propiciar à região de influên- 
cia de Brasilia condições de desenvolvimento mais 
equilibrado e <:onsentáneo h

0
mpttr ^P'^ 

República, temos a honra de su jntpn,jrarãD 
consideração de Vossa Excelência 
no período 197S-1977. da açao na

G^" 
gião através do Programa Especial da Região Geo- 
econômica de Brasília, envolvendo recurs" .or" 
o- " M 1,™ "IJSoSnSníLoJU" 

Governos' Estaduais e pelo Distrito Federal (Tabe- 
las I a III). ( 

~.efS úl .unIÕ pfiorita™. constam do c passíveis ue J da açao de governo pro- 

ÍaiadTdo AdenTsendo. a^eguir. brevemente 
caracterizadas: 

l Fixo Ceres-Anápolis. Situada ao norte da 
área'dT influência de ^ánia envo^ 

no eixo da rodovia ueiem—,„r„,„|uir4a hp mer- infra-estrutura relativamente e senlado pe)a 

cado consumidor S'Ç? 'verliicaüa. Apresen- 

ta^a^ndí^sslbilidídes ^ ^^'peir^tenaal 

de exploração, embc 

mentação de projetos de aproveitamento intêS 

t.nadnsl6"0 CaPa2 de e'cedentes des tinados a exportação de produtos ca agroindústria 

b^noTn0 er?- PUe f melhona doi equipamentos ur banos permitira a f.xaçao de recursos humanos ne 

sptorps rf as at,vldades de apoio, principalmente dos setores de serviços. 
II Area de Influência das BR-t)40/050 In 

BrSo r0d0vias ,ederaii 

e GO 330 i P " r0d0VlaS estaduais GO^IO 
rialiriartot ?rea aPresenta significativas poten- 

B^sllia"^'^1 bTt,a le',e'ra da re6ià0 Per,,éri"Sa Brasília. A agricultura apresenta boas perspectivas 
para a cultura do cafe e para a exploração de alguns 

/amenos, como fosfato, titânio, nióbio e vermicuhta 

teuluraPf0,enC,a,ÍdadeS Sà0 re,0rçadas pela TnbaS: 
te è energia^.ébica"16 Pr,nCÍpalmente d^ transpor- 

envolve porções do"' Mumcipio^^de^'"quetendTa' 

s" S.Br.Adl%e Paa" 'Sdddi 
CENTRO rn H p,r,neus' selecionada no POLO- 
teixa de' 150 km d área-Pr0BrBma numa ae i:>ü km de extensão ao loneo da RB^isn 
entre os rios Maranhão e Almas. Destaca-se S 
existência de minerais nào-ferrosos. Além das re- 

niquel' cobre e amianto, cubadas e ava- liadas economicamente, estão sendo pesquisadas 
ocorrências de chumbo e zmco. Dessas ^vas 
acham-se em exploração o amianto crisólita de 
Uruaçu e em fase final, a elaboração dé plo.etos 
para a metalurgia do niquel e cobre (este corno s..h 
produto) em Niquelándia e Barro Alto. que deveio 
gerar cerca de dois mil empregos diretos 

IV — Vaie do Paraná. A área está delimitaria 
pelas rodovias federais BR-010 e BR-020 e pé^s ps 
taduats GO-112 e GO-118, incluindo inteEraímen.e 
a area do Parana, selecionada no POLOCENTRO 
localizada ao longo da BR-02Ü, entre Posse e o rio 

/WPra'm Região pioneira, surge como estrafe?i« 

d fa.voravel 30 desenvolvimento agropecuário destacando-se o tato de constituir uma bLifleS 
potencial para a produção destinada ao consumo 
de Brasília, alem de possibilidade da agricultura 
irrigada, que propiciara a absorção de grandes con- 
tingentes populacionais, não somente no setor pr" 
mano como também nas agroindústrias e serviços 
auxiliares. Desponta, dessa forma, como solução 
para atenuar o fluxo migratório nordestino que se 
destina a Brasília, cujo deslocamento está sendo 
facilitado com a implantação das BR-020 (Brasilia 
Barreiras) e BR-135 (Barreira^-Gilboés). 

V — Area de Paracatu. Situada a leste do ps 
paço econom.co de Brasilia. abrange porções dos 
Municípios de Paracatu, Unaí, João Pinheiro Guar 
da-Mor e Vazantes. Nessa área se insere o Vão de 
Paracatu, selecionado pelo POLOCENTRO. localiza- 



ANEXO 3 OKCneTO n« 4097 De 02 OE março Deie78 

DIÁRIO OFICIAL do DJ-— plx8 n0v4s tarifas para o serviço de Trans 

BRASÍLIA, sexta-feira. 3 de março de 1978 portes Colet1vos Urbano de Pass.seiros do 
■—  1 Distrito federal. 

O Governador do Distrito Federal , no uso das atribui 
ções que lhe confere o art. 20, incisos II e III, da Lei 
nÇ 3.751, de 13 de abril de 1960, e considerando o 
Telex nÇ 3724239, de 14/02/78, do Conselho Intermlnlste- 
rlal de Preços - CIP, 

DECRETA: 
Art. 19 - 0 Serviço de Transporte Urbano de Passageiros, 

nas linhas de ônibus do Distrito Federal, discriminadas neste artigo, pas 
sa a reger-se de acordo com es seguintes tarifas: 

NOME DA EMPRESA TARIFA TARIFA 

SOCIEDADE DE TRANSPORTES COH DESCONTO SEH DESCONTO 
COLETIVOS DE BRASIL IA LTDA. CRI CRI 

T.C.B. 

N£ LINHA 

100 Circular Paranoã Sul 1,50 3,00 
101 Circular Paranoã Norte _ 1,50 3,00 

.102 Circular Aeroporto 1 ,50 3,00 
103 Circular Avenida das Nações 1,25 2,50 
104 Circular Palácio da Alvorada 1,25 2,50 
105 Circular W-3 Norte/Sul 1,50 3,00 
106 Circular L-2 Norte/Sul 1,50 3,00 
107 Circular Avenida 1,00 2,00 
108 Circular Tris Poderes 1,00 2,00 
109 Circular Palácio do Buriti 1,00 2,00 
110 Circular Universidade >• 1 ,00 2 ,00 
111 Circular PresTdio Nacional 1,50 J,00 

112 Circular Parque Nacional 1,50 3,00 
113 Circular CEUB 1,25 2.50 
114 Circular L-2 Sul 1,00 2,00 
115 Circular L-2 Norte 1,00 2,00 
116 Circular W-3 Norte 1,00 2,00 
117 Circular Entre Quadras-4ú4 ôul 1,25 2,50 
116 Circular Lago Sul 1,35 2,50 
119 Circular Vargem Bonita 1,50 3,00 
120 Circular Granja do Torto 1,25 2,50 
121 Circular Gilberto Salomão/Cerâmica 1,50 3,00 
123 Circular Eixo Oeste Sul/ 

Eixo Leste Sul 1,00 2,00 
127 Circular W-3 Sul/Norte 1,75 3,50 
129 Circular Paranoã/N.Bandeirante/ 

via Aeroporto 1,50 3,00 
329 Setor "0' Norte de Taguatlnga/ 

Plano Piloto 2.25 4,50 
330 Setor "0" Norte de Taguatlnga/ 

Taguatinga Centro 1.25 2.50 

401 Brazlindia/Taguatlnga - direto 1.25 2,50 
402 Brazlãndla/Taguatlnga via A. Gusmão 1,50 3,00 

Circular Aeroporto/Velhacap 1.50 3,00 
Circular Entre Ouadras-408 S*;! 1 .25 2 ,50 



NOME DA EM°RESA TAP. 1 FA 
COM DE SC ON T O 

.181 . 
TARIFA 

SEM DESCOMC 

VIPLAN - VIACAO 
PLANALTO LTDA. CRJ CRJ 

N9 LINHA 

150 Cru zeiro/Rodoviirií/Eixo 1.50 3.00 

151 Cruzelro/Pèlíelo Bur1t1/H-3 1 .50 3,00 

152 SHU/HFA/Rodovlsrií 1 ,50 3.00 

153 Guírs I e 11/Elxo/S.I.A. 1,50 3.00 

154 Guará I e 11/Zool õgi co/EI xo 1 .50 3.00 

156 Guará I e n/SIG/W-3 1 ,50 3.00 

157 Guará I e II - Circular 1 .25 2 .50 
158 Núcleo Bandeirante/Guarã/Cruzelro/HFA 1 ,50 3,00 

' 159 Núcleo Bandeirante/Cruzeiro 1 .50 3 .00 
160 Núcleo õandeirante/roaoviána/Eixo 1 ,50 3.00 
161 Núcleo Bandeirante/Candangolindia 1 ,25 2.50 
162 Núcleo Bandeirante/Guará I e 11 1 .50 3 .00 
163 Núcleo Bandeirante/Torre/W-3 1 .50 3 ,00 
200 Garoa Leste/Plano Piloto 2,10 4 .20 
201 Gama Oeste/Plano "Piloto 2.10 ■A .ZS 
202 Gama/Cruzeiro via Marinha 2.10 A ,20 

203 Gama/Cruzeiro via S.I.A. 2,10 4 ,20 
204 Garoa Circular 1 .25 ' 2 ,50 

' 205 Garoa/Taguatinga 2.10 4 .20 
206 Gama/Taguatinga/Tamanduá 2 .25 4 .50 
501 Sobradinho/Pl ano Piloto 2,10 4,20 
502 Sobradinho/Eixo/S.l.A. 2,10 4 .20 
503 Sobradinho/Parque Nacional 2,10 4,20 
504 Sobradinho/Pl anal tina 1 .50 3.00 
505 Sobradinho Circular 1 ,25 2,50 
506 Sobradinho/FERCAL/CIFLAN 2,10 4,20 
600 Planai tina/Pi-»".: Piloto 2,10 4 .20 
601 Planaltina Circular 1 ,25 2,50 

EXECUTIVO 

155 Guará I/II - Plano Piloto- via W-3 10.00 
164 Núcleo Bandei ran te/Çlano Piloto- via W- 3 10 .00 
165 Cruzeiro/Plano Pilotq - via W-3 10,00 

~207 Gama Leste/Plano Piloto - via W-3 13,00 
208 Gama Oeste/Plano Piloto - via W-3 13,00 
602 Sobradinho/Plano Piloto - via Eixo 13,00 
603 Sobradinho/Plano Piloto - via W-3 13.00 
604 PI anal tina/Plano Piloto - via Eixo 13,00 

NOME DA EMPRESA TARIFA TARIFA 
COM DESCONTO SEM DESCONTO 

VIAÇAO ALVORADA LTDA. CRí CRJ 

N9 LINHA 

351 Circular Norte/Sul Taguatinga 1 ,25 2.50 
352 Ceilándia Norte/Taguatinga Centro 1 .25 2 ,50 
353 Ceilándia Centro/Taguatinga Centro 1 .25 2 .50 

354 Ceilãndie Sul/Taguatinga Centro 1 .25 2.50 
355 Comercial Norte/Sul Taguatinga 1 .25 2.50 
356 Circular Ceilándia Norte/H.D.T. 1 .00 2 .00 
357 Circular Ceilándia Sul/H.D.T. 1.00 2 .00 
358 Circular Setor "MB Norte Taguatinga 1 ,00 2,00 



:ow ols:ont3 
CRS CRS 

;RM?SS mãtsj'.AGA ^-pt. :v:g;i: 
pione!RA; l via;ÃC P^ANÍTA ITDA. 

N9 LINHA 

300 Taguatlnga Norte/Rodoviãria/EI xo 2,10 *,20 
301 Tagjatinga Norte/Plano Piloto/ 

SI G/W-3 2,10 4,20 
303 Setor "L" Norte Taguatlnga/ 

Rodoviária/Eixo 2,10 4.20 
304 Setor "L" Norte Taguatinga/Plano Piloto/ 

SI G/H-3 2,10 4.20 
305 Taguatlnga Centro/Rodoviiria/E 1 xo 1 ,75 3,50 
306 Taguatlnga Centro/Plano Piloto/ 

S1 G/W-3 1 ,75 3 .50 
307 Taguatinga Centro/Samambaia 2 ,25 4 ,50 
308 Taguatinga Centro/Núcleo Bandeirante 1 ,50 3,00 
309 Taguatinga Centro/Guará I e II 1 ,50 3,00 
310 Taguatlnga Sul/Rodovi iri a/E i xo 2,10 4,20 
311 Taguatinga Sul/Plano Pi 1 o to/SI G/W-3 2 ,10 4 ,20 
313 Ceilãndia Norte/Rodoviãria/Eixo 2,25 4,50 
314 Ceilãndia Norte/Plano Piloto/ 

SI G/W- 3 2 ,25 4 .50 
316 Ceilãndia Norte/Núcleo Bandeirante 1.75, 3,50 
317 Ceilãndia Norte/Guarã I e II 1,75 3,50 
318 Ceilãndia Sul/Rodoviária/Eixo 2 ,25 4 ,50 
319 Ceilãndia Sul/Plano Piloto/SIG/H-3 2,25 4,50 
321 Ceilãndia Sul/Núcleo Bandeirante 1,75 3,50 
322 .Ceilãndia/Taguatinga/Ro do viãria 

(noturno) 2,25 4.50 
323 Setor "H" Norte NTaguatinga/Pl ano 

Piloto/Eixo  2,25 4,50 
324 Taguatinga Norte/SIA/Cruze 1 ro 1,75 3,50 
325 Taguacenter/P1 ano P11oto/S1 G/W-3 1 ,75 3 ,50 
400 Brazlãndia/Rodoviãria/Eixo 2,25 4,50 

EXECUTIVO 

N£ LINHA 

326 Taguatlnga Sul/Plano Piloto 13,00 
327 Taguatlnga Norte/Plano Piloto 13,00 
328 Taguatinga Centro/Plano Piloto 10,00 

Art. 29 - As tarifas com desconto referem-se ao abati 
mento concedido ao estudante matriculado em escola de ensino de Primei 
ro e Segundo Graus, Supletivo, Médio ou Superior, assim como Curso 
Pri-Universitãrio. Curso Técnico ou Curso de Alfabétização. 

Parágrafo Onico - Para fazer jus ao desconto, o estu- 
dante deverá habilitar-se junto ãs empresas de transportes coletivos 
sendo obrigatória sua identificação no ato da compra e no ato do trans 
porte. 

Art. 39 - Este Decreto entrara em vigor a zero hora 
do dia 04 de março de 1978, revogado o Decreto n9 4.048 de 13 de janei 
ro de 1978 e demais disposições em contrário. 

DISTRITO FEDERAL. de março de 1973. 

909 da República e 189 de BrasTlia 

ELMO SEREOO FARDAS OOSE GERA.OO MACIEL 



IP" • -i- O s— • 

ANEXO 4 

Memória de cálculo das receitas do sistema de transportes 

coletivos 

1) Estimativa do número de viagens diárias por transportes 

coletivos 

1.1) Viagens diárias em 1975 e 2000 

Ano 1975 (dados PDTU-DF) 

Viagens em 24 h 

Origem Plano Piloto 

Origem cidades-satelites 

Total 

transporte coletivo 

835.159 x 0,2917 = 243.616 

410.251 x 0,7439 = 305.186 

= 1.245.410 548.802 

Ano 2000 (estimativas PDTU-DF) 

Viagens em 24 h 

Origem Plano-Piloto 

Origem cidades-satelites 

Total 

transporte coletivo 

1.747.578 x 0,2917 = 509.769 

3.227.757 x 0,7439 =2.401.128 

4.975.335 2.910.897 

1.2) Função viagens diarias 

y : numero de viagens diarias 

x : tempo 

a : intercepto 
a 

b : coeficiente angular 

y = a + bx 0 



Conhecemos 2 pontos da função. 

a) Intercepto e o valor assumido por y, 

quando x = 0. Assim: 

1975 : x = 0   y = 548.802 + 0 x ■ 

b) Calculo do coeficiente de inclinação : 

Dados : 1975 : x = 0 e y = 548.802 

2000 : x = 25 e y = 2.910.897 

, , y - a 
y = a + bx   b = —  

b = 2,910.897 x 548.802 = 2.362.095 
25 25 

b = 94.484 

c) Portanto : 

y = 548.802 + 94.484 x 



2) ESTIMATIVA DO NÍ1MERO DE VIAGENS ANUAIS POR TRANSPORTE COLETIVO 

ANO x (tempo) y (viagens diarlas) y x 310 (viagens anuais) 

1975 0 548.802 = 548.802 170.128.620 

1976 1 548.802 + 94.484 = 643.286 199.418.660 

1977 2 548.802 + 188.968 = 737.770 228.708.700 

1978 3 548.802 + 283.452 = 832.254 257.998.740 

1979 4 548.802 + 377.936 ■= 926.738 287.288.780 

1980 5 548.802 + • ■472.420 = 1.021.222 316.578.820 

1981 6 548.802 + 566.904 1.115.706 345.868.860 

1982 7 548.802 + 661.388 = 1.210.190 375.158.900 

1983 8 548.802 + 755.872 = 1.304.674 404.448.940 

1984 9 548.802 + 850.356 = 1.399.158 433.738.980 

1985 10 548.802 + 944.840 = 1.493.642 463.029.020 

1986 11 548.802 + 1.039.324 = 1.588.126 492.319.060 

1987 12 548.802 + 1.133.808 = 1.682.610 521.609.100 

1988 13 548.802 + 1.228.292 = 1.777.094 550.899.140 

1989 14 548.802 + 1.322.776 - 1.871.578 580.189.180 

1990 15 548.802 + 1.417.260 = 1.966.062 609.479.220 

1991 16 548.802 + 1.511.744 = 2.060.546 638.769.260 

1992 17 548.802 + 1.602.228 = 2.155.030 668.059.300 

1993 18 548.802 + 1.700.712 - 2.249.514 697.349.340 

1994 19 548.802 + 1.795.196 = 2.343.998 726.639.380 

1995 20 548.802 + 1.889.680 = 2.438.482 755.929.420 

1996 21 548.802 + 1.984.164 = 2.532.966 785.219.460 

1997 22 548.802 + 2.078.648 = 2.627.450 814.509.500 

1998 23 548.802 + 2.173.132 = 2.721.934 843.799.540 

1999 24 548.802 + 2.267.616 = 2.816.418 873.089.580 

2000 25 548.802 + 2.362.100 = 2.910.902 902.379.620 
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3) ESTIMATIVA DA RECEITA 

Cr$l.000.000,00 (Julho/78) 

ANO VIAGENS ANUAIS MENOR (Cr$2,00) 
TARIFAS 

MÉDIA (Cr$3,00) MAIOR (Cr$4,50 

1981 345.868.860 691,7 1037,6 1556,4 

1982 375.158.900 750,3 1125,5 1688,2 

1983 404.448.940 808,9 1213,3 1820,0 

1984 433.738.980 867,5 1301,2 1951,8 

1985 463.029.020 926,1 1389,1 2083,6 

1986 492.319.060 984,6 1477,0 2215,4 

1987 521.609.100 1043,2 1564,8 2347,2 

1988 550.899.140 1101,8 1652,7 2479,0 

1989 580.189.180 1160,4 1740,6 2610,9 

1990 609.479.220 1219,0 1828,4 2742,7 

1991 638.769.260 1277,5 1916,3 2874,5 

1992 668.059.300 1336,1 2004,2 3006,3 

1993 697.349.340 1394,7 2092,0 3138,1 

1994 726.639.380 1453,3 2180,0 3269,9 

1995 755.929.420 1510,4 2267,8 3401,7 

1996 785.219.460 1570,4 2355,7 3533,5 

1997 814.509.500 1629,0 2443,5 3665,3 

1998 843.799.540 1687,6 2531,4 3797,1 

1999 873.089.580 1746,2 2619,3 3928,9 

2000 902.379.620 1804,8 2707,1 4060,7 
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ANEXO 5 

TRANSFORMAÇÃO DO FLUXO DE FUNDOS PARA CÁLCULO DOS INDICADORES 

FINANCEIROS (TABELA 29) 

1) TRANSFORMAÇÃO DO FLUXO DE FUNDOS 

ANO FF TRANSFORMAÇÃO 

0 ( 207,5) 

1 (1529,7) 

2 (2082,0) 

3 301,5 

4 433,3 

5 565,1 

6 696,9 

7 828,7 (1) 828,7 - 828,7 

8 (1051,4) - 1051,4 + 919,9 + 131,5 

9 1092,4 (2) 1092,4 - 146,0 = 946,4 

10 1224,2 

11 1356,0 

12 1417,8 

13 1619,6 (3) 1619,6 - 234,8 = 1384,8 

14 ( 260,6) - 260,6 + 260,6 = 0 

15 4480,1 

(D S = 828,7 x ( 1 + 0,11 J1 - —> S = 919,9 

(2) a) - 1051,4 + 919,9 = 131,5 

= O 

FF TRANSFORMADO 

( 207,5) 

(1529,7) 

(2082,0) 

301,5 

433.3 

565,1 

696,9 

0,0 

0,0 

946.4 

1224,2 

1356.0 

1417,8 

1384,8 

0,0 

4480.1 

b) 131,5 = S 
(1+0,11)J 

(3) P = 260,6 x    -i - 
(1+0,n)1 

2) INDICADORES FINANCEIROS 

S = 131,5 x (1 + O,ll)1 = 146,0 

P = 260,6 x 0,9009 = 234,8 

VALf 11% = Cr$ 868,0 x 10 (julho/78) 

B/CF 11% = Cr$13.845,9 x IQ6 = lfl 

Cr$13.676,2 x IO6 

TIRp = 14,2% 
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ANEXD 6 

ESTIMATIVA DOS BENEFÍCIOS E DOS INDICADORES ECONÔMICOS DA ALTERNATIVA 2 

DO PDTU-DF 

1) DADOS 

a) Ganho anual do tempo (ano 2000) 

- valor economico da hora 

- ganho em termos econômicos 

b) Ganho anual de combustível (ano 2000) 

- valor econômico 

- ganho em termos econômicos 

141,7 x 10 h 

Cr$ 3,00 (Julho/78) 

Cr$ 425,1 x IO6 

85,8 x IO6 1 

Cr$ 3,00 /I (Julho/78) 

Cr$ 260,4 x IO6 

2) ESTIMATIVA DOS BENEFÍCIOS ECONQMICOS 

er$ 1.000.000,00 (Julho/78) 

BENEFÍCIOS 
ANO VIAGENS ANUAIS 

TEMPO combustível TOTAL 

2000 902.379.620 425,1 260,4 685,5 

1996 785.219.460 369,9 226,6 596,5 

1995 755.929.420 356,1 218,1 574,2 

1994 726.639.380 342,3 209,7 552,0 

1993 697,349.340 328,5 201,2 529,7 

1992 668.859.300 315,1 193,0 508,1 

1991 638.769.260 300,9 184,3 485,2 

1990 609,479.220 287,1 175,9 463,0 

1989 580.189.180 273,3 167,4 440,7 

1988 550.899.140 259,5 159,0 418,5 

1987 521.609.100 245,7 150,5 396,2 

1986 492.319.060 231,9 142,1 374,0 

1985 463.029.020 218,1 133,6 351,7 

1984 433.738.980 204,3 125,2 329,5 

1983 - - - 

1982 - - - 

1981 _ _ — 



3) DETERMINAv ' CÃO DOS INDICADORES ECONÔMICOS 

3.1) TRANSFOlaMAÇÃO DO FLUXO DE FUNDOS 

ANO FF TRANSFORMAÇÃO 

0 ( 17Cf,2) 

1 (125^4.4) 

2 (1^'07,2) 

3 329,5 

4 351,7 

5 374,0 (3) 374,0 - 187,5 = 186,5 

6 396,2 (2) 396,2 - 396,2 = 0 

7 418,5 (1) 418,5 - 418,5 = 0 

8 (1209,1) -1209,1 + 464,5 + 488,2 + 

9 463,0 

10 485,2 

11 508,1 

12 472,3 

13 552,G 

14 (1075,6) -1075,6 + 1075,6 = 0 

15 2726,0 (4) 2726,0 - 1193,9 = 1532,1 

FF TRANSFORMADO 

( 170,2) 

(1254,4) 

(1707,2) 

329,5 

351,7 

186,5 

0,0 

0,0 

=0 0,0 

463.0 

485.2 

508.1 

472.3 

552,0 

0,0 

1532,1 

(1) S = 418,5 x (1 + O,ll)1  > S= 418,5 x 1,11= 464,5 

(2) S = 396,2 x (1 + 0,11)^  > S= 396,2 X 1,2321=488,2 

(3) a) - 1209,1 + 464,5 + 488 = - 256,4 

1 256 4 
b) P = 256,4 x (1+q>1í)3 > p = 1,36763 = 187,5 

(4) S = 1075,6 x (1 + O,!!)1 = 1075,6 x 1,11 = 1193,9 

3.2) INDICADORES ECONÔMICOS 
0 

VALj, 11% = - Cr$ 992,2 x 10 

B/CE 11% = 

Tn^ = 5,0% 


